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O sr. Ministro Oswoldo Aronho, do Fazenda, explica aos homens do Agri-]
cultura em memorável e concorrida sessão no sede do Confederação Rural
BrasileiVo, as razões que levaram o Govérno o instituir o CENAER. Ao seu

lodo o sr. Iris Meinberg, presidente do entidade.
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AunÉ dos eoiiirésios eni cêrca
dt melo liillião ds cruzeiros

Só nos financiamentos imobiliários a Caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro possui 2.735 milhões de cruzeiros — Mais de 130 milhões pagos

de juros aos depositontes em seis meses

Como faz todos os semestres, a Caixa Eco
nômica Federal do Rio de Janeiro acaba de
entregar a.o conhecimento da população o re
sumo contábil de suas atividades no primeiro
exercício de 1954, compreendendo o balanço
geral e a demonstração de receita e despesa

ityOIS FATORES

O volume de aplicações da Caixa Econô
mica em cada exercício semestral depende de

: dois fatores: a oscilação dos depósitos e o mon
tante das quotas de capital mensalmente pa-
gãs pelos mutuários no resgate dos emprés
timos. Á proporção que crescem as reservas
entregues à instituição, maiores são as possi
bilidades de investimentos, nas diversas mo
dalidades de crédito, que vão desde as faci.

execução das grandes obras ds
melhoramento urbano aos empréstimos osb
consignação de vencimentos, tão úteis aos ser
vidores do Estado. Da mesma forma, a Caixa
Econômica reaplica sistemàticamentê as par
celas correspondentes ao capital empregado
e que constam das prestações mensais dos
beneficiados, é por isso que no primeiro se-

empréstimos feitos pela
instituição tiveram um acréscimo de 4.728 mi-
lhoes_ em 31 de dezembro útimo para 5.225
milhões no encerramento do exercício.

CASA PRÓPRIA

. • maior parcela do aumento de emprés-
convergiu para os financiamenstos hipo-

meio dos quais a Caixa Econô-
executando um vasto plano assis-

traçado pelo Govêrno no sentido de

líQ j ̂ ̂  aquisição de casa própria às fami-nas de recursos módicos. Em seis mêses as
imobiliárias registraram um aumen-

fa ® de 252 milhões de cruzeiros, pre-lazendo um montante geral de 2.735 milhões
s documentos contábeis anteriores.

_  Seguem-se os empréstimos sob consigna
ções que aumentaram de 133 milhões no se
mestre em. foco, representando uma rubrica
de 1.445 milhões de cruzeiros. Vêm depois no
mesmo plano assistencial as aplicações em
penhores, em um total de 369 milhões e au
mento" de 51 milhões, que, não sendo tão vul-

toso como os dois anteriores tem uma im-
peculiar, de vez que os empréstimos

pelo prazo de seis mé-
. assm, praticamente em cada exercício

Econômica faz uma reaplicação do
empréstimos. Sob o título de

rnci ^^.®^multaneas (455 milhões de cruzei-
tric ^ engloba os grandes financiamen-
invp?i-irr>Q^+ ® municípios assim como os
cã^ diversos setores da produ-
pnriCTPTiPra Ecnómicas fizeram na
imnnrf-âípio".;! 1 ° Federal empréstimos na
Tinnnoritp de 163 milhões de cruzeiros. Fi-

títulos, a Caixa possue
com fi? empréstimos: caução,
9 miihnpTi ^ ̂ Quísição financiada com2 milhões de cruzeiros.

í

CONTRôLE DAS DESPESAS

política administra-

1  ̂ P^^^^da pelo maior rigorismo no contró-
h  manutenção, proporcionou
rPcnn-oHp exercício em téla um
tóriq niin Sem precedentes na his-

i, ̂^'^tenaria da instituição,
do 2 dêsse fato no con-

mip n Caixa, basta assinalar
to nõn oó serviço.s sobe permanentemen-
mínistracão"°oo^"® tange às despesas de ad-
fiinoin-Toifo material vencimentos do
to fína^ooíí^° ® imóveis, mas também na par-
rionn^ffíl o ' acréscimo constante dos
fino Leio dltima instância, signi-
tps F nar Ç^° depositan-
riri^Sv juros a Caixa pagou no
do Tan dêste ano a importânciade cruzeiros, sendo que desta

nfdfoidrv^^'^" menos de 80 milhões foram ad-judi^dos as contas tipicamente "populares".
oir. despesas da Caixa, no exercí-
989 ̂ ludo milhões para uma receita de
oob-a^o 989 P^^.^gí^^monando, assim, uma re-
fim roQidf d "^dhoes, proporcionando, assim.

econômico de 44,7 milhões, quefo am distribuídos pelas diversas rúbricas le.
em duas parcelas idênticas (13,4milhões) para fundo de gratificação e patri

mônio e uma, de 17 9 milhões para fundo de
reserva. ^
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Mais uma "Casa Rural" se ergue no Brasil. Ê a de Caxias, no Maranhão, cujas obras,
como se vê, vão muito adiantadas.
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Prof.-Arthur Torres Filho — Presidente do

Sociedade Nacional de Agricultura

Desde t?10 aue se esboçou a crise da borrrcha, quando se deu o eíer-
nia, com o aparecimento/ no mercado mundial, do produto do Oriente, fi'
condo, en^õo, selada a sorte da borracha nativa brasileira. Cresceu tónto
a prodnçõo nas colônias inalêsas e holandesas que se tornou preciso o pla
no^ Stevenson pare fixação de preço internacional e limitação da produção.
Foi quando os norte-americanos voltaram suas vistas para o vele da Amó-
zônia e nele se estebeleceram com a borracha de plantação, não sendo bem
sucedidos na Fordiândia e em Beltsrra.

De há muito que a borracha de colheita está com o sua sorte selcdo
em face da concorrência da Ásin Tropical c, já agora, se tendo exíendido
ao continente africano. A borracho silvestre, de que se admite existirem
300 milhões de seringueiros na Hilea Amazônica, dependendo sua extra
ção de^ elevado custo, devido o maiores esforços e o heroismo do homem
brasileiro, vencendo o meio insalubre e as dificuldades quase insuperáveis
de. trasporte, não poderá sotisfozer em condições econômicos os exigências
do nosso consumo. No opinião autorizada do botânico Arthur Miranda
Bastos o custo^ do transporte ncs longas distâncias e a impossibilidade de
conseguir localizaçõo para milhores de trabalhadores, que seriem neces
sários, restringem encrmemente os limites do aproveitomento de novos se-
ringois nativos . Se com a exploração dos seringais nativos não podemos
contar com a borracha de que imperiosamente corecemos para os exigên
cias da industrio brasileiro, resta-nos, superada como foi a experiência
Fcrd, — e aí estão os resultados olcançados pelo Instituto Agronômico do
Norte, em Belem, — empreendermos o plantio sistemático da ser.ngueira
nas regiões ecológicos que lhe sejam favoráveis e permitam uma produção
competitiva.

A nosso ver, teremos, corn o auxílio do Banco do Crédito da Amazônia
e o Pia no da Valorizsção da Amazônia, de traçcr as diretrizes seguras que
foçom da exploração racional da scrihguéirir, como ocorre com o cofeeiro,
a base sólida da Amazônia.

O Brasil, com o seu crescimento econômico e suas rodovias, carece,
no mínimo, de 80..000 toneladas de borrochs, anualmente.
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PRESIDENTE GETULIO VARGAS

iír =1

»v---

f

\*j|

■'H

Presidente Geíúlic Vergas, Tresidcníe'?c Honro da Sociedade Nacional
de Agricultura

O país despertou em 24 de agosto sob a túlio Vargas. Foi o epilogo de uma crise
dolorosa realidade do falecimento, em dra- política dos mais graves por que já passou
imaticas circunstâncias, do Presidente Ge- êste país e que, pelo inesperado de que se
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revestiu, suo triste impressão ainda per
dura e por certo for-se-ó sentir profunda
mente no corcçõo dos brasileiros pelos tem
pos em fóro.
Não é objetivo, nem é dos moldes desta

revista, entrar na apreciação dos cousos e
dos efeitos do inesperado episódio. Os pro
nunciamentos, os impressões, depoimentos
e conseqüências dele decorrentes por mui
to tempo ocuparão o atenção dos homens
de nosso terra, passando à História como
um dos mais chocantes eventos de nosso

vida política.
Objetivamos, sim, deixar aqui o nosso

registro, com o pública manifestação do
imenso pezor desta revista e da Sociedade
Nacional de Agricultura, de que o extinto
era presidente de honra, desde 1945.

Êste título lhe foi conferido por uma as
sembléia geral da instituição, como públi
ca demonstração de reconhecimento aos
seus relevantes serviços à classe rural, a
que pertencia, oriundo, que era, de tradi
cional famílio de agricultores riogrondense
do sul, como também, de oprêço ò colabo
ração e apoio com que sempre distinguiu
os iniciativas da Sociedade Nacionol de
Agricultura. Basta citar dois fatos: o pro
mulgação do decreto-lei N. 8.127, de 24
de outubro de 1945, que deu organização
ò classe rural brasileira, e de que é cúpofo
a atual Confederação Rural, e a doação do
terreno onde hoje se ergue, na Capital da
Repúbliaa, a "Casa da Agricultura", desta
instituição.

HOMENAGENS DA SOCIEDADE

A Diretoria, logo que teve conhecimento
do infausto acontecimento, apresentou
condolências à família, tomou luto por oito
dias, fez hastear em sua sede a bandeira
nacional em funeral, além de outras home
nagens que serão oportunamente prestadas
ao seu saudoso presidente de Honra.

DADOS BIOGRÁFICOS

• Nasceu o Presidente Getúlio Vargas na
cidade de São Borjo, Estado do Rio Grande
do Sul, no dia 19 de Abril de 1882. Era
filho do General Manoel do Nascimento
Vargas e de D. Cândida' Dornelles Vargas.

Fez os seus estudos primários no seu Es
tado natal, nó Colégio J. Brogo, e iniciou
o curso secundário no cidade de Ouro Pre

to, Estado de Minas Gerais. Em 1897, re
gressou ao Estado do Rio Grande do Sul,
motriculondo-se no Escola Brasileira, de
Pôrto Alegre, fazendo, porcelodomente,.
com notas distintas, todos os exames pre
paratórios. Em 1899, assentou praça nO'
ó.° batalhão de infantaria do Exército, des
tinando-se à Escola Militar de Rio Pardo,
servindo quase um ano nêsse pôsto, sendo
promovido o 2.° sargento.
No ano seguinte, mqtriculou-se naquela

Escola Militar, cursando os 1 .° e 2." anos,
com distinção. Foi, depois, classificado no
25.°' batalhão de infantaria, com sede em
Pôrto Alegre, voltando, então, a freqüentar
a Escola Brasileiro, onde prestou os últimos
exames de preparatórios, que lhe faltavam.

Prepatova-se para dar baixa no bata
lhão, em que servia, quando essa unidade
teve ordem de partir para Mato Grosso, por
motivo do incidente havido naquela época,
com o Bolívia.

Em virtude de encontrar-se enfermo, não
foi incluido entre os que deveiiom seguir,
tendo então se apresentado e solicitado ao
Comando do unidade para servir, pois não
queria deixar de cumprir o dever de soldo-
do em tal ensejo.

Chegando o Corumbá, com o batalhão
de que fazia parte, não foi necessário a
permanência dêle, porque o coso do .^cre
fôra resolvido, de modo ohamente hcnmso
poro os dois países, pelo grande Chanceler
brasileiro, o Barão do Rio Branco Dando
baixo do Exército, voltou o Sr. Getulio Var
gas ao seu Estado natal.

Em 1903, matriculou-se no Faculdade
de Direito, de Pôrto Alegre, obtendo, em
1907, o grau de Bacharel em Ciências Ju
rídicas e Sociais.

Aindo acadêmico, fundou "O Debate",
jornal político de combate, podendo datar-
se dêsse fato o seu ingresso no vida polí
tico nacional.

Depois de formado em Direito, foi no
meado Promotor Público, cargo qus exer
ceu até 1908, quando abriu escritório de
advocacia, na cidade de São Borja.
Em 1909, foi eleito, pela primeira vez,

Deputado Estadual, cargo que renunciou
em 1911, para dedicar-se exclusivamente
à advocacia, tendo recusodo a Chefatura
do Polícia do Estado do Rio Grande do Sul.
Em 1919, foi, de novo, eleito Deputado
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Estadual e, após essa legislatura, reeleito
para a seguinte
Em 1923, ao irromper uma revolução po

lítica no Estado do Rio Grande do Sul, or
ganizou e comandou, no pôsto de Tenen-
te-Coronel, o 7.° Corpo Provisório.

Nêsse mesmo ano, foi eleito Deputado
Federal e teve o mandato renovado na le

gislatura seguinte, sendo então investido
nos funções de líder do bancada do seu
Estado.

Em 15 de Novembro de 1926, assumin
do a Presidência da República, o Sr. Was
hington Luis, foi o Sr. Getulio Vargas con
vidado paro Ay^istro dq_Fazenda.

Exerceu êsse cargo por cêrca de dois
onos, quando teve de exonerar-se para
ocupar o Presidência do Estodo do Rio
Grande do Sul, para o qual foi eleito, para
o período 1928-1933, tomando posse a 25
de Janeiro de 1928.

Ao agitar-se o problema político da su
cessão do Presidente Washington Luis, as
situações políticos dos Estodos do Rio Grcn-
de do Sul, Minas Gerais e Paraíba organi
zaram as candidaturas do Sr. Getulio Var

gas e de João Pessoa, para vice-presidente,
no quatriênio 1930-34.

A 24 de Outubro o Presidente Washin
gton Luis foi deposto; constituiu-se uma
Junta Militar, que entregou o poder üo
Sr. Getulio Vargas, a 3 de Novembro de
1930. Assumiu então o Chefe do Revolu
ção o Govêrno da República com poderes
discricionários.

Tendo criado os Ministérios do Traba
lho, da Educação e Saúde Públ ca, promo
veu a elaboração de leis gar_ntidoras do
trabalho, da sua proteção e existência, re
formou o ensino, reviu as tarifas e assinou
vários acordos comerciais com a cláusula
da nação mais favorecida, procurou melho
rar o aparelhamento militar e naval do
país assuntos de interêsse nacional.
Nomeado uma comissão de jurista para

elaborar o Código Eleitoral, que se ultimou,
e da Justiça especial, o Presidente Getulio
Vargas convocou pcra 3 de Maio de 1938
os eleições para a Assembléia Nacional
Constituinte.

A 15 de Novembro de 1933, reuniu-se a
Assembléia Nacional Constituinte, que em

16 de Julho de 1934 promulgou a Consti
tuição Federal e elegeu o Sr. Getulio Var

gas para exercer o mandato Presidencial -
constitucional de 1934-1938.
A 10 de Novembro de 1937, dissolveu o

Parlamento, outorgou uma nova Constitui
ção e criou o Estado Novo.

Empenhou-se em fortalecer a unidade
nacional, reagindo inclusive contra os ex
cessos da propagando dos extremismos da
esquerda e da direita.
Em Maio de 1935 foi ò República Ar

gentina e ao Uruguai, retribuir os visitas
do Presidente Agustin Justo, dc Argentina,
e do Presidente Gabriel Terra, do Uruguai.
Em 1940, criou o Ministério da Aero

náutica .

Com o Segunda Guerra Mundial, o seu
govêrno soube honrar os tradições do Bra
sil e defender os superiores irterêsses na
cionais. Tomou posição, resolutamente, de
ccôrdo com os compromissos o os manda
mentos do panamericonismo. Na memorá
vel conferência interamericanc dos Chan
celeres, em 1942, a atuação do Brasil asse
gurou a salvaguarda e o fortalecimento da
causa da solidariedade continental. Foi o
nosso dos primeiros países a dar cumpri
mento às resoluções dessa reunião, entre
cs quais a que determinava o rompimento
das relações diplomáticas e econômicas
com as potências do Eixo.
Em Agosto de 1942, em revide ao torpe-

deamento de numerosos navios brasileiros,
c govêrno decretou o estado de guerra en
tre o Brasil e a Alemanha, o Jopõo e a Ita-
lia. Integrou-se, definitiva e completamen
te, na aliança dos povos que lutavam no
mundo pela causa da liberdade e da Justi
ça. Transformou-se a Nação conforme re
conhecerem e proclamaram, à época, em
aiferentes oportunidades, chetes militares
e estadistas aliados, em um dos mais fato
res decisivos do vitória, alcançada com a
cooperação, nos campos de batalha da Itá
lia da gloriosa Fôrça Expedicionária Brasi
leira e da ação heróica das nossas forças
navais e da FAB, nos mares e nos céus do
Atlântico Sul. Não foi de menor vulto e
sentido o auxílio econômico que prestarnos,
cujo desenvolvimento decorreu da mobili
zação nacional dos recursos da produção e
do equipamento de transportes.

Deposto do govêrno a 29 de Outubro de
1945, era eleito, a 2 de Dezemoro do mes
mo ano, senador Federal pejo^ ®
São Paulo e Rio Grande do Sul e deputado

.•V \
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o dr. Arthur Torres Filho, acompanhado do sr. ministro Apolônio Salles e de membros da
diretoria da Sociedade, lê o seu discurso de agradecimento ao Chefe da Nação pela assi
natura do decreto n.° 7.225, concedendo um terreno à Sociedade para construção de

sua sede — 6-2-1954.

por várias outras unidades da República.
Exerceu o mandato pelo seu Estado natal.
Em 3 de Outubro de 1950, foi recondu

zido pelo sufrágio eleitoral ao mcis oito
posto do República, empossando-se no car
go de Presidente do República a 31 de Ja
neiro de 1951 ,
O Sr Getulio Vargas possuio as seguin

tes condecorações: — Grõ-Cruz da Ordem
de Leopoldo da Bélgica; Grã-Cruz da
Ordem do Condor dos Andes", da Bolivia;

a  Mérito Militar",do Brasil, Gra-Cruz da Ordem do "Mérito
Aeronáutico do Brasil; Colar da Ordem do
Merito, do Chile; Grã-Cruz da Ordem das
Ni^ens Propicias , do Chino; Grã-Cruz

do Ordem de Boyoca", do Colombia- Grõ-
-Cruz do Ordem de "Carlos Manuel de Ces-
pedes , de Cubo; Placa da Cruz Vermelha,
de Cubo; Grã-Cruz do Ordem de "Juam
Pabio Duarte , da Rep>ublica Dominicana,

Grã-Cruz da Ordem do Mérito do Equador;
Placo da Cruz Vermelha, da Espanha; Co--
lar do "Ordem da Rosa Branca", da Fin
lândia; Grã-Cruz da "Legião de Honro", da
frança; Grã-Cruz do Orderfí do "Império
Britânico", do Inglaterra; Grã-Cruz da Or
dem de "Quozol", da Guatemala; Grã-Cruz
do Ordem de "Honra ao Mérito" do Haiti;
Placa da Cruz Vermelha, da Hungria; Grã-
-Cruz da Ordem de "São Maurício e Láza

ro", da Itolia; Grã-Cruz da Ordem do "Cri-
sántemo", do Japão.

O Sr. Getulio Vargas deixou viuva D.
Dorcy Sormonho Vargas e os seguintes fi
lhos: Dr. Lutero Vargas, Dr. Manuel Var
gas, D. Alzirg Vargas do'Amaral Peixoto,
cosíada com o Sr. Almirante Ernani do
Amoral Peixoto, Governador do Estado do
Rio e D. Jondyra Vargas, casada com o Sr,
Comandante FÍuy da Costa Gama .
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Nos começos de Julho de 1953, foi difundida
mundialmente pelo rádio a notícia de uma forte
geada nas terras cafeeiras do Brasil. Nas primei
ras semanas seguintes, houve uma série de apres
sadas estimativas, vastamente diferentes, dos efei
tos prejudiciais que a geada teria sôbre a safra
corrente e a de 1954-1955. Mas poucos foram os
que se arriscaram a predizer os efeitos da geada
sóbre os futuros preços do café.

O comércio do café nos Estados Unidos não se

acha habituado a tal situação. A última geada de
importância ocorreu durante a Segunda Guerra
Mundial, e a que a precedeu teve lugar em 1918.
Assim sendo, uma breve revista do qúè houve no
mercado do café por ocasião das geadas anterio
res talvez sirva para dar melhor perspectiva aO
presente caso.

Durante os 250 anos em que o café tem sido
cultivado no Brasil, as safras sofreram os efeitos
periódicos das geadas. Segundo os dados existen
tes, relativos às mais recentes geadas, os efeitos
tém sido variáveis em cada caso, tanto sôbre as
safras como sôbre os preços do café.

1850: ALTA SÜBITA MAS BREVE DOS PREÇOS

Em 1850, chegaram aos Estados Unidos e à
Inglaterra informações desfavoráveis sôbre as sa
fras de café, algodão e índigo dos trópicos. Os pre
ços do café do Brasil variavam com a chegada de
cada navio que trazia notícias, subindo cêrca de
50 por cento de Maio a Outubro de 1850 e baixan
do paulatinamente ̂ dai por diante.

Numa carta-circ.ular de uma firma importa
dora de Londres daquela época está bem expresso
o que então aconteceu: "À medida que o fim do
ano ia aproximando, verificava-se que essas pre
visões (de uma safra reduzida) eram grandemente
infundadas. De uma fonte ou de outra, recebeu-
se um amplo suprimento de café, daí resultando
uma continua baixa dos preços.

A safra de 1851-1852 do Brasil foi provàvel-
mente 10 por cento menor do que a do ano ante
rior, de 1.900.000 sacas, mas as importações dos
Estados Unidos procedentes do Brasil foram 20
por cento maiores em. 1851 do que em 1850. A pro
dução do Brasil tornou a alcançar em 1852-1853
os altos níveis observados antes da geada.

1870: INAPRECLA.VEL, NO MERCADO, O
EFEITO DA GEADA

Em 1870i os comerciante de Nova York rece
beram, por via marítima, notícias de que uma gea

da ocorrera no Brasil, mas aparentemente essas
noticias foram consideradas sem fimdamento, por
que os preços permaneceram surpreendentemente

JOHN R. AAKER
Dep-ir^a'nento de Pesquisas Econômicas

do "Tho vhase Natíonai Bank"

estáveis —^ mais ou menos 20 cents a libra — du
rante a segunda metade do ano- De fato, causou
mais apreensão no mercado a perda do café que
se destruiu no grande incêndio de Chicago, no
mesmo ano.

Em Agôsto do ano seguinte, o jornal "The
Chroniclè" declarou que a safra de 1871-1872, se
gundo se podia julgar então, uma vez que as in
formações disponíveis coincidiam, seria muito pe
quena, no máximo de 1.500 sacas. Essa estima
tiva correspondia à metade da safra de 1870-1871.
Com essas notícias, os preços subiram 15 por cen
to. mas tornaram a cair imediatamente e, no fim
de Agôsto, estavam novamenta e 22.5 cents. So
mente no principio de 1872 os preços registraram
nova subida, chegando ao máximo finalmente em
Junho, com cêrca de 28 cents, ou 40 por cento aci
ma dos preços da mesma época no ano anterior.

Por qualquer ' razão, os comerciantes não se
achavam convencidos de que a nova safra não se-

. ric escassa, até que receberam indicações de que
os embarques feitos pelos cafeicultores no interior
do Brasil eram muito menores do que os da tem-
parada precedente.

1886-1887: ESPECULAÇÃO E CRISE

Durante os anos seguintes, as comunicações
internacionais se tornaram muito mais rápidas,
graças à introdução do telégrafo. Em Agôsto de
1886, chegaram ao mercado de Nova York noti
cias sôbre os danos causados pela geada no Bra
sil. A situação foi de incerteza até os meados de
Outubro, quando, em vh'tude de informações pro
cedentes do Havre e do Rio, os especuladores se
tornaram ativos e os preços começaram a subir
gradativãmente, à proporção que se confirmava a
insuficiência da colheita no Brasil.

Em Dezembro de 1886, por motivo de um pâ
nico nos títulos de Estradas de Perro, os preços
do café tiveram uma queda temporária, mas tor
naram a subir, chegando a 16.5 sents em Janeiro
do 1887, ou 65 por cento acima dos níveis de Ju
lho. Em Maio de 1887, registroü-se nos Estados
Unidos "um grau de ansiedade raramente igua
lado ", como conseqüência da colheita reduzida,
das grandes transações no comércio regular e da
falta de estoques no país.

A especulação na Bôlsa de Café de Nova York
continuou Intensa até os meados de Junho, che
gando os contratos para Dezembro a 22.25 cents.

(1) Êste trabalho nos foi enviado
Cintra Leite, representante do ®par) em
do café em New York, e a sua

nessa revista se aligurou de granue
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Essa situação artificial terminou sübitamente, se
guindo-se um intenso pânico no mercado a têrmo
dos cafés do Brasii. Três das mais importantes
firmas importadoras sossobraram na crise, e ou
tros negociantes sofreram grandes perdas. Assim
terminou a crise provocada pela geada de 1886.
Os preços se estabilizaram nos arredores de 19-20
cents, no restante do ano, mas depois declinaram
pouco a pouco.

Não há dúvida de que a safra do Brasil foi
gravemente reduzida em conseqüência da, geada,
possivelmente até 40 por cento em certos Estados.
Todavia, a safra de 1888 foi a maior até então pro
duzida, como que compensando a escassez da co
lheita anterior.

1902: A GEADA E A SÊCA AFETARAM OS
PREÇOS

Com o começo do Século XX, começou tam
bém um periodo de perturbações para o café do
Brasil. As notícias do Brasii, em Agosto de 1902,
indicavam que várias regiões de São Paulo tinham
sido afetadas por uma forte geada. Assim mes
mo, acreditava-se, até Setembro de 1903, que a sa
fra de 1903-1904 seria de 14 a 15 milhões de sacas.
As estimativas foram revisadas, para 10 e 11 mi
lhões de sacas, mas os preços não chegaram a um
alto nivel até Fevereiro de 1940, em que as cota
ções foram de 9.3 cents, ao passo que as de Julho
do ano anterior tinham sido de 5.4 cents. A sa
fra foi de quase 10.5 milhões de sacas.

Logo depois dos danos causados pelo inverno,
começou a manifestar-se uma sêca que durou des
de Março até quase o fim do ano de 1903- Os al-
tistas do mercado estavam predizendo uma safra
de 9 a 10 milhões de sacas para 1049-1905, o que,

aliás, se confirmou oportunamente. Entretanto, os
preços que haviam subido vagarosamente na se
gunda metade de 1903, chegaram ao máximo de
9.30 cents no comêço de Fevereiro de 1904, mas
desceram a 5.10 cents nos meados de Março, antes
de se estabilizarem.

Embora o excesso de especulação tivesse cau
sado, em parte, a quebra dos preços, o que primor
dialmente motivou foi o lançamento no mercado
dos Estados Unidos de quantidades muito maiores
dc café produzido por outros países além do Brasil.
Segundo a Bôka de Café de Nova York, a produ
ção desses países chegou a 4.5 milhões de sacas
em 1902-1903 e a 4.6 milhões em 1903-1904, ou 30
por cento acima da produção de 1901-1902. As im
portações dos Estados Unidos, procedentes dêsses
países, em 1903-1904, foram de 400.000 sacas acima
das importações feitas na temporada precedente.

Como a geada de 1902 e a longa sêca que a
sucedeu poderiam ter danificado os cafesais, mui
tos achavam que seriam provàvelmente reduzidas
as perspectivas da produção do café O Secretário
da Agricultura do Estado de São Paulo, por exem
plo, declarou que com tôda a certeza os cafesais
teriam a menor produção do sua história em 1905.
Mas, de fato, a safra de 1905-1906 excedeu as dos
dois anos anteriores, e a safra de' 1906-1907 foi 100
por cento maior do que a máxima até então re
gistrada.

1918: GUERRA, GEADA E ESPECULAÇÃO

Nos fins de Junho e em Julho de 1918, houve
em Sao Paulo uma mtensa geada, e começaram
logo^ especulações. E quando as vitórias dos Alia
dos da í^rente Ocidental indicaram que a paz não

Ai!
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se achava muito distante, o mercado se tornou

De 8.4 cents a libra, em Junho, os preços ti-
jiham mais do que duplicado no fim do ano, bai
xando, contudo alguns cents nos primeiros cinco
meses de 1919. Em Maio um ex-funcionário da Se
cretaria de Agricultura dos Estados Unidos, recém-
chegado do Brasil, predisse que a safra de 1919-
1920 seria a menor daqueles últimos 25 anos-

Essas especulações e o excessivo otimismo com

que era esperada a reabertura do mercado euro
peu fizeram com que os preços subissem a 23.0
cents em Julho de 1919, mas isso foi tudo. A des
peito da safra reduzida do Brasil, os estoques ex
cedentes consistindo em maior parte dos três mi
lhões de_ sacas da safra de 1917-1918 que o govêr-
po de São Paulo Comprara para manter os preços)
0 a abundante produção dos outros países foram
suficientes para satisfazer as necessidades mun
diais, e os preços baixaram gradualmente.

1942: NAO SE PAZ CASO DA GEADA NOS
estados unidos

Durante a produtiva década de 1930 a 1940, um
rigoroso inverno talvez tivesse sido um fator de
reajustamento, reduzindo os enormes suprimen

tos existentes. Mas tal não aconteceu até 1942.
Com a Segunda Guerra Mundial, vieram os con-
trõles de preços nos Estados Unidos, e as geadas
perderam a sua usual importância. Além disso,
constava que havia no Brasil amplos estoques das
colheitas precedentes.

A estimativa para a safra de 1942-1943 de São
Paulo baixou de 13 a 15 milhões de sacas para 7
ou 8 milhões apenas, e a estimativa da safra do
Paraná baixou de 2 milhões de sacas para 250.000
ou 500.000. Dizia-se que quase todos os pés de ca
fés novos (de 1 a 3 anos de idade) tinham mor
rido. Êfse pessimismo foi, entretanto, exagerado,
e a safra de 1943-1944 provàvelmente produziu ape
nas 1.500.000 sacas menos do que a anterior. Uma
forte geada, que durou desde os fins de Setembro
até Novembro de 1944, impediu que os cafesais se
refizessem, e a safra de 1944-1945 foi uma das me

nores num período de 50 anos.

O QUE SE PODE CONCLUIR

Os efeitos dessas seis geadas no mercado, do
café, nos últimos 103 anos, variaram consideràvel-
mente. Não se pode dizer que essas geadas tenham
sido as únicas causas dos efeitos notados, os quais,
entretanto, sugerem as seguintes observações:
— Ern dois casos (1886 e 1902), os preços não

atingiram os seus pontos mais elevados se
não depois de 15 meses ou mais. Em três
casos (1850, 1886 e 1918), os preços come-,
çaram a descer antes de ser recolhida a sa
fra reduzida.

— Nos casos mais recentes, o prematuro au
mento dos preços foi excessivo, consideran
do-se as condições dos suprimentos.

I  ̂ — Em cada caso, as importações norte-ameri
canas foram maiores do que se esperava,
geralmente porque diminuiu a oferta na
Europa, permitindo que maiores suprimen
tos fossem enviados para os Estados Uni
dos.

— Tomando-se como base os seis períodos es
tudados, as safras que se seguiram às que
sofreram com as geadas foram geralmente
Iguais ou superiores às safras anteriores às
geadas. Duas vêzes, entretanto, as prolon
gadas sêcas que sucederam às geadas redu
ziram grandemente os resultados de uma
colheita ou mais.

NOVOS ELEMENTOS NA GEADA DE 1952
A reação do mercado do café, em conseqüên

cia de uma geada, é aparentemente condicionada
por um conjunto de fatores especiais em cada ca
sa. Tal foi também o que se observou com a geada
de Julho dêste ano. Os preços em Nova York
(Santos, tipo 4) avançaram de 56.75 cents a 62.50
cents nos começos de Agosto, mas, por. vários mo
tivos, baixaram estando agora em 58.50 cents. Eis
aqui alguns dos elementos que criam no mercado
atual condições diversas das que o afetaram por
ocasião das geadas anteriores:
— Foi maior co que nos casos precedentes o

número dos observadores que deram infoir.
mações sôbre os danos produzidos pela gea
da, sendo as suas observações sido mais.
completas e mais ràpidamente recebidas.

— Os preços, antes da geada, aproximavam-se
dos pontos mais elevados de todos os tem
pos, e qualquer aumento substancial provo
caria uma resistência maior por parte dos
consumidores, no nível do varejo.

— As duas mudanças no câmbio do Brasil, de
pois de Julho, tendem a estimular as ex
portações. Essas mudanças também fize
ram com que baixassem ligeiramente os

preços nos Estados Unidos.
As estimativas, feitas antes da geada, para a

safra de 1954-1955 do Brasil foram de vários mi
lhões de sacas acima das safras dos últimos anos.
Embora as baixas temperatiuras possam ter redu
zido os resultados finais, não é provável que o su
primento real de café do Brasil na próxima tem
porada se mantenha muito abaixo do suprimento
déste ano. Consequentemente, parece que os su
primentos mundiais de café, não havendo uma
sêca no Brasil, serão suficientes para satisfazer as
exigências comuns concernentes a 1954-1955.

LAVRADOR

SE EM TEU MUNICÍPIO NÃO EXIS

TE ASSOCIAÇ.ÃO AGRÍCOLA, TOMA

A INICIATIVA E FUNDA UMA. PEDE

INSTRUÇÕES A SECRETARIA

DA S.N.A.

iijaááàÊhi
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MOTOR FRIO
Por ser o Brasil uma federação de Esta

dos, cujos filhos se diversificam nos costu
mes, modos de falar, índices de educação,^
de higiene, formas de alimentação, tipos
raciais, intensidade de reação, amor ao tra
balho e tantos outros caracteres — sempre
tem sido preocupação enérgica dos pode-
res públicos, das classes arregimentadas
pelo militarismo ou pela religião e por to
das as agremiações civis, a idéia sublime,
patriótica, custosa, da unidade nacional.
A forma democrática escolhida, tenderá,

paulatinamente, a uma centralização dos
serviços sociais. Tal centralização, em vez
de ser imposta pelas leis escritas dentro de
gabinetes, devia constituir-se do interêsse
convergente, centrípeto, partido da selva-
insocorrida, das aldeias esquecidas, dos pe
quenos núcleos de população, onde a as
sistência é nula e a vida é vivida como
simples imposição de um destino cego.
O Brasil, nesta sua longa fase agrícola,

que tão cedo não será ultrapassada, é um
amontoado de incúrias e ridículos contras
tes. O que é, entre nós, a agricultura, se
não o tríplice empirismo do plantar' co
lher e vender?

Quem já cogitou da forma do plantio
se aqui se planta a vinha que os imigran
tes italianos ensinaram; o arroz e as hor
taliças pela sabedoria japonêsa; as ramas
texteis na conformidade com o interêsse
dos compradores r as batatas e culturas
miúdas em função exclusiva da maior
ábertura dos mercados; perdendo-se pro
dução, tempo, trabalho, entusiasmo com
as experiências particulares e temerosas
de cada homem da roça. A terra é boa e
a semente germina.

Quem assiste, auxilia as boas e
as

ros

spê-más colheitas, diminuindo os desespt
ros das geadas, dos estios, das enchentes
5L pragas? Deus da a roupa conforme o
^"°'Quem socorre o lavrador na venda dos
.PUS produtos, quando o desequüíbrio dos

P vai massacrar-lhe a família dentropreços forçado que foi a vender nor

fadf o S-

Narciso Vicente de Carvalho

lhos, para cobrir outras necessidades, ao
influxo dirigido dos sagazes intermediá
rios?

Dirão êstes, secundados pela horda dos
displicentes, dos filósofos, dos que espe
ram a hora da sua oportunidade:

— Há os Ministérios, as Secretarias,
os Departamentos, os Institutos.

Balela, conversa fiada! Palestras ame
nas em redor de escrivaninhas nas capi
tais e grandes cidades e palestras polvi-
Ihadas de cobiça malsã, dos grupos finan
ceiros, em redor de mesas de café ou sa-
letas indevassáveis!

É preciso que os lavradores se unam, se
congreguem, se associem; que deixem a
estultice de guardarem frios os motores
que propelem sua segurança, seu desen
volvimento; que compreendam estar nas
suas mãos calejadas a mais rápida, sólida,
estável fórmula de associação progressiva
do alicerce para o cume através da idéia já
existente, de iniciativa privada, que são
os Núcleos Rurais, girando' em torno das
Associações Rurais, estas se agrupando nas
Federações Rurais, que por sua vez vão
entrecruzar-se na Confederação Rural,
como fundamento da unidade nacional.
Se o país é agrícola, à classe agrária cabe

papel incisivo no seu alevantamento eco
nômico..Mas não é com motores frios, la
tentes, atoleimados, medrosos, isolados,
que os lavradores hão de conseguí-lo. Nem
a organização social admite sucesso da
frieza e da inconstância.
A lavoura, em nossa pátria é nada mais

que uma engrenagem possante que preci
sa ser aquecida para depois mover-se, e os
lavradores, uns felás como os tradicionais
egípcios, que não evoluem porque outras
classes não desejam,_e não formam inde
pendência porque nao se unem não se
compreendem, não se dão o valor'que pos
suem.

Cooperativam-se logrados pela rasteira
de aventureiros e depois retrocedem tris
tes, incapazes, descrentes, vencidos pela
própria frieza que não suplantam, por lhes
faltar o calor associativo, conquistador.

_i''j



PNEUS

CHAMPlON

Barras abertas ou

Barras de centro

de Tração

para o máximo de

rendimento segundo

as condições de seu terreno

15-167 . .'I

Alguns característicos que explicam

a GRANDE TRAÇÃO destes dois pneus CHAMPlON

Barras curvas e cônícas

êftíe desenho permite que
a> borras agarrem melhor

no solo, dando 00 pneu

o roóxlmo de fraçao.

Banda de rodagem mais
larga e chata

Molor área de contacto com

o solo: maior tração e vido
mais longa poro o pneu,
porque o desgaste é mais
uniforme.

Berras, maiores e mais

prolundas
Agorrom firmemente o so

lo, eliminando derropogens
'e assegurondo o máximo
rendimento.

o espaça ê afunilada
entre as Larrus

As berros obrem-se para fo
ro, nos ombros. Êsso dosonho
impede o ocúmulo de bar
ro ou lamo. O pneu limpo-
se sòzinho, enquonto rodo.

...fc ..w iis y Vj .



14 A LAVOURA Julho - Agosto — 1954

ABASTECIMENTO RURAL
CONTRIBUIÇÃO PARA A PRIMEIRA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA
ORDINÁRIA DAS ASSOCIAÇÕES RURAIS DO PARANÁ, CONVOCADA

PELA RESPECTIVA FEDERAÇÃO

o homem rural enfrenta dificuldades cada
vez maiores na obtenção de meios para desen
volver o seu trabalho.

No atual conjuntura, já não lhe é possí
vel conseguir, por preços razoáveis, nem a pró
pria ferramenta. A manutenção de seu esta
belecimento acarreta-lhe constantes desajus-
tes econômicos. A sua lavoura está a mercê
de pragas e variações climatéricas desastro-
sas. A sua criação sofre pela insuficiência de
meaidas preventivas. A indústria rural não
tem proteção adequada. E quando a sua saú
de e atingida, corre o risco de gravar pesada
mente a sua propriedade ou gastar as eco.
nomias que porventura tiver feito. Reina en-
tim, o desanimo no ambiente rural como re-
s^tante da ineficácia, tantas vezes compro-

Sde*l5:lL'°'' desajustadas à reáli-
nossfwf^^^r^^-^^^° ponderado, não será
fameníávp? alguém por. êste estadolamentável, se nao for incluído igualmente
o proprio runcoia, como. o maior conU^nte ê
So." ae tií VrâZTsl!

das da FARP (Federacan Poucas Filia,
rais do Paraná) Srestntar«r^
ocorrências verificadas no
sua junsdição. Dessas noucT-

rkZrirr
BgrupamSbs m "■'
mo rural V Quantos ainda associativis-
na vida dos Núcleos? ' Parte ativa

No que diz respeito ao sptr%r ,10
a FARP desde outubro de 1952vem insistindo pela organização d^Sltas de
pretendentes a aquisição de jeens
meses, apenas cinco Associaçõesmaterial solicitado, em número de pretSn"
tes que nao alcançou a casa dos t(circular lii9, agosto de 1953) duzentos

se fôr alegado que o ruricola não confia
em encomendas a longo prazo, vale leSar
a primeira compra de jeeps íeita emiosiquando a toi ooiigada a desistir de loij
jeeps e de 50 camionetes da licença de 400
e 100 respectivos, conseguida com sa
crifício — e estava na iminência de arcar com

uma sobra dos que já se achavam em Parana
guá graças à costumeira indecisão do nosso
lavrador, que, na falta de outros argumentos,
invocava a ignorância da côr da carrocerla...

Suponha-se que no corrente mês a FARP
fÔEse solicitada a relacionar os nomes de 1.250
lavradore.s e criadores, número de veículos so
licitados no ano passado ao Ministério da
Agricultura por intermédio da Confederação
Rural Brasileira (1.000 jeeps e 250 camione
tes) . Simplesmente não poderia fazê-lo, por
que a maioria absoluta das Associações a.té
agora não providenciou a remesa de suas lis
tas. E o que dizer se fôsse também solicitado
o registro profissional de cada pretendente?
CÊsse alheiamente tem feito perder grandes
oportunidades, mesmo em relação aos atos pu
ramente administrativo, como o recebimento
de auxílios oficiais há casos em que as enti
dades contempladas ccm verbas federais ou
estaduais deixaram-nas cair em exercícios
findos).

Êstes fatos são suficientes para demons
trar a atual impraticabilidade do abasteci
mento de utilidades rurais através das Asso
ciações Estas ainda estão numa fase de or
ganização social, com problemas econômicos
próprios por resolver.

As Associações deverão dedicar mais es
forços à penetração do interior, lundando Nú
cleos Rurais (Circular 947, junho de 1953).
Em ouGias palavras, às Associações cabe de
senvolver intenso trabalho educacional, para
que 03 ruricoias adquiram maior desenvoltura
no trato dos assuntos de seu interêsse comum.
E principalmente para que percam o velho ha
bito de pretender obter vantagens isoladas,
sobrepondo o interêsse individualista ao da
comunidade.

Resta encontrar um meio prático e exe
qüível para completar a função social-econò-
mica do asso cia civismo rural.

A circular 1695 da FARP menciona as di
versas formas adotadas em outros Estados, e
que atendem a provisão de utilidade neces
sárias à coletividade rural.

Aprecianao-se a excelência da organiza
ção paulista, è forçoso conformar-se com a
realidade de que a situação do ruralismo pa
ranaense, ainda em seus primeiros ensaios de
vida organizada, não permitiria a formação
ae uma Sociedade Anônima nas condições da
CORPAGRO.

Aqui será necessário interessar o máximo
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iiúmero de indivíduos na existência de um
órgão perfeitamente identificado com as As
sociações.

Tal órgão seria uma Cooperativa Rural,
abrangendo ela tôda a série de atividades e
necessidades rurais, desde a fixação do indi
víduo à terra até a sua integração na comu
nidade; possibilitar-lhe a aquisição da proprle-
ctade e sua racional exploração; melhor com-
uensação pelo emprego de seu capital e pelo
.seu esforço pessoal; o financiamento; o segu
ro agropecuário; o armazenamento; a circula
ção: a venda e compra em comum; o seguro
sanitário familiar.

Uma Cooperativa assim, além de operar
por sua conta, poderia manter acordos com os
órgãos públicos de assistência à lavoura e pe
cuária, como p. ex. a Comissão Permamente
de Revenda de Material (fed.); Fundo de
Equlparnento Agropecuário (estad.); Superin
tendência das Casas Rurais (estad.), — bene
ficiando desse modo tanto o rurícola como o
próprio erário público, pois faria com o seu
pessoal os serviços daqueles.

Para perniitir a participação de pessoas
naturais e jurídicas na Cooperativa, esta de
verá ser mista, com serviços vários" inclusive
o de tíeguro (§ 2.° do art. 7.° do Dec. 22.239-32
modil. pelo Decreto 581-38).

Inicialmente, poderia ela ser formada
com 20. üUü quotas de 100 cruzeiros cada uma,
de capital, sendo metade tomada pelas Asso
ciações e a outra metade por particulares.

Dela poderiam participar apenas as pes
soas mencionadas no art. 1.° do Decreto-lei
8.127-45 e as organizações constituídas pelas
mesmas pessoas.

Sendo entidade de economia mista rural,
a Cooperativa poderá manter agências (art.
7.C letra "b" do Dec. 22.239-32 cit.) em to
dos os lugares onde se justificasse a sua cria
ção. As agências poderiam funcionar, mesmo
junto as Associações e Núcleos Rurais.

Desde que uma determinada comunidade
evoluísse ao ponto de poder manter a sua pró
pria Cooperativa, nada impediria em fazê-lo.

Nas condições hodiernas, porém, raras são
as localidades rurais que podem suportar o
ônus da manutenção de um corpo funcional
necessário à boa administração de uma Coope
rativa. Por isso são aconselháveis a centra
lização diretiva e uma lêde de agências para
a prestação de serviços.

A participação de grande número de in
teressados seria assegurada pela facilidade de
pagamento das quotas-capital, as quais pode
riam partir do limite mínima de dez, pagá-
veid em dez mêses além do máximo permitido
para a joia.

A iuiidação deveria processar-se com u
participação de Associações e particulares, for
mando-se um capital mínimo de dois milhões
de cruzeiros, preferencialmente assim dis
tribuído:
Federação das AA. Rurais . Cr$ 500.000,00
Ass. Paranaense de Cafei-
cultores Cr$ 200.000,00

Ass. Paranaense de Criad.
de Bovinos Cr$ 100.000,00

Ass. dos Tricultores do Pat"^^
raná cr$

Associações Rurais (15) ... crS
Particulares (200) crS

50.000,00
150.000,00

1.000.000,00

O critério adotado na distribuição do ca
pital inicial seria o seguinte: FARP contribuir
cem cerca de 10 mil cruzeiros por Filiada- as
três Associações especializadas com cerca" de
50 mil cruzeiros por gnipo de cem associados;
as Associações municipais e regionais numa
previsão de quinze aderentes o mínimo de
10 mil cruzeiros de cada; e os particulares
aderentes, numa previsão de duzentos o mí
nimo de 5 mil cruzeiros de cada. '

A participação das Associações visa mais
o aspecto social do problema pois muitos de
seus associados poderão necessitar dos Servi
ço^ da Cooperativa e alegar ao mesmo tempo
dificuldade financeira para tornarem-se coo-
perativados individuais. O retorno neste cuso,
caueiia exclusivamente à Associação. Não sé
trata, portanto,^ de dupla participação (coo-
perativado que é associado da Associação tam
bém cooper ativada) pois paralelamente um
lavrador registrado no Ministério da Agricul
tura associado de entidade registrada no
mesmo_ Ministério,_ estaria em idênticas
condições em relação aos benefícios que êle,
lavrador, e a entidade a que pertence, vies
sem usufruir do Ministério da Agricultura.

Por outro lado, a admissão da FARP da
ria um sentido de maior solidariedade recí
proca da classe do que pròpriamente a pro
cura de benefícios. Além" disso, a FARP pode
ter sócios individuais como às Associações,
equiparando-se a elas neste particular.

Examinando êstes aspectos, PROPÕE-SE
à I Assembléia Geral Extraordinária da Fe
deração das Associações Rurais do Paraná to
mar as seguintes resoluções:

RESOLUÇÕES

1.° — Admitir a viabilidade da fundação
em Curitiba, com jurisdição em todo o Esta
do do Paraná, de uma Sociedade Cooperativa
de Responsabilidade Limitada da qual pudes
sem participar todas as pessoas naturais e
jurídicas, cum domicílio ou scde no Paraná,
integrantes da vida rural organizada nas con
dições estipuladas pelo Decreto-lei n.° 8.127,
de 24 de outubro de 1945, para ampararem-se
mutuamente e proverem as necessidades de
sua atividade rural.

2-° — Tomar a iniciativa da convocação
de uma assembléia de interessados para ser
discutida e deliberada, a matéria da resolução
anterior.

— Participar da Sociedade Cooperati
va de Responsabilidade Limitada com a soma
de quotas de capital correspondente a qui
nhentos mil cruzeiros, caso a mesma venha a
fundar-se em conseqüência das duas resolu
ções anteriores e nas bases da resoluções
seguinte.

4.0 — Recomendar a adoção das segum-
tes bases: (a) Denominação — Cooperativa
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Rural do Paraná, (b) Sede — Curitiba. Agên
cias em todo o território do, Paraná, (o) Fins:
— Congregar as pessoas naturais e juridicas,
com domicilio ou sede no Estado do Paraná,
integrantes da vida rural organizada nos têr-
mos do Dec.-Lei 8.127, de 24 de outubro de
1954, para: aquisição, arrendamento de ou
parceria em terras para exploração pelos seus
cooperativos; estabelecimento de Colonias e
Núcleos de cooperativados; manutenção de
agências para abastecimento de utilidades
agropecuárias aos cooperativados; importação
de máquinas, veículo, instrumentos, ferramen
ta, reprodutores, sementes e quaisquer outros
produtos de qualquer origem, destinados ao
óesenvolvimento das atividades rurais, produ
ção, beneficiamento, transformação, classifi
cação, armazenamento, transporte e distribui
ção de produtos de ou para os cooperativa
dos; manutenção de campos e postos experi
mentais; manutenção de quaisquer serviços
de interêsse à atividade rural; seguro agro.
pecuário; financiamento à produção; seguro
hospitalar, d) Capital — Mínimo Cr§
2.000.000,00, dividido em 20.000 quotas de
100 cruzeiros cada quota, com as seguintes
tomadas mínimas no áto da fundação.

Federação das Associações Rurais do Pa-
raná 5.000 quotas.

Associação Paranaense de Cafeeicultores
— 2.000 quotas.

Associação Paranaense de Criadores de
Bovinos — 1.000 quotas.

Associação dos Tricultores do Paraná —
500 quotas.

Associação Rurais municipais e regionais
(cada) — 100 quotas.

Particulares (cada) — 50 quotas, e poste
riormente à fundação.:

Associações, especializadas (cada) — 2 .500
quotas.

Associações regionais (id.) — 500 quotas.
Associações municipais (id.) — 250 quotas.

Pessoas jurídicas (particulares) cada —
50 quotas.

Pessoa naturais (cada) — 10 quotas.
O pagamento das quotas poderá ser feito

em dez prestações mensais, devendo a primei
ra ser paga juntamente com a joia no ato da
fundação ou da admissão, e) Administração
— Realização das assembléias gerais ordiná
rias na época das da FARP. Conselho de Admi
nistração composto de nove membros repre
sentando as várias zonas do Estado, eleitos
por 3 anos e com renovação anual de um ter
ço. f) Secções — Criação imediata das seguin
tes: abastecimento e compras em comum; pro
dução e vendas em comum; financiamento;
seguro agropecuário; seguro hospitalar, g)
Agências — Instalação facultativa e indepen
dentemente de autorização do Conselho de
Administração, quando indicadas no ato da
fundação, sendo:

Pela FARP, até o limite máximo de 20;
pela Associação Paranaense de Cafeicultores,
até 8; pela Associação Paranaense de Criado,
res de Bovinos, até 4; Associação dos Triticul-
tores do Paraná, até 2; e pelas Associações
Rurais regionais e municipais. 1 por Associa
ção h) Sessões — Trimestrais para o Conse
lho de Administração e semestrais para a Co
missão Fiscal, i) Freqüência — Reembolso das
despezas de transporte e pagamento celular
por sessão aos membros do Conselho Fiscal,
quando convocados.

5.0 — Propor aos presentes, como decor
rência da resolução segunda, continuar a reu
nião ápós o encerramento da Assembléia da
FARP, para deliberar sôbre a fundação da
Cooperativa Rural, eleger a Diretoria provi
sória da mesma e iniciar a formação do
Capital.

6.° — Concordar com que as Filiadas da
FARP, por seus Delegados presentes à Assem
bléia, assumam compromissos na bases pro
postas na resolução quarta condicionalmente
até a manifestação das respectivas assembléias
gerais extraordinárias, que deverão ser reali,
zadas até 20 de junho próximo, impreterivel-
mente.

Cuíso Post-Graiiuailo de Cafeiculliira
Acaba de reali?.ar-§e no Instituto Agronômico

de Campinas, sob os auspícios do Instituto Brasi-
ItTO de Café, o Pnmeiro Curso Post-graáuado de
Caíéicultura, que alcançou, sem dúvida, indiscutí
vel êxito. ... „ .

O enviado especial da Sociedade Nac'onal de
Agricultura, Professor Geraldo Goulart da Silveira,
teve ocasião de, em Campin^, inteirar-se de todos
os detallies da estruturação do referido curso e as-
siilir os exames orais da primeira turma^ integra-
aa por trinta e nove agrônomos de diversos Esta
dos cafeeiros.

Trata-se, sem dúvida, de uma iniciativa de.
el'.vado alcance, que será o marco inicial de ou
tros cursos posi-graduados de agronomia, uma vez
Ciue o Instituto Agronômico de Campinas é um nú
cleo de experimentação e pesquisas perfeitamente
r.tafelhado para, através de cursos como o que
acaba de realizar-se, promover o aperfeiçoamento
oo.s profissionais de agronomia.

A Sociedade Nacional de Agricultura congra-
tma-se, portanto, com o Instituto Agronômico de
Campinas e o Instituo Brasileiro de Café pela fe
liz iniciaiva.

H
■A
•il
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33'. ReunÉ ilo Comitê Interamericano

Delegados dos países participantes do Comitê Interamericano Permanente
Anti-Acridiano e técnicos brasileiros, presentes à 33.** reunião realizado no
Rio no Sociedade Nacional de Agricultura, entre 28 de agosto e 1." de

setembro último.

Realizou-se, nesta capitai, a reunião aci
ma referida, entre 28 de agosto e 1 de
setembro últimos, no sede do Sociedade
Nocional de Agriculturo, gentilmente cedi
do pelo seu digno Presidente.
Ao ato inaugural compareceu, como re

presentante do Sr. Ministro da Agricultu
ra, o Diretor da Divisão de Defeso Sanitá
ria Vegetal, Eng.° Agrônomo Dr. Adriõo
Caminho Filho, que proferiu o seguinte
discurso:

"Sr. Presidente do Comitê Interomerico- ,

no Permanente Antiocridiono, Srs. Delega
dos: Não é necessário dizer-vos nada sobre
o período de transição que o Brasil atraves
sa nêste momento. Aqui me encontro em
nome do Sr. Ministro da Agricultura, para

saudar ao Sr. Presidente e aos Srs. Dele
gados, bem como aos Governos dos países
irmãos. O Brasil vive suas dificuldades e
tenho o impressão de que nossos vizinhos
dos países de América do Sul também pas
sam por essas dificuldades.

E se essas não bastassem, haveria, no
entanto, as da produção agrícola atacada
pela praga de gafanhôtos. E, justamente,
para sanar essa dificuldade é que nasceu
esso solidariedade fraternal entre países
latino-americanos, irmanados sob o mesmo
ideal, graças ò qual surgiu o Comitê Inte-
romericlano Permanente Antiacridiano,
cujos trabalhos, estudos e experiências que
vem realizando, anualmente, é desnecessá
rio demonstrar.

I

"ii

■  \
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O Brasil deixou de comparecer a algu
mas reuniões por motivo dè ordem superior,
não obstante, jamais se encontrou alheio
aos trabalhos dêsse Comitê, acompanhon-
do-os sempre, embora ò distância, e traba
lhando internamente, domèsticamente, no
próprio pois, no combate aos ocridios, com
bate êsse que, dentro de nossas fronteiras,
evitava também a incidência da praga nos
países visinhos.
. O recente aparecimento do gafonhôto no
zona do Nordeste, notodomente nos Esta
dos do Paraíba e do Rio Grande Norte, pa
rece que vem dar esta reunião motivos as-
soz interessantes para os estudos que se
hão de realizar, isto porque, Sr. Presiden
te e Sns. Delegados, o ministério do Agri
cultura, por intermédio do Divisão de De
fesa Sanitária Vegetai, já havio determina- '
do, efetivamente, o presença do SCHISTO-
CERCA CANCELLATA no Nodeste, sem
pre sob a formo solitária.

É curioso notar que as condições clima-
tolágicas durante êste ano, nas zonas dês-
ses Estados nordestinos, cujo região se de
nomina, de modo geral, Cariri, foram mui
to vantajosos para a agricultura locai. Pa
rece, ao mesmo tempo, que os condições de
temperatura de que nos deram notícias
nossos representantes, que olí estiveram re
centemente, e Q forma em que se manteve
essa inc.dencia climotolágico, tornaram-se
favoráveis oo acasalamento e- ò postura
da Sch.stocerea cancellato nos mêses de
abril e maio.

Não houve, como se disse oo princípio,
nuvens em, absoluto, houve o que se deno
mina manchoes , porém em zonas distan
tes umas das outras e de natureza bastan
te acentuada.

Isto significa que devemos ter em conto,
nos estudos que se estão realizando sobre
o teoria das fases, se estas formas solitá
rias encontram condições para transforma
rem-se em tormas gregarias

Nosso entomologisto Enn o a -Aristóteles de Atc^ujo 'e Sn?a CueTZ
de regressar daquela zona, nos comunicou
que, efetivaroentee verificou todos as fa
ses ate a adulto e desde a ovariana
Ao ter conhecimento desso invasão 48

horas apos, foram tomadas todas os provi
dências. Enviamos 100 toneladas de BHC
500 polvilhadeiros e Cr$ 500 000 Oo'
além de um contrato que firmamos corri

uma Gompanhio de aviação, para o polvi-
Ihamento das regiões atacadas, o que no
caso de adultos, como se sobe, não é o mé
todo indicado.

Nosso trabalho contínua e o Diretor do
Divisão de Defeso Sanitária Vegetal enviou,
como prevenção, mais 30 toneladas de
BHC para Fortaleza e 500 polvilhadeiros,
porque parece que devemos exterminar to
dos os focos, para que se evite a forma ou
existência de áreas gregarigenos.
Com estas considerações, Sr. Presidente

e Srs. Delegados, em nome do Govêrno de
meu pois, espero que os resultados desta
reunião sejam os mais prometedores possí
veis e ao mesmo tempo que a vosso per
manência nesta capital seja a mais agra
dável e o mais valiosa possível".
A esguir, o Eng.° Agrônomo Angel C.

Sturo, Presidente do Comitê, em respostc,
usou do pajovra, dizendo de suo' satisfa
ção e dos Srs. Delegados presentes, pre
vendo pleno êxito paro os trabalhos que
naquele momento seriam iniciados.

Instalados os trabalhos, tomaram parte^
/ os representantes dos seguintes países, in
tegrantes do C.I.P.A.: Eng^ Agrônomo
Angel C. Sturo, Presidente do Comitê (Ar
gentina), Eng.° Agrônomo Júlio Gqston,
Delegado da Argentina, Eng.° Agrônomo
Rogelio Ferreyra Antunez Vergara, Delega
do do Paraguai, Eng."^ Agrônomo Rogelio
Ferreyra, Secretário dos sessões, do Para
guai, Eng.° Agrônomo Carlos Henrique
Reiniger, Delegado Brasil, Eng Agrônomo
Armando Dovid Ferreira Lima, acessôr téc
nico do Delegado do Brasil; deixaram de
comparecer, por motivo de fôrça maior, as
Delegações do Uruguai e da Bolívia.

Participaram ainda das sessões os se
guintes técnicos brasileiros: Eng.° Agrôno
mo Livio Portelo, fitossanitorista, Eng.^
Eng.° Agrônomo João Alves Júnior, fitos
sanitorista, Eng° Agrônomo Leoncio Fon-
telles, fitossanitorista, além de numerosos
outros técnicos que assistiram os debates
com o maior interêsse. ■ '

Dos assuntos estudados, discutidos e
aprovados naquele conclave, destacam-se
os seguintes:

1) Alteração do Regulamento do Comi
tê, dando-lhe elasticidade.
2) Foram relatados pelos Delegados dos

países representados, os trabalhos de com
bate realizados em coda um deles.

■■■ r
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3) Fo' considsrado o temofio da Rsu-
niSo dos Entorp.ologistos, quanto ao gafa
nhoto migratório, q realizar-se em 6 de
setembro corrente, em Assuncion, no Para
guai- Infelizmente o nosso representante
não pôde seguir, o que representará uma
lamentável lacuna para nós, dada a im
portância do assunto, que é de interêsse
direto poro o Brasil.
4) A ocorrência do gafanhoto migrató

rio no Estado da Paraíba, referida através
de um trabalho do Agrônomo Fitossonita-
rista Livio Portelo, Sobre o assunto disser-
lou o Entomologista Aristóteles de Araújo
e Silva, que esteve naquela região.

5) Foi referida pelo Delegado do Brasil
que êste pois, de ccôrdo com o resolução
de La Paz, jó recebeu informações dos mi
nistérios da Viação e da Guerra, na frontei
ra com o Bolivia e o Paraguai, onde mon
tem dependências, o fim de, em colabora
ção, prestarem informações sôbre nuvèns
de gafanhòtos ao longo dessas fronteiras.
6) Foi comunicado que os contemplados

com bolsas de estudos sôbre o combate ao

gafanhoto migratório jó haviam sido indi
cados .

7) Foi ainda confirmado a devolução de
máquinas ou acridicidas ao Comitê, quan
do por êste adiantados a um dos países par
ticipantes, com falta temporária desses ele
mentos .

Ao serem encerrados os trabalhos, o Pre
sidente Angel C. Sturo, agradeceu o com-
parecimento dos Srs. Delegados, congra-
tulando-se com os organizadores da Reu
nião, que apresentou o mais perfeito anda
mento e o máximo de rendimento.
A seguir o Delegado Carlos Henrique

Reiniger, usou da palavra, em nome da
Delegação do Brasil, ressaltando o imp>or-
tôncia dos assuntos tratados e a grande re
levância dos resultados obtidos.

Formulou, ainda, votos de boa viagem
e feliz regresso aos seus lares e pátrias dos
Delegados presentes, que deixaram uma
cativante recordação, por suo agradável
permanência em nosso país.

Rio, 15 de Setembro de 1954.
Carlos Henrique Reiniger

SNR. CRIADOR:
_>

VACINE SEUS ANIMAIS COM AS

Vacinas Manguinhos
contra a peste da manqueira (carbúnculo sintomático)
anticarbunculosa (carbúnculo hemático, verdadeiro)
contra a pneumo-enterite dos bezerros
contra a pneumo-enterite dos porcos

PEÇA AO SEU REVENDEDOR
PRODUTOS VETERINÁRIOS MANGUINHOS LTDA.

C. P. 1420 — RIO DE JANEIRO

■I I i rir' ' l^'
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Confederação Rural Brasileira
Atívidadades de Maio - Julho de 1954

68.» SESSÃO — 12-5-54

Presentes os Srs. íris Meinberg, João José Bo
telho, Josaphat Macedo, Acácio Gomes, Amaro Ca
valcanti, Francelino Bastos França, Milton Freitas
de Souza, P. A. de Cerqueira Lima, José de Albu
querque Lins, Roberto E. Werneck, Sylvio Eche-
nique, Alberto Ravache, Raul Cardoso de Mello
Filho, Alpheu Domingues, Kurt Repsold, João
Maurício de Medeiros, Manoel Carlos Ferraz de

Izabel Tibiriçá, Humberto Moura
Virgüio Távora e Júlio Ferreira da Silva. Em so
lução a uma sugestão da Federação Rural do Es
tado do Rio, infornou o presidente que a quota
de jeeps a ser distribuida pela Confederação às
Federações, será oportunamente fixada, de acordo
com as pnoridades que serão em tempo estabe
lecidas. Informou amda o Sr. íris Meinberg que
fixou as datas de 18-19 de junho para a Concen
tração Rural do Sul, em Pôrto Alegre e as de 4-5
de julho para do Leste, em Salvador, na Bahia
A respeito da III Conferência Rural a realiza?'

se em São Paulo, deu esclarecimentos quanto aõ
respectivo fmcionamento, tendo sido organizado
ura roteiro disciplinador, segundo o qual todas as
regiões _geo-economicas do país retratarão, para
apreciaçao do ponto de vista nacional, na Confe
rência, a verdadeira situação atual das ativitódls
agro-pecuánas respectivas. Deu a spvuir

Sad^?rRlc§e''?e''"^'^^° rlcentStereaiizaaa no Recife, cujo sucesso acentuou aera-

sf'Eteh^?L?sTn^'®P'?^^^^'" conclame oSr Eten^o Lins, Governador do Estado e o Secretário da Agricultura, Sr. Eudes de Souza Leãr
bem como o trabalho do Sr. Lauro BoZ S-
Save^ ̂««Pectiva Federação, na organizaçã^do

de^subTiScâ^e^^^^pUctSo^eeáef"tivo fomento. Referiu o Êf Meinbet ??"
jeto de regulamentação da mataria ̂
foi cogitado, mas que o Sr MiniKm ^sui^o naome prometeu pSíéSlfdraS'?»

da Federação de Santa Catarina descreveu ? dt-
fícil situaçao dos Produtores do seu Estado. Fala
ram ^IPorto Ravache, Sílvio Eche-
nique, Müton Freitas e outros, tendo o Sr AlberL
de Oliveira Santos, da Federação da Bahia, de
clarado que o sMário mínimo, nas suas imediatas
conseqüências sobre a produção agrícola, será res
ponsável por um aumento de custo respectivo da
ordem de 100 por cento, a quanto monta a per-
centagem do salário decretado. Não tendo havido
até agora benefícios de ordem concreta para a la
voura — que era a idéia inicial dominante na re
forma cambial — pouco se deverá esperar no ano

lários. Preconiza como remédio definitivo a libe
ração imediata do câmbio e, para atender ao mo
mento, o aumento da bonificação. Foi designada
uma comissão composta dos Srs. íris Meinberg,
Sílvio Echenique e Raul Cardoso de Melo, para or
ganizarem as sugestões que a respeito serão ofe
recidas ao govêrno.
O Sr. Sílvio Echenique deu explicações a res

peito da produção de lã no Rio Grande do Sul em
face do acordo Brasil-Argentiria, tendo o Sr. Al
berto Ravache confirmado que, como representan
te da agricultura, defendeu, na Comissão de Acor
dos Comerciais do Itamartí a posição a respeito
estabelecida pelo govêmo gaúcho e pelos criadores.
. O Sr. Waldemar Rupp pediu facilidades para a
importação de pequenos 'moinhos e acessórios, des
tinados ao trigo e^edente nas regiões produtoras,
para atender ao consumo local. Disse que, ern face
da nova política cambial, êsse material subiu de
300 por cento em alguns casos. Por fim, o Presi
dente convidou os presentes para assistirem ao ato
de assinatura do acordo entre a Confederação e o
Ministério da Agricultura para a revenda_ de ma
terial Agrícola pela Confederação, Federações e as
sociações municipais.

69.» SESSÃO — 19-5-54

próximo, pois que o benefício prometido está irre
mediavelmente sacrificado com o aumento dos sa-

Presentes os Srs. íris Meinberg, João Maurício,
Sílvio Echenique, Kurt Repsold^ Alfeu Domingues,
Waldemar Rupp, Nilton Freitas de Souza, Oliveira
Motta, Amaro Cavalcanti, Adamastor Lima é ou»
tros, realizou-se a reunião semanal da Confede
ração Rural Brasileira.
O primeiro assunto da ordem do dia foi a ques

tão do leilão de moedas para a aquisição de ma
teriais agrícolas, tendo ficado resolvido que se ape
lasse para o Sr. Ministro da Fazenda, para a Su-
moc e para o titular da Agricultura pleiteando
para o caso a indispensável situação especial.
O representante do Estado do Maranhão fêz lon

ga exposição a respeito do movimento associativo
no Estado, mostrando os seus progressos e defi
ciências.

O Sr. Müon Freitas submeteu à consideração
da casa proposta no sentido de ser posta em prá
tica a resolução da Conferência Rural de Curitiba,
qual a de ser criada a taxa do associativismo, a fim
do que os órgãos da classe passem a ter vida eco
nômica independente. A respeito falaram vários
representantes, tenido o Sr. Waldemar Rupp infor
mado da marcha de um projeto de sua autoria,
atualmente na Comissão de Finanças da Câmara,
o qual, com vários substitutivos, atende a uma
parte dessa aspiração de classe. O Sr. João Mau
rício, valendo-se de um oferecimento dos Srs. Is
rael Pinheiro, numa das últimas reuniões da Con
federação, propôs que se encaminhasse a S. Excia. ■
exposição pleiteando o andamento do referido pro
jeto.
O Sr. Raul Cardoso, alegando a situação de

grandes chuvas na zona do café em São Paulo^ que

i iriMiíriáitlÉÉlifíiít''
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acarretará um prejuízo de pelo menos 20% na co
lheita do produto, pediu que a Confederação plei
teasse a atualização do respectivo financiamento
pelo Banco do Brasil.
O Sr. Acácio Gomes, baseado no mesmo motivo,

mostrou que a produção do algodão na zona de
São Paul decresceu em qualidade, que seria, para a
safra dêste ano, a principal vantagem do produtor.
A propósito do Congresso Internacional do Al

godão, a realizar-se proximamente em São Paulo,
o mesmo ruralista prestou informações, tendo fi
cado resolvido que a Confederação, através de de
bates a se realizarem na próxima reunião, fii-mará
o seu ponto de vista face ao conclave, após ouvir
a representação do Norte, no caso os Srs. João
Maurício e Alfeu Domingues-
O Sr. Ravache fêz uma proposta no sentido de

serem auxiliadas as associações i-urais, para a cons
trução de silos e armazéns.
O Sr. íris Meinberg referiu-se depois ao projeto

Daniel Faraco, n.® 291-51, tratando do penhor agrí
cola, atualmente no Senado. Ficou deliberado que
a Confederação se dirigirá aos lideres das banca
das pedindo o seu rápido andamento. Sòbre a re
forma bancária, discorreu o Sr. Ii-is Meinberg, que
pediu aos seus companheiros sugestões não só a
respeito do projeto como das emendas que apre
sentará, sobretudo no que toque ao Banco do Cré
dito Rural. Alguns assuntos de interêsse imediato
foram ransferidos para a .próxima reunião, pelo
adiantado da hora.

70." SESSÃO 26-5-54

Presentes os Srs. íris Meinberg, Josaphat Ma
cedo, Acácio Gomes, Francelino França, Milton
Freitas de Souza, P. A- de Cerqueira Lima, José
de Albuquerque Lins, Roberto E. Furquim Wer-
neck, Silvio Echenique, Alberto Ravache, Raul Car
doso de Mello Filho, Alfeu Domingues, Kurt Rep-
sold, João Maurício de Medeiros, Manoel Carlos
Ferraz de Almeida, Maria Izabel de Tibiriçá, Hum
berto Moura, Virgílio Távaro, Júlio Ferreira da
Silva, Amaro Cavalcanti e José P. Botelho. O Pre
sidente, Sr. íris Meinberg, deu notícias da assi
natura do convênio entre a Confederação e o Mi
nistério da Agricultura, para o fornecimento de
material agrícola. Comentaram o assunto os Srs.
Ferraz de Almeida e Raul Cardoso. A Confedera
ção se dirigira às Federações, pedindo-lhes relação
dos materiais de que carecem. Foi marcada a data
de 18-19 de junho para a Concentra Rural do Sul
em Pôrto Alegre, a do Leste, em Salvador, nos dias
11 e 15 de ̂ ulho, e a IH Conferência Rural Bra
sileira em São Paulo, nos dias 8, 9 e 10 de novem
bro. O Sr. Josaphat Macedo, presidente da Fede
ração das Associais Rurais de Minas, deu as suas
impressões a respeito do movimento associativo nos
Estados da Paraíba, Pernambuco e Ceará, tecendo
elogios à organização dessas entidades, anunciando
que no Ceara todos os municípios dispõem já de
suas associações rurais. O Sr. Alfeu Domingues,
representante da Paraíba, entregou à mesa um
trabalho da sua Federação a respeito do agave,
que foi encaminhado à comissão técnica para es
tudo. O Sr. Francelino França, do Estado do Rio,
pediu providencias para o mais rápido andamento
dos processos de pagamentos de auxílios às asso
ciações.
Em seguida o Sr. Milton Freitas de Souza fêz

uma exposição a respeito da educação de base,
principalniente visando os meios rurais, e sob a
base da livre emprêsa. Prontificou-se a oferecer
ante-projeto de lei a respeito, tendo o Sr. João
Botelho inforniado que vários órgãos do Ministé
rio da Educação cuidam da matéria, sendo inte
ressante que a Confederação procure entro2iar-se

com os mesmos. O Sr. íris Meinberg lembrou o
projeto em tramitação na Câmara sobre as dire
trizes do ensino, que deve constituir elemento para
estudo da matéria.
O Sr. Furquim Werneck, de Minas, esclareceu

que o salário mínimo, nas bases em que foi pro
posto, não será suportado pela economia do seu
Estado. A Confederação, com êsse -subsídio e ou
tros que já tem em mãos, apresentará estudo ao
Govêmo, pleiteando uma revisão. O reajustamen-
to do financiamento do boi de corte foi outro as
sunto debatido, tendo ficado resolvido que a en
tidade pleiteará um novo estudo pela Carteira res
pectiva do Banco do Brasil, tendo em vista, as re
giões e não a média, como é feito atualmente o
dito funcionamento. A distribuição dos resíduos,
feita atualmente pela COFAP, de acordo com a
nova Portaria, não é conveniente em alguns casos,
como São Paulo e Pará. O assunto mereceu amplo
debate e a respeito a Confederação tomará as pro
vidências cabíveis.
O Sr. Raul Cardoso justificou um reestudo das

bases do financiamento do café, advogando a
quantia de dois mil cruzeiros para a área nos por
tos, e 1.800 no interior. Por último, um dos dire
tores pediu informação sòbre o andamento do pro
cesso do mandato de segurança interposto pela
Confederação contra os atos da COFAP, que está
deliberando com o seu plenário desfalcado de qua
tro elementos, dentre os quais um da agricultura,
outro da pecuária. O Sr. Raul Cardoso deu a res
peito amplas informações, encerrando-se a seguir
a sessão.

73." SESSÃO — 16-6-54

Presentes os Srs. íris Meinberg, P. A. de Cer
queira Lima, Akayal N. Santos, Amaro Cavalcanti,
Kurt Repsold, João Maurício de Medeiros, Alberto
Ravache, Edgar Teixeira Leite, Maria Izabel Tibi
riçá, Humberto Moura, Waldemar Rupp -e Silvio
da Cunha Echenique.
Após a leitura, discussão e votação da ata da

reunião anterior, passou-se ao expediente, seguin
do-se várias comunicações de vivo interêsse.
Na segunda parte dos trabalhos, o deputado íris

Meinberg comunicou a partida a 17 do corrente da
delegação da Confederação Rural Brasüeira à Con
centração Rural do Sul, que será realizada em
Pôrto Alegre de 19 a 21 de junho.
Nesse conclave serão discutidos palpitantes pro

blemas da região geo-econômica do Sul, compa
recendo ao mesmo delegações de vários ^tados
meridionais do Brasil. O pedido de^ filiação soli
citado pela Federação das Associações Rurais de
Alagoas depois de convenientemente debatido, foi
aprovado.
Na ordem do dia constava a questão da suspen

são, proposta pela COFAP, do, financiamento do
gado de corte pelo Banco do Brasil. Ficou resol
vido que a Confederação se manifestasse às auto
ridades contrariando êsse ponto de vista, por ser
prejudicial e desestimulante à atividade pecuária.
O Sr. Waldemar Rupp referiu-se a seguir à su
gestão, vinculada por alguns jornais, de serem pas
sados da terceira para a quinta categoria os pe
quenos moinhos de trigo. O Sr. Kurt Repsold con
ceituou o que seja pequeno moinho, isto é, aquêle
que beneficia até 200 sacos diários. A seu ver, a
Confederação deveria pleitear a transferência da
terceira para a primeira categoria, visando apare
lhar as regiões produtoras não só para o respec
tivo suprimento de fariíiha, como aumentado a
ferragem pela produção dos resíduos. O Sr. Al-
berto Ravache prestou informações sobre a ques
tão das tarifas, e a sua atuação no GATT, dando
amplos informes a respeito. Ficou resolvido que a
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Confederação estudará a matéria através de uma
comissão composta aos Srs. Havache, Fonseca Lii-
ma e oswaiuo üaiarm, para o íim de oferecer su
gestões ao projeto em curso na Gamara. O Sr.
waiaemar ±tupp excusou-se de participar da Con
centração Huiai ao Sul, tenao por fim o Sr. íris
ivremoeig peaiao a mcucaçao ae nomes que cons
tituirão a nsoa tripnce aos represenuantes aa agri
cultura juuto ao uonseino rMaciunai ae rmigraçao
e Coioiirúavao.

74.» SESSÃO — 30-6-54

resumo do que foi a Concentração Rural do Sul,
levada a efeito em Porto Alegre. Disse o Sr. íris
Meinberg que um ponto ficou bem patente como
dificuldade mais premente do Rio Grande e de
Santa Catarina: a falta de transporte agravada
pela falta de armazenamento. Quanto a Santa Ca
tarina, que reclamou os mesmos problemas, se res
sente da falta de assistência técnica. Quanto ao
crédito, o Rio Grande vem pondo em prática, com
êxito, a sua distribuição através acordos com o
Banco do Brasil.

Presentes os Srs. íris Meinberg, Luiz Marques
Poliano, Sílvio Ek:lienique, Alberto Ravache, Cláu
dio Osório Nunes, Rui de Oliveira Santos, Amaro
Cavalcanti, P. A. de Cerqueira Lima, Antonio '
Brandão, Humberto Moura, Kurt Repsold, João
Maurício de Medeiros, Adamastor Lima, Soasivo
Vieira da Silva e Manoel Demòsienes Esteve pre
sente o Dr. Rui de Oliveira Santos, Presidente da
Companlua Nacional de Seguro Agrícola, que pres
tou aos ruraiisias presentes as mais amplas infor
mações a respeito da atividade futura da Compa-
nfiia que dirige. Depois de discorrer sôbre a or
ganização aammistrativa da Companlua, o Sr. Rui
Bantos aeteve-se no piano que em breve será posto
em execução visanao conceaer à lavoura e criações
nacionais os benefícios que liá tanto reclamam
O Sr. Amaro Cavalcanti prestou homenagem â So-
cieaade Auxiiiaaora aa Agricultura de Pernambu
co, que ja em la72 recomenaava a adoção do se
guro agrario como meio de amparar a classe ru
ral, meoiaa essa logo depois reiterada na Confe
rência Açucareira ae Recue, promovida pela So
ciedade Nacional de Agricultura em 1901 em cola-

, taoraçao com aquela Socieaade.

O Sr. íris Meinberg pediu a inserção na ata de
um voto de regosijo pela volta do Sr. Apolonio Sa
les à pasta da Agricultura, tendo ocasião de re
cordar os grandes serviços então prestados nor S
Excia. a causa rural e formulando votos para aue
nesta nova etapa, continui com o mesmo afan a
traDalnar em prol de uma produção maior e me
lhor no país. O Sr. João Maurício secundou as
palavras do Presidente, tendo êste, a seguir justi
ficado a designação do Sr. Alberto Ravache para
representar a Confederação junto à Comissão con
sultiva do Gatt, no Ministério da Fazenda.
Depois de uma referência minuciosa ao recente

decreto do Executivo criando a Comissão de Apli
ca^ dos ágios, o Sr. íris Meinberg declarou que
a Cor^ederaçao se dirigirá imediatamente às Fe
derações estaduais, pedindo-lhes a sua opiSãn a
respeito, a fim de habilitá-lo, como membí^nato
que é da referida comissão, á exercer c^ Ltetra
legitimidade a sua função em nome da dasse O
Sr. Alberto Ravache observou que ̂  ponto dev®
ser ressaltado o de que o govêrno prometeu S-retornar os ágms à agricultura e a sua proiÂl^a
foi cumprida. Resta, agora, aplicar prática e util-
mente essas grandes resrevas, que attosem LT a
cérca de 11 bilhõçs de cruzeiros, o Sr. !tóo mL-
rício disse que com esse ato do govêrno, a laroura
se acha de parabéns, com grandes horizontes aber
tos à sua frente. O Sr. Adamastor Lima detove-
se no aspecto propriamente técnico da lei secuL
dando entretanto a opinião dos seus antecessores
O Sr. Antoiuo Brandao, presidente da Associação
Buíal de caxias do Maranhão, fala a rtsTeito do
movimento associativo no Estado, em especial no

nferGCBIldo ài mesa. nmoqeu município, oferecendo a mesa uma fotografia
da sede própria daquela entidade municipal.
Por fim, o Sr. íris Meinberg se referiu à pró-

^.,-,*-./ionf.Tíjfían !Riiiral do Leste. q. co 'rooiírm-,.vima Concentração Rural do Leste, a se realizar
Bà^ia a 24 e 25 de julho, oferecendo um ligeirona

75.» SESSÃO — 7-7-54

Presentes os Srs. íris Meinberg, João Maurício
de Medeiros, Kurt Repsold, Luiz Marques Poliano,
Mário Isabel Tibiriçá, Amaro Cavalcanti, P. A. de
Cerqueira Lima, João Rocha de Souza, Alberto Ra
vache, Manoel Demóstenes, Soasivo Vieira da Sil
va, Olímpio Naves, Júlio Ferreira da SUva, Hum
berto Moura e Sílvio Echenique
O Sr. João Maurício propôs um voto de pro

fundo pesar pelo falecimento do jornalista Costa
Régo, a quem classificou de grande amigo dos agri
cultores.
O Sr. Cerqueira Lima, da Bahia, referiu-se às

providências que estão sendo tomadas pela Fede
ração do seu Estado para a Concentração Rural
do Leste, a se realizar em 24 e 25 de julho em
Salvador.

O Sr. Alberto Ravache tratou das relaç&es co
merciais entre o Brasil e o' Japão, elogiando um
trabalho a respeito organizado pela Seção respec
tiva do Itamaratí. O Sr. Manoel Demóstenes, de
Goiaz, entende que tais trabalhos merecem maior
divulgação, preconizando um mais ínimo entrosa-
mento dos órgãos da classe com o Itamartí, a fim
de sistematizar o nosso regime de^ trocas com o
exfeiríox*

o Sr.' íris Meinberg, presidente, leu o temário do
II Congresso Nacional Algodoeiro, a se realizar em
Currais Novos, no Rio Grande do Norte.
A propósito do salário mínimo, o Sr. Meinberg

declarou que a Confederação enviara às suas filia
das nos Estados explicações detalhadas, sobretudo
quanto aos descontos, a fim de que os homens do
campo fiquem bem ao par da matéria.
Referiu-se depois à presença do Sr. João Coelho

de Souza, presidente da Associação Rural de Ca
nelas, no Rio Grande do Sul, louvando o seu tra
balho no município quanto à implantação do cré
dito agrícola no local, em cooperação com o Banco
d BrEisil.

O Sr. Júlio Ferreira, do Estado do Rio, pediu
providências quanto a uma melhor distribuição dos
resíduos de trigo que, disse, existem nos moinhos
e no câmbio negro, mas não existe pai-a os cria
dores. O Sr. Ravache propôs a criação de uma
comissão para estudar o assunto em todos os seus
aspectos.
O Sr. Raul Cardoso, em nome da FARESP, fez

um estudo do recente decreto que criou o CNAER,
declarando que o mesmo não havia sido bem re
cebido em São Paulo. Fêz o elogio da Carteira de
Crédito Agrícola do Banco do' Brasil que a seu
ver se tem mantido até agora mais ou menos fora
da política, sobretudo depois do seu último regu
lamento. Disse que a Confederação, em tempo, ofe
receu ao Govêrno, sem resultado, sua colaboração
no que toca a aplicação das sobras dos ágios na
recuperação da lavoura. Taxou de ■ extravagante o
decreto, sendo o Conselho, a seu ver, uma verda
deira autoridade monetária em matéria de crédito
rural. A Carteira, com o novo órgão, ficou ads
trita à ação do Conselho, que tem à sua frente
uma missão altamente técnica, muio embora a sua
constituição seja nitidamente política. Para exem-

.M^UÜÉlÜiÉl
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pio, citou o fato de que dentre os H componentes
do Conselho, apenas dois são da classe. Referiu-
se também ao completo desconhecimento da lei
quanto à organização da classe, através do decre
to-lei 8.127. As associações ficarão à margem, en
quanto se prevê a criação de missões rurais e ca
sas da lavoura nos mimicípios.
O Sr. Alberto Ravache entende que a discussão

é prematura, enquanto não forem recebidas as su
gestões solicitadas às entidades de classe estaduais.
O órgão está constituido, competindo à classe co
laborar, para aplainar os senões que a prática fôr
demonstrando. O Sr. íris Meinberg endossou a
opinião do Sr. Raul Cardoso, qual a de que o de
creto tem fundo político. A-seu ver, poderia ter
prático, daí o núcleo do futuro Banco de Crédito
Rural. Disse que as cooperativas existentes não
serão utilizadas na difusão dêsse crédito, mas ape
nas as que forem criadas sob o bafejo do CNAER.
Também as associações nirais, e a rêde bancária
foram esquecidas. A seu ver, o decreto peca pelo
gigantismo, e por isso falhará na prática. Falaram
ainda apoiando a tese do Sr. Ravache os repre
sentantes de Goiaz, Srs. Manoel Demóstenes e
Soazivo Vieira da Silva. Picou assim a matéria em
pauta para futuras reuniões. Por fim o presidente
designou a comissão da Confederação que compa
recerá à Concentração Rural do Leste, encerrando
a seguir a sessão.

76." SESSÃO — 14-7-54

r-íí.:.

de Currais Novos, admgcão àquele certame, man
tendo-se as datas de agosto para a Concen^
tração do Centro, em Belo Horizonte.
O Presidente da Associação Rural de Caxias, no

Maranhão, pediu a intercessão da Confederação
junto à SUMOC no sentido de ser facüitada a im
portação dos machados americanos utilizados na
quebra do babaçu.
O Sr. Milton Freitas de Souza propôs a institui

ção do Dia do Agricultor, que a maioria estabele
ceu coincidisse com o Dia da Arvore, 21 de Se
tembro. Êsse mesmo ruralista pediu a manifesta
ção da Casa no que tange à extinção da COPAP,
que a seu ver deverá ser de apõio à determinação
presidencial e ao pronunciamento do Sr. Ministro
da Fazenda, favoi-ável à idéia. A maioria votou

. pela extinção daquele órgão de tabelamento pelos
prejuízos que acarreta à produção, desestimulan-
do-a. O Sr. Amaro Cavalcanti referiu-se ao jan
tar que será oferecido ao Dr. José Loureiro da
Silva, diretor da Carteira de Crédito Agrícola do
Banco do Brasil^elogiando a sua ação em benefí
cio do agricultor e declarando que a Confederação
deveria aderir à referida homenagem.
Ainda outros representantes usaram da palavra,

encerrando-se a sessão às 12,30.

78." SESSÃO — 28-7-54

Presentes os Si-s. íris Meinberg, João Maurício
de Medeiros, Amaro Cavalcanti, Müton Freitas de
Souza, Laudemiro Almeida, José S. Miranda, An
tônio Brandão, Flávio da Costa Britp, Josaphat
Macedo, José de Albuquerque Lins, Sílvio da Cunha
Echenique, Mario Izabel Tibiriçá, João Coelho de
Souza, Alberto Ravache, Luiz Marques Poliano, J.
M. Fonseca Lima, Soasivo Vieira da Silva, Manoel
Demóstenes, Júlio Ferreira da Silva, Acácio Go
mes e Humberto Moura.
Estavam presentes os componentes da Comissão

que em nose dos agavecultores da Paraíba se en
contra nesta Capital, a fim de reivindicar melho
ria nos preços daquèle produto, cuja cultura é de
capital importância para o Esado, bastando dizer-
se que ocupa uma área de 185.000 hectares, com
50.000 trabalhadores e 250.000 pessoas dependen
tes da atividade. Falou em nome da comissão, re
ferindo-se especialmente ao lado econômico da
questão, o Sr. Secretário da Agricultura do Estado,
tendo a Confederação prometido todo o seu apôio
em favor das medidas pleiteadas.
O Sr. Alberto Ravache estranhou que, numa

época em que o país se encontra em crise de di
visas, venha o SAPS cogitar de importação de
mais de 6 milhões de dólares de manteiga, com
grave detrimento, ainda, da produção nacional.
O Sr. Albuquerque Lins, de Minas, informou que

em Juiz de Fora se reuniram os produtores de leite
de Minas e d.o Estado do Rio, tendo chegado à
conclusão de que é de todo impossível a atividade
nas bases dos preços atuais. Refere-se à política
de preços da COFAP, contrariando pareceres téc
nicos do Ministério da Agricultura, e declarando
que ficou resolvido reivindicação de um preço mais
adequado não só para o produtor, como para as
usinas de beneficiamento. Referiu-se também às
exigências feitas pelo Ministério da Agricultura
em relação à remodelação das instalações de bene
ficiamento, e mostrando as dificuldades em que se
encontraih òs produtores para realizá-la.
O Sr. íris Meinberg comunicou que a Federação

da Bahia solicitara o adiamento da Concentração
Rural do Leste, em face de motivos julgados jus
tos. Declarou que após a Conferência Algodoeira

Presentes os Srs. Iiãs Meinberg,- Clodorico Mo
reira, João Coelho de Souza, Soasivo Vieira da Sil
va, João Maurício de Medeiros, Milton Freitas de
Souza, Alberto Ravache, Humberto Moura, Raul
Cardoso, José Inácio de Miranda Pereira, Laude
miro Leite Almeida, Manoel Demóstenes, E. Telles
Rudge, Salvio Pacheco, Antonio Brandão, Benja-
niin Soares Cabello, Josaphat Macedo, Ormeu Jun
queira Botelho, José de Albuquerque Lins, Akayal
dos Santos, Luiz Marques Poliano, Maria Isabel
Tibiriçá, Kurt Repsold, Francelino Bastos' França,
Amaro Cavalcanti e Mario Penteado de Faria.
O Sr. íris Meinberg, Presidente, declara aberta

a reunião. É Uda e aprovada a ata da reunião an
terior, passando-se à leitura do expediente. Fala
ram sôbre o discurso do Presidente da Associação
Brasileira dos Exportadores, no ato de inaugura
ção da entidade, os Srs. Alberto Ravache e Ma
noel Demóstenes, criticando o mesmo. Comunica
o Sr. José Albuquerque Lins ter tomado posse na
COFAP. É aprovado o envio de um telegrama ao
Senador Othon Mader, por solicitação do Sr. Mil
ton Freitas de Souza, em virtude de ter S. Excia.
instado para que o Sr. Ministro da Fazenda le
vasse a efeito a extinção da COFAP. Ficou trans
ferida para 1.° e 2 de setembro a Concentração
Rural do Leste. O Sr. Presidente commiica a pre
sença do Sr. Benjamin Cabello e lembra que o
Sr. Ministro da Fazenda visitará a Confederação
às 17 horas. São, então, feitas várias sugestões a
serem apresentadas a S. Excia. Às 12,45 horas,
devido ao adiantado da hora, o Sr. Presidente en
cerra a reunião, convocando todos para a sessão
da tarde. Eu, João Maurício, 1.° Secretário, lavrei
a presente ata, da qual fazem parte integrante as
respectivas notas taquigráficas, que, depois de lida
e aprovada, será assinada na forma estatutária.

CONCENTRAÇÃO RURAL DO SUL

A delegação da Confederação Rural Brasileira
que sob a presidência do Sr. íris Meinberg che
gou dia 17 de junho a Porto Alegre, foi recebida
no aeroporto por tôda a diretoria da Federado
Rural local.
Após a reunião prévia, realizada à tarde, com a

presença da representação de Santa Catarina, foi
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Sesenffs.^^^ Federação um jantar às delegações
Pela ma^ã do dia seguinte, com o comnareci

mento do Sr representante do Govermto do Es-
tado^ e de outras autoridades, reuniu-se a Concen
tração, sendo enão traçado o proerama rfnQ tra
balhos. A delegação de Santa"^clarSa o?lreceü
valiosa contnbuiçao, destacando-se as suas ob le
tivas indicações a respeito da assistência técnicl
emprego de recursos na campanha da prodS'
convocação dos jovens nos meios rurais para o ser
viço militp seguro a^ário, crédito rural, maaS-
naria, assistência técnica no setor da mecanização
sif.tema de comercialização da produção agrícola
triticultura, armazenamento. , gricoia,
O Presidente íris Meinberg, após ser saudado

pelos representantes do Rio Grande do Sul e Hp
Santa Catarina, disse que a visita da dirSnria da
Confederação ao Rio Grande do Sul era a renpH
ção de outras já real^das no Recife e em S-
S03 pontos do país. Outras regiões geo-econôSs
receberão a mesma visita, com o fito de oT^pIp
cer contatos mais inimos entre os homens do rpm'
po. Declarou que a principal tarefa dos atuató dil
rigentes d^ órgãos de classe é a da formação de
líderes, a fim de que a classe se fortaleça Obser
vou que nao é ao governo que cabe dar orientação
à classe, mas a esta, ao contrário, é aue dptS?competir a orientação a ser seguida pe?os homem
da admmistraçao. Informou por fim a respeití^ dn
roteiro traçado ̂ ra os trabalhos preparatE d»
in conferência Rural, a se realizar em São pIuIodizendo que o que a Confederação deseja é oH
vantamento de um balanço real da situação dã
Agricultura, a fim de que o conclave possa/anrp
sentar-se, dur^te e ao fim de seus trlblihos
nossos dirigentes, com dados uretorquívels décai
cados na reahdade agrícola nacional '
À tarde, após a reunião conjunta, no restaurpr^f»

Renner, reuniu-se a delegação com o CEVI enti
dade que pela sua orgamzaçao, despertou entre
viqitantes o mais vivo mterêsse, e ouandp
foram debatidos os mais diversos aspecto^ dversS setores da agricultura, do íomlrcto^^^q"! t
dútria. Mais quatro reimioes plenárias reít
r,prpm na sede da FORvAL, regressando le^ii-
elcão no dia 19, após um trabalho idtemn*^®^®"
lue não só a economia agrícola do Rio gSpT
sul foi amplamente estudada, mas também a do
país.

Prosseguiram, a 19 e 20, os trabalhos da rnn
centração Rural do Sul, em Porto Alegre At rp'Sriões plenárias, sempre muito concorriLs 7^ 5®"
nfm com o comparecimento de inúmeros rp ®°iita-
íHes das ass^iações rurais do Rio Grande
santapnfa Catarina. e de
O representante da zona do Alto Tarmo •
i?mou a questão do preço mínimo do fen-"
®  em Cr$ 162,00 a saca, tem sido nu 1^®xado em j smo ah vendida«  dn em Cr$ 162,00 a saca, tem sido mi 1^®

P menos! por falta do íinanciamentpa  fii^flue os lavradores vivem emhpiDisse ele q^ declarações favoráveis, m^ 5°f P®!"
esperanças prometem levam
ponsabilida ^po, sem transporte e ° ̂®®ânnno

neíenu-se também\® de^ °
paro do ef®^ as associações rurais, onp f ®'°iParo
em que vi/®®de uma lei federal, dela
sob o bafejo recebem é sempre tarlf®
em qu^ y de uma lei leuerai, dela"
sob o bafejo recebem é sempre tS®p"®^^
recebem, e u j^j^uldades burocráticas a venn
as da pecuária do Rio Grln&-
^ questão gentes o mais amplo debafp,vficeu dos H T^einberg, que condu^n, -"^■te.A  ri os presentes o mais amplo debafpmereceu dos F que conduziu oE

todos os dados, transferindo para as 15 horas o
prosseguimento da reunião, como de fato se veri
ficou. Disse em resumo o Cel. D. m. Riet que o
problema da pecuária do Rio Grande do Sul se ci
fra no problema da, carne. Observou que apenas
20% da pecuária gaúcha estão nas mãos dos gran
des estancieiros, sendo portanto vital para a eco
nomia do Estado cuidar-se do que êle considerou
uma irritante injustiça, qual a da diferença do
preço entre a carne no Brasil Central e no Bio
Grande. Essa situação está levando o pecuarista
do Rio Grande a arrendar suas terras aos" homens
da agricultura, principalmente do trigo, que paga
melhor preço e por isso cria o interésse no aban
dono da pecuária. Estranhou que numa época em
que tudo encarece somente ao produtor dos campos
se faz tabelamento enquanto êste tem de pagar
o preço que lhe exige a indústi-ia e o comércio.
Lembrou que enquanto o problema da escassez de
carne é de todo o mundo, o trigo pode ser adqui
rido em muitas fontes externas. Isso mostra disse
élc que chegaremos também ao ponto de ter de
importar carne sem ter de onde.

O problema continuou em debate, tendo também
falado o Presidente do Instituo Sul Riograndense
de Carnes. Deteve-se na questão da diferença do
preço da carne entre o Rio Grande e outros Es
tados, inclusive Santa Catarina, que o tem maioi",
caso ésse extensivo à banha, que é tabelada na
Capital da República pela COPAF. Observou a
situação sob vários aspectos, tendo afinal sido re
solvido que a Confederação pleiteasse junto a quem
de direito uma certa metragem nos frigoríficos do
Distrito Federal para as carnes do Rio Grande,
a fim de que o Estado possa concorrer no mercado
carioca. Foi também cogitada a criação de uma
taxa especial que possibilite a exportação para o
estrangeiro. A questão do tabelamento foi a que
mais prendeu a atenção dos presentes, sendo unâ
nime a crítica aos órgãos do tabelamento, cuja ex
tinção todos aplaudiram entusiasticamente.

CONCENTRAÇÃO RURAL DO NORDESTE

u°
Presidente íris jggs plenárias, após a

do do cel. D. M.' ®??°®.lÇào
do ponto

Reuniu-se em Recife, a 9 de junho úlimo êste
certame. Às 9,45 horas tiveram início os trabalhos
da primeira Concentração Rural do Nordeste, con
clave promovido pela Federação das Associaçõe.s
Rurais de Pernambuco (PAREP).

Constituíram a mesa, os Srs. Deputado íris
Meinberg, presidente da Confederação Rural Bra
sileira; Lauro Borba, presidente da FAREP; Josa-
phat Macedo, presidente da FAREM; Benedito da
Silveira Coutinho, presidente da Sociedade Auxi
liadora da Agricultura de Pernambuco, e Amóbio
Rosas de Paria Nobre, gerente do Banco do Brasil
em Recife, representando os Srs. Marcos de Souza
Dantas e Adão Pereira de Freitas, respectivamen
te presidente e diretor da Carteira Comercial do
referido instituto de crédito. A assistência foi nu
merosa, vendo-se autoridades, jornalistas e dele
gados de todos os Estados do Nordeste.

O Sr. Teles Gouveia, presidente da PABEC, re
feriu-se às causas do pauperismo do Nordeste, afir
mando que êle não decorre exclusivamente da sêca,
mas de condições outras que devem ser atendidas.
Os Srs. Laudemiro Leite, da Paraíba, Lauro Pires
Xavier, José Inácio Mhanda, Lauro Borba e ou
tros intervém nos debates, sendo por fim aprova
das as seguintes proposições- ,

1.0) que as associações rurais do Nordeste, ten
do em vista os aspectos peculiares da economia re
gional, das crises climatéricas locais que recla
mam corretivos não apenas técnicos-hidrálicos mas
econõmicos-sociais, patrocinem modificações subs
tanciais na sistemática do trabalho agrícola, in-
tervindo na organização de parcerias, colônias.

,  ■ .i
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granjas e fazendas, onde se assegure justa retri-
opiçâo aos proprietários d® terra e se faça parti
cipar o trabalhador dos lucros de empresas agrí
colas independentemente de salarios compatíveis
com o trabalho produzido; 2. ) que as associações

independentemente uc compatíveis
com o trabalho produzido; 2. ) que as associações
rurais orientem tècnicamente em casos específicos,
a exploração coletiva de terr^ devolutas ou de
terras expropriadas e preferentemente de grandes
propriedades regulando a organização de tais uni-
^des segundo as exigências da técnica e recursos
^'"iJiieaaaes reguianuu a.
dades segundo as exigências
modernos.

expressão "exploração coletiva" deu motivoa uma explicação do presidente dos trabalhos,
deputado íris Meinberg, estabelecendo que, no ca
so, se trata de "cooperativismo", evitando-se as
sim confusões com tratos de terras alhures em re-

*" ■ * ío /^í^TYl nOSSO SlSt&mO. rio rr^TrA»»

sim confusões com tratos de terras alhures em re
gimes incompatíveis com nosso sistema de govêr

propriação pelo custo histórico, na Comissão de
Política Agrária, prestou informações detalhadas
a respeito do trabalho realizado pela referida co
missão e encaminhado ao govêrno. O Sr. Mein
berg, a seg^, submete à consideração dos pre
sentes o esbõço do temário da III Conferência Ru
ral a se realizar em São Paulo, bem como o ro
teiro do relatório que cada Federação deverá rea
lizar para estudos preliminares daquele conclave.

-
"o- O Sr. Raul Cardoso que votou contra a ex-

A sessão encerrou-se às 12 horas para que os
delegados e convidados participassem de um al
moço oferecido no Horto Florestal, pelo Secretário
da Agricultura, Sr. Eudes Souza Leão. A noite,
houve o encerramento solene da Concentração, ou-
yindo-se vários oradores, dentre êles os Srs. Lau
ro Borba, íris Meinberg, Eudes Souza Leão e ou
tros.

PARA O CAMPO, MOTORES:

BRIGGSXSTROTTOH
Grupos Geradores

a fonte de potência pre
ferida em todo o mundo !

DE 1 a 8 HP
a gasolina, paro fins in
dustriais e acionamento
de Geradores, Bombas,
e máquinas agrícolas.

Bofnbeo

mento

Máquinas Agrícolas

~BorffAof/S.Â.
RIO DE JANEIRO

Rua Ríachuelo, 243

SXO PAULO
Av. Gal. Olímpio da Silveira, 63

Voga Publicidade
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AGRICULTURA

MAIS INDUSTRIA
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(Conferência realizada na Escola do Estado-Maior do Exér
cito em abril de 1953, pelo dr. Edgard Teixeira Leite)

í

Em um magnífico folheto de 35 páginas, foi dada publici
dade à oportuna e interessante conferência que o eminente mem-
brc) do Conselho Nacional de Economia, dr. Edgard Teixeira
Leite, pronunciou em abril do ano passado, na Escola de Estado-
Maior do Exército.

O ilustre conferencista, que é vice-presidente da Sociedade
Nacional de Agricultura, abordou, çom a grande autoridade que
todos lhe reconhecem, um dos mais palpitantes problemas da eco
nomia nacional.

Subordinada ao tema "Agricultura mais indústria", a sua
conferência perante as nossas mais altas autoridades militares
foi mais uma demonstração dos profundos conhecimentos espe
cializados e do elevado patriotismo de quem, na administração
pública, no parlamento e em entidades privadas, tem sempre es
tudado com especial carinho os nossos mais relevantes problemas
de economia, especialmente os relacionados com a economia rural.

Trata-se, sem dúvida, de um magnífico trabalho que precisa
e deve ser lido por todos, quantos se interessam por êsses assuntos,
pois é fruto de longos anos de estudos e pesquisas do autor no
setor de nossa economia.

Inicialmente, fêz o conferencista um bosquejo histórico do
desenvolvimento da agricultura e da indústria em nosso país, ter-
minandc) por demonstrar que "na agricultura, tomada no seu am
plo sentido, reside a infra-estrutura econômica da nação."

Da mesma maneira Convincente, mostrou a seguir, que "a
modernização rural do país está na mais estreita dependência de
sua industrialização", pois é a indústria que fornece produtos bá
sicos para o (iesenvolvimento agrícola do país; máquinas, ferra
mentas, inseticidas, adubos, etc.

Com argumentos seguros e com conhecimentos profundos da
realidade nacional mostra que "apesar de constituir o nosso mer-

.-Ai' ;'-\r.
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cado interno o escoadouro de nossa produção, é êle ainda de uma
grande debilidade", salientando as medidas- que devem ser postas
em prática visando fortalecer o nosso mercado interno, que ofe
rece amplas perspectivas para o desenvolvimento agrícola e in
dustrial do país.

Com dados concretos e com argumentos seguros, demonstra
que, não "constituem a indústria e o exército os responsáveis pela
escassez de braços para a lavoura, isto é, pelo êxodo rural."

Outros fatores, outras causas, determinam as "migrações
internas."

Finalmente, após um longo e minucioso estudo que revela
profundo conhecimento de causa e pesquisas objetivas e bem
orientadas, terminou o ilustre conferencista equacionando os
nossos problemas econômicos em uma soma de valores "Agricul
tura mais indústria", que tão sugestivamente foi o tema da con
ferência.

Pela sua grande oportunidade, transcrevemos adiante as con
clusões do magnífico trabalho do eminente membro da diretoria
da Sociedade Nacional de Agricultura, para que elas sejam lidas
e meditadas por todos quanto têm responsabilidades nos destinos
da economia nacional.

São elas as seguintes:
a) A disputa entre o destino agrícola e o destino industrial

do Brasil é uma tese superada;
b) O Brasil tem de ser uma nação industrializada, no mais

alto grau, inclusive por motivos de defesa nacional;
c) O Brasil só poderá atingir a um grau elevado de industria

lização, quando tiver um grande, rico e bem organizado mercado
interno;

d) A organização dêste mercado está na mais estreita de
pendência da retaguarda econômica, que é uma agricultura de
alta produtividade;

e) Para atingir a êste objetivo, tem que ser combatida a ro
tina, isto é, criada uma agricultura industrializada;

f) Agricultura industrializada importa no apoio, cada vez
maior de uma indústria organizada e diversificada, capaz de aten
der às múltiplas exigências da técnica em material e produtos;

g) Sem agricultura industrializada e indústria altamente de
senvolvida, não poderá nossa pátria atingir sua plena emancipa
ção econômica.

GERALDO GOULART DA SILVEIRA
Diretor Técnico do S. N. A.

\
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Ordem econômica brasileira —
Empresa Privada e a Intervenção
do Estado — Sindicalização Rural
(Decreto-lei n.o 7.038, de 10/11/944)

Organização da Vida Rural (De-
creto-lei n.° 8.127 de 24/10/945)
- ̂ndicatos e suas prerro^ivas
as Federações e Confederações —
Associações Rurais Federações das
Associações, Rurais (as Far Te
Confederações Rural Brasileira e
respectivas finalidades — o Decre
to-lei n.o 8.127. de 24/10/945 rl"
19 Decreto n.o'19.882, de 24 de outubro de 194^

Itação Riral rlio?aS?1!S-
« - Sn-

2 — Pelo primeiro desopc. j-
vê-se que estão na base da ordem °
brasileira a iniciativa o trabaiw ^'^'Jnomica
e a dignidade humana e é nor^^i valorizado
timos,objetivos que se demonstra qup ®
tituiçao consagrou, na «rdem
intervenção do Estado

Essa intervenção se faz, portanto, normal

^e, a Cops-
cconômica a

PARECER DO DR. ADMASTOR LIMA

permanentemente. Por essa primeira formn
— noi-mal e permanente — tem-se em vista n

SSÍScr."" " ««"'inae do
q Artigo 146 dispõe sobre a intervenção

especial, estabelecendo as respectivas rearas
Alias, a Constituição mesma, quanto a essas
matérias, desceu a detalhes e no Titulo V
em que temos os transcritos Arts. 145 e 14fi'
está o Art. 157, cujo corpo é ó seguinte: '

"Art. 157 — A legislação do trabalho e
a da previdência social obedecerão aos
seguintes preceitos, além de outros que
visem a melhoria da condição dos traba-
inaaores .

baseada, ̂ sSmmente" nos^Artr^M^^
da Constituição Federal' Tais ®
os seguintes: ' dispositivos são

"Art. 145 — A ordPir. - . '
ser organizada conform^ os
justiça social, concilianL t da
iniciativa com a valorizacã^ l^erdade de
humano. - ® do trabalho

Parágrafo único —a tnun» -rado trabalho que poLS ®
digna. O trabalho é obrilp F'® existência

"Art 146 —A social".
lei especial, intervir no° d^omím'
CO e monopolizar deterl^^'^'® econômi.
ou atividade. A interTen^" indústria
o interêsse público e poi hiSt^ Por base
tos fundamentais assegurad^^
tituição". suraaos nesta cons-

tpmrf!. • ̂  outras palavras, o Estado in-
mntpí?pT^!s Privada (que é expressãomaterial da iniciativa livre) para regular de
modo geral e uniforme, as relações do 'em-

prelad^ colaboradores ou em-
rídico intervenção moral, de caráter ju-

3  A Constituição Federal além desses
transcritos dispositivos, tem o

fis«inn^l i?, ^ associação pro.
lei n fnrm a ®^ndical, sendo reguladas por
preleíta^n 1 constituição, a sua re-
fivno; convenções cole
ções dei eo-fn i ® ° exercido de fun-- es delegadas pelo poder público".

aue ^ mencionada intervenção —
Rglsiacão pr^rdenSlf trabalhista e mi
pfetivQeõe — conta, para a sua
e as sscfi' • ^ associações profissionais

A« r-ew^®®, ou sindicatos,
do foi rf/om legislações já existiam quan-
setembr^d^^rne ^ Constituição de 18 de

I

te o agora, destacadamen-
?elo Arr í õQ do qual _ como,pelo Art. 159, acaba de ser visto — a assol

-íti
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ciação sindical e a associação profissional
são manifestações especificas.

A nossa Carta Constitucional declara;

"Art. 141 — A Constituição assegura
aos brasileiros e aos estrangeiros resi
dentes no país a inviolabilidade dos di
reitos concernentes à vida, à liberdade, à
segurança individual e à propriedade, nos
têrmos seguintes:

§ 12 — É garantida a liberdade de as
sociação para fins lícitos. Nenhuma as
sociação poderá ser compulsòriamente dis-
solvida senão em virtude de sentença ju
diciária" .

Da iniciativa livre — uma das bases da
ordem econômica brasileira, como procuramos
demonstrar no item 1 dêste Parecer — ã uma
conseqüência lógica, quiçá a mais importante,
o direito de associação.

Muito haveriamos de escrever ainda, mas
o que já afirmámos deve bastar para pôr de
manifesto que vivemos num Estado de ÍWreito,
isto é, numa Nação cuja vida se desenvolve
com as seguranças jurídicas que a Constitui
ção consagra (Art. 144) e as leis especificam.

5 — A Constituição republicana de 1937 —
posto que outorgada como a imperial de 1824
. também gizou um Estado de Direito e lhe

procurou dar expressão. ■
6 — No tocante aos princípios básicos de

ordem econômica, estavam fora de dúvida a
valorização do trabalho e a dignificação hu
mana .

Com êsse empenho, tivemos, em 1.° de
maio de 1943, a Consolidação das Leis do Tra.
balho. Dezoito mêses depóis, isto é, em 10 de
novembro de 1944, foi assinado o Decreto-lei
n.° 7.038, dispondo sobre a Sindicalização ru.
ral o qual — em seus trinta artigos —^ tra
çou as linhas gei-ais do que chamou a "asso
ciação sindical", e dispôs:

"Art. 29 — O Ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio expedirá as instru
ções que se toi-nem necessárias para a
execução do presente Décreto-lei, assim
como decidirá sôbre as dúvidas suscita
das ou omissões". ' ,

8 — Ante o Decreto-lei n.° 7.038, de 10
de novembro de 1944, e êsses dois — Decre-
tos-leis de 1945, aos quais o anterior item dês
te Parecer se refere — cumpre ver se o pri
meiro sobrévivéu aos dois últimos, conside
rando, ainda, o advento, em 18 de' setembro
de 1945, da Constituição atual.

9 — O aludido escopo — que é a sobrevi
vência do Decreto-lei n.° 7.038, de 1944 —
Itva-nos a notar, inicialmente, que êste diplo
ma legal se destinou a empregadores e em.
pregados, consoante o seu

Essas instruções não foram , elaboradas _e,
consequentemente, a Lei de Sindicalização
Rural não foi aplicada.,

7 — Dois outros Decretos-leis, de impor
tância para o assunto, foram conhecidos:

"Art. 1.° — É lícito a associação para
fins de estudo, defesa e coordenação de
seus interêsses econômicos e profissionais,

■ de todos os que. como empregadores ou
empregados, exerçam atividades ou pro
fissão rural". \

"Art. 2." — Exerce profissão rural,
comoempregador ou oomo empregado,
quem explora • estabelecimento rural ou
presta-lhe serviços como dirigente, par-,
ceiro, auxiliar, empreiteiro, colono, agre
gado ou assalariado".

Está fora de dúvida, pois, que o Decre-
~ to-lei em apreço previu uma sindicalização
rmal de empregadores e .dé empregados, rurais
e. para tomar isso bem claro, o transcrito
Art. 1.° teve. até o

§ 3.° — Estabelecida a diferenciação
da atividade dos empregadores, poderão
seus empregados congregar-se em entida
de profissional de categoria específica pa
ralela" .

Começa por aí o conflito entre os mencio.
nados Decretós-leis.

Há que indagar, porém, dos sindicatos, os
direitos. E, para isso, basta transcrever o

"Art. 3.° — São prerrogativas_dos sin
dicatos:

a)

b)

c)

— o Decreto-lei n." 7.449, dc 9 de abril
de 1945 (Com a ementa — "Dispõe sôbre
a organização da vida rural);
— o Decreto-lei n." 8.137, de 24 de outu
bro de 1945 (Com a ementa — Altera e
dá no^va redação ao Decreto-lei n.° 7.449
de 9 de abril de 1945, que dispõe sôbre a
organização da vida rural).

d)

e)

representar perante as autoridades ad
ministrativas e judiciais os interêsses
gerais das categorias ou profissões
para que foram constituídos ou os in
terêsses individuais dos associados re
lativos a atividade ou profissão exer
cida;
celebrar contratos coletivos de. tra
balhos;
eleger os representantes das catego
rias ou profissões que representa na
base territorial;

colaborar com o Estado, como órgão
técnicó e çónsultivo, no'estudo e so.
lução dos problemas que se relacio
nem com, as categorias ou profissões
representadas;

impôr contribuições a todos aqueles
, que participem das categorias ou pro
fissões rurais representadas;

"M"4i >*■ r
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f) promover a coordenação de seus asso
ciados para a realização do seguro, ru
ral de acidentes do trabalho.

E, quanto às obrigações, o

"Art.
catos;

4.° — São deveres dos sindl-

a)

b)

c)

d)

e)

colaborar com os poderes públicos no
desenvolvimento da solidariedade
social;
mant«r serviços de assistência para
seus associados;
promover a conciliação nos dissídios
do trabalho;
promover a criação das cooperativas
para as categorias representadas;
fundar e manter escolas de alfabeti-
zação e "pre-vocacionais".

No Capítulo II — Do reconhecimento e in.
vestidura sindical — o Art. 6.°, onde ficou
previsto que o sindicato seria reconhecido pelo.
Ministro do Trabalho, Indústria e Comér
cio. diz o

§_2.° O processo de reconhecimen-
to sera regulado em instruções expedidas

címéS Trabalho, Indústria e
No Capítulo III — Das associações sindi-

cais de grau superior veio o

de grt? superior a^pSrcf^ associações
federações, organizadas ® Con
ta liCi. • uizadas nos termos des-

15, 17, 19, 21, 26 e 27). manteve a generalL
zação, que acaba de ser frisada, e deu ao Mi
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio com
petência para expedir "instruções regulando
a organização da administração das entidades
sindicais rurais", assim como para. aprovar
"o estatuto padrão a que as mesmas obedece
rão, ressalvadas as respectivas peculiaridades".

Agricultura sâá^conSdf
nos, três Federações >>c,ro j • ^
federação de emnreeadff
pregadores. e outra de em-

das Federações ^^conhecimento?ro S T^l^í^lnS^sS^^^
nela sendo especificaflp , í Comercio,
atividades ou profissões ®®®úenação dascionada a bas^teSnarof?'^^

§ 4.0 — O reen«n^ • "«rtorgada.
deração será feito por"^^cre*t°
dente da RepúbUca'\ "^"'^eto do Presi-

O Capítulo IV
sindicato e sua
14. referiu, genèricamente

físcaliz^e^^^*^® íüianceira dotiscahzaçao - do Art. 11 ao
Sindicais Rurais" (Art. íl)'comDrp^l^^^^^®®
gndmatos^ Federações ,

* O Capítulo V —, Disposição gerais to
lando em "entidades sindicais rurais" (Aiís?

Convém pôr em relevo, também, o

"Art. 20 — O presidente da Repúbli
ca, mediante proposta do Ministro do
Trabalhe, Indústria e Comércio, ouvido
o Ministério da Agricultura, fundado em
razões de utilidade pública, poderá conce
der, por decreto, às associapões civis cons
tituídas para a defesa e coordenação de
interêsses econômicos e profissionais a
prerrogativa da alínea "d" do Art. 3."
do Capitulo I (nêste Parecer transcrito)
sem prejuízo de outras delegiações qne
julgue conveniente outorgar.

Parágrafo único — Iniciativa da me
dida acima prevista poderá ser e.xcrcida
também pelo Ministério da Agricultura
ouvido o Ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio.

Finalmente, determinou o

"Art. 23 — As expressões "Federação"
e "Confederação", seguidas da designação
da atividade ou profissão rural respectiva,
constituem denominações privativas das
entidades sindicais rurais de grau su
perior" .

10 — Estava assinado o Decreto-Lei n.°
7.038, de 10/11/9Í4, havia cinco (5) mêses,
quando surgiu o já referido Decreto-lei n.°
7.449, de 9 de abril de 1945, dispondo sôbre a
"organização da vida rural", cuja matéria foi
reproduzida, com alterações várias, no Decre
to-lei n.° 8.127, de 24 de outubro de 1945.

Esta Lei, declara, logo no

"Art. 1.° — Cada Município terá uma
Associação Rural, de que poderão fazer
parte as pessoas naturais ou jurídicas
que exercerem profissionalmente ativida
des rurais, em qualquer de suas formas,
agrícola, extrativa. pastoril ou industrial,
e também os técnicos ligados a essas ati
vidades .

§ 1.° — Para os efeitos dêste Decreto-
lei, é considerado no exercício da profis
são rural todo aquele que fôr proprietário,
arrendatário ou parceiro de estabeleci
mento rural.

§ 2." — Estabelecimento rural é o
imóvel destinado ao cultivo da terra, à
extração de matérias primas de origem
animal e vegetal, à criação, à recriação,
à invernagem ou engorda de animais e à
industrialização conexa ou acessória dos
produtos derivados dessas atividades".
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Êsse e os quatro (4) artigos seguintes, li
xando as realidades locais, traçaram, para a
vida rural brasileira, um esquema que se afir.
meu no Capítulo I — Da organização rural —
onde constam o

r

"Art. 6.° — As pessas naturais ou ju
rídicas que se dedicam as atividades ru
rais, contarão, para sua organização, com
as seguintes intituições;

a) Associações Rurais, que a êste Decre
to-lei se adaptarem ou em virtude
dele forem criadas;

b) Federação das Associações Rurais e
c) Confederação Rural Brasileira.

Parágrafo único — A sede das Asso.
ciações será onde o Município tiver o seu
govêmo, salvo o casó dó parágrafo ter
ceiro do artigo primeiro a das Federações
no Distrito Federal, nas capitais dos Es
tados e dos Territórios Federais e da Con
federação Rural Brasileira, na Capital da
República".

"Art. 8.° — As Federações das Asso
ciações Rurais terão área territorial cor
respondente à dos Estados ou dos Terri
tórios Federais respectivos".

"Art. 9.° — A Confederação Rural
Brasileira exercerá a sua atividade em
qualquer ponto do país".

O Capítulo II — Das finalidades — com
põe-se dos Arts. 17 a 20, cuja importância
obriga à sua transcrição integral:

"Art. 17 — As associações rurais, re
conhecidas nos têrmos dêste Decreto-lei,
órgãos de defesa, representação e técni
cos consultivos do govêrno municipal, e,
por intermédio dos seus órgãos superiores,
dos Estados, dos Territóriós Federais e_ do
Govêrno Federal as seguintes atribuições:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

1)

m)

n)

o)

congregar em seu seio todos os que se
dediquem à lavoura, à pecuária e as
indústrias rurais, inclusive extrativas
de origem animal e vegetal;
colaborar com os poderes públicos no
sentido do fortalecimento do espirito
entre os que exerçam atividades
rurais; ,
articular os elementos da classe rural
a fim de promover a defesa dos seus
direitos e interêsses e realizar as suas
aspirações, bem como o progresso e
o aprimoramento da agricultura; _
manter, com as congêneres, rélações
de cordialidade e cooperação;
manter um centro de informações so
bre a vida agro-pecuária do muni
cípio;
instalar e manter, sempre que possí
vel em edifício próprio, a "casa Ru
ral de " (segue-sè o nome
do. Município), para sede .social;
manter serviços de assistência técni

ca. econômica e social em benefício
dos sócios;
sustentar e defender perante a Fede
ração os interêsses e aspirações de
seus sócios;
prestar as informações que lhe forem
solicitadas pelas repartições munici
pais, estaduais, territoriais ou fe
derais;
difundir noções de higiene, visando
principalmente a melhoria das condi
ções de meio rural;
promover o ensino profissional de in-
terêsse agro-pecuário diretamente ou
em cooperação com os órgãos Oficiais;
organizar museus ou exposições per
manentes dos tipos padrões dos pro
dutos locais de expressão econômica;
pugnar pela aplicação das medidas
relativas à padronização e à classifi
cação dos produtos agro-pecuários;
colaborar na aplicação das leis atinen.
tes à vida rural;
auxiliar ou executar, quando devida
mente credenciada, serviços oficiais
estatísticos;
organizar serviços de arbitragem nos
meios rurais e, bem assim, de avalia
ções e peritagens, respeitada a legis
lação em vigor;
executar, se essa tarefa lhe fôr come
tida, serviços de controle leiteiro e de
registro genealógico;

s) estimular a economia de seus sócios,
favorecendo a aquisição da proprie
dade rural, e promovendo a constitui
ção e desenvolvimento de cooperati
vas que realizem a defesa dos seus in
terêsses econômicos;
realizar, periòdicamente, com a assis
tência do govêmo, exposições agro-
pecuárias distritais, municipais ou re
gionais;
desempenhar atribuições que, por in:
termédio de seus órgãos superiores,
lhe forem delegadas pelo poder pú
blico" .

P)

q)

r)

t)

u)

Art. 18 — As Federações das Associações
Rurais, reconhecidas nos têrmos dêsi^e Decre
to-lei, órgãos de defesa, representáçãcf e téc-
nico-consultivo do Govêmo do Estado, Terri-
to-lei, órgão de defesa, representação e téc-
deral, terão as atribuições seguintes:

a)

b)

c)

d)

colaborar no estudo e solução dos pro
blemas atinentes à vida rural;
articular as associações rurais do Es
tado ou do Território Federal respec
tivo, promovendo entre elas entendi
mento e efetiva colaboração;
orientar as atividades das associa
ções rurais dentro das diretrizes esta-
belecidas de conformidade com os in
terêsses econômicos gerais da unida
de federativa;
cooperar para a efetivação no Estado,
no Território Federal ou em determi-
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e)

f)

g)

h)

i)

J)

1)

nada região, dos planos econômicos
indicados pela Confederação Rural
Brasileira;
pleitear os direitos e interêsses da
classe rural;
estudar e sugerir aos govêrnos locais
e, por intermédio da Confederação
Rural Brasileira, ao Govêrno Federal,
as medidas consideradas necessárias,
ao desenvolvimento agropecuário do
Estado ou dó Território;
organizar um centro de informações
sobre a vida agropecuária do Estado
ou do Território;
instalar e manter, sempre que possí
vel, em edifício próprio, a "Casa Ru-

"  (Segue-se o nomedo Estado ou do Território), para sede
social;
orientar e promover a organização da
associaçao rurais;
diriimr e resolver as questões-que sc
suscitarem entre as associações rurais*
promover a realização de congressos c
exposições agropecuárias.

Art. 19 A Confederação Rural Brasilei
ra, instalada e reconhecida, nos têrmos dêste
pecreto-lei, orgao de defesa, representação e
técnico consultivo do Govêraô Federal terá
seguintes atribuições: ^eaerai, tera as

a)

b)

. c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)

I)

Art. 20 — As associações rurais, as intitui:
ções especializadas, as Federações das Associa
ções Rurais ou as entidades investidas das

W/!al

suas funções e prerrogativas e a Confedera
ção Rural Brasileira poderão receber delega
ção dos govêrnos municipais, territoriais, es
taduais e do Govêrno Federal para, mediante
acõrdós ou convênios, executaram serviços es
peciais .

O Capítulo IIII — Do Patrimônio — não
encerra, para êste Parecer, interêsse especial.

O Decreto-lei n.° 7.449, de 9/4/945, havia
prescrito no

"Art. 13 — O Presidente da Repúbli
ca nomeará uma comissão de cinco (5)
membros para, dentro de sessenta (60)
dias, elaborar o Regulamento dêste De
creto-lei e entregá-lo ao Ministro da Agri
cultura". . \

O Capítulo V do Decreto-lei n.° 8.127, de
24/10/945 — Das Disposições Gerais — per
isso, teve o

"Art. 24 — Fica mantida a comissão
nomeada, nos têrmos do Art. 13 do De
creto-lei n.° 7.449, de 9 de abril de 1945,
e investida de poderes para promover a
fundação das entidades de que trata êste
Decreto-lei, até que se instale a Confede
ração Rural Brasileira.

® solução dos pro-blemas atmentes à vida rural do pais
entre ã lei

seTiná"^ direitos o interêses da clas-
senvol^imoTÍ?^*^^*^-^® necessárias ao de-
vS ̂  ® da la-
rurais' e ® ^as indústrias
mco!' poderes públi-
Di-omnvpr adoção í
siçõe.s nacioSsf congressos e expo.

representação na-

realizari 'SanT
cular rir. r. a case, parti-
conferência nacional emcomerencia e congressos intemacio-

c¥e?^L.^ It«^* federações das Associacoes Rurais npias
as me-dldL qui tai

teressem as atividades rurais*

rvtóa"'/„S't%ísf
dlô'dSt« ̂ í^fées e, por intermé-dio destas, as Associações Rurais em
todos os seus empreendimentos*

tre°Ír FedP?ap-^°®® surgirem en-
cursot PntTp ° erau de re-
ÍSs* ^ ® Associações

Nêste Capítulo V, impõe-se, com desta
que indisfarcável o

"Art. 26 — As dúvidas a que êste De
creto-lei der lugar serão resolvidas, me
diante consulta, pelo Ministro da Agri
cultura".

11 — O Regulamento previsto foi assina
do. na mesma data, aliás — Decreto n.° 19,882,
de 24 de outubro de 1945 — e nele constou,
igualmente;

"Art. 55 — Os casos omissos ou de dú
vida. na execução dêste Regulamento e
da Lei que o motiva serão resolvidos em
instância superior pelo Ministro da Agri
cultura" .

12 — Em o item 9 dêste Parecer, ficou
patente — pelas transcrições feitas — que a .
sindicalização rural do Decreto-lei n."^ 7.038,
de lO de novembro de 1944, era facultada "é
licita" — dis o texto, tanto a empregadores
•como a empregados.

E, no mesmo dispositivo (Art. 1.°), foi
afirmado — o que em verdade é notório —
que o sindicato é uma espécie de associação
profissional.

Do Decreto-lei n.o 8.127, de 24 de outu-
1945, o texto igualmente transcrito

.  - *°^ evidencia, por seu turno, que êle -dispõe, também, sõbre uma espécie de asso
ciaçao profissional, a dos "que exercerem pro
fissionalmente atividades rurais**.

Mas aquele Decreto-lei, tanto se referiu à
profissões de empregados como de emprega-

it)
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dores e êste cogitou apenas de empregadores.
E tanto assim é que o Decreto-lei n,°

7.449, de 8/4/945, só tratará como em exer
cício de profissão rural, aquele que fôsse "le
galmente proprietário de estabelecimento ru-
ral", (Art. 1.°, § 1.°) tendo o que óra ana.
lisamos (Dec.-lei n.° 8.127, de 24/10/45) fei
to aí alterações, incluindo "arrendatário ou
parceiro". (Art.'l.°, § 1.°)-.

Mas é mistér notar que o Projeto de Có
digo RuraV elaborado por uma comissão de
que tivemos a honra de fazer parte, havia
sido concluído em 21 de Dezembro de 1942, e
fôra, nessa data, entregue ao Govêmo Fede
ral, estando em tal Projéto disciplinada a
Parceria Agrícola (Art. 48, a Art. 58) e a Par
ceria Pecuária (Art. 153 a Art. 160), tendo
ficado tais contratos devidamente disciplina
dos e isso com tanta vantagem para o par
ceiro que no Art. 155, chegou a ser escriro:

"Art. 155 — O parceiro.proprietário
substituirá por outros, no caso de evicção
os animais evictos".

E nem se pretenda, que, em tais socieda
des. se enfraqueciam demasiadamente as li
nhas formadas dessas pessoas jurídicas, pois
a Lei de Falências vigente (Decreto-)ei n.°
7.661, de 21 de junho de 1945), dispõe em seu

"Ai-t. 5.° — Os sócios solidário e ili
mitadamente responsáveis pelas obriga
ções sociais não são atingidos pela falên
cia da sociedade, mas ficam sujeitos aos
demais efeitos jurídicos que_ a^ sentença
declaratória produz em relação à socieda.
de falida. Aos mesmos sócios, na_ falta
de disposição especial desta lei, são ex
tensivos todos os direitos e, sob as mes
mas penas, tôdas as obrigações que ca
bem ao devedor ou falido".

Não seria, portanto, entranhavel — e es
tranho não deve ser que o Decreto-lei n
8.127. de 24/10/945, para os seus efeitos,
os efeitos dêste Decreto-lei" (§ 1.° do Art. 1. )
equiparasse ao proprietário o parceiro ou ar
rendatário .

Ê oportuno recordar que os dois mencio
nados contratos de parceria, posto que s^im
a fisionomia que lhes deu o aludido projéto,
já existem, são leis, pois estão disciplinados
no Código Civil, em seus Arts. 1.410 a 1.415,
e 1.416 a 1.423. .

Completahdo o sentido da Lei (meus legis),
O dito Decreto-lei n.° 8.127, de 24/10/945.
logo no Art. 1.'^, em seu § 2.°, define o que e
estabelecimento rural.

O único excesso — se assim podemos di-
201- — e que já vinha, aliás, do Decreto-lei
n." 7.449, de 9/4/945, foi a assemelhaçao aos
proprietários dos "técnicos ligados a essas
atividades" (Art. 1.°). .

Cabe isso, porém, no indispensável artu-
trio de quem legisla, empenhado, freqüente
mente. em colocar em rígidos esquemas.
fins predeterminados, realidades que a vida

parece armar como advertência à natureza
abstrativa das construções legais.

Nesse Decreto-lei n.° 8.127, de 24 de ou
tubro de 1945, tudo pois, convence de que
êle só cogitou de empregadores. Nessa Lei, em
seus vinte e sete (27) artigos, a palavra
Empregado não aparece uma única vez, nem
mesmo como... adjetivo...

É, pois, inegável que a classe rural que
aparece no Art. 17. alínea "c";' no Art. 18,
alínea "e"; e Art. 19, alínea "c"; é a classe
rural constituída pelos.,. empregadores.

13 — O Decreto-lei n.° 7.038, de 10/11/944,
teve o seu Art. 23 — que reservado a expres
são "Confederação" para os órgãos máximos
de sindicalização, revogado pelo Decreto-lei
n.® 7.449, de 9 de abril de 1945.

14 — Buscando — para responder à con
sulta formulada — os devidos elementos ju
rídicos, somos levados à Lei de Introdução
do Código Civil (Decreto-lei n.° 4.657, de 4 de
setembro de 1942), onde está, no Art-. 2.°:

§ 1.0 — A lei posterior revoga e an
terior quando expressamente o declare,
quando seja com ela incompativel ou
quando regule inteiramente à- matéria de
que tratava a lei anterior.

Temos como evidente que a associação
para fins profissionais em sindicato admitida
pelo Decreto-lei n.° 7.038, de 10 de novembro
de 1944 (Art. 1.°, é incompatível com a asso
ciação profissional determinada pelo Decreto-
lei n.o 8.127, de 24 de outubro de 1945,
(Art. 1.° e 5.°).

Assim, nos têrmos transcritos, da Lei de
Introdução, a incompatibilidade se resolve em
favor da lei posterior.

15 — Êsse dispositivo da Lei de Introdução
assinala bem que, em circunstâncias tais, de
vemos considerar a matéria legislada.

Dess'arte, prejudicado o Decreto-lei n.°
7.038, de 10 de novembro de 1944, na parte
relativa aos empregadores, pois só dêste co
gita a lei posterior em apreço, não o foi,, to
talmente, quanto aos empregados.

Lançamos aí o advérbio totalmente por
que, em parte êle o foi.

É fácil demonstrá-lo
A nossa organização sindical tem como

uma das suas maiores, talvez a sua possibi
lidade a celebração das convenções coletivas
de trabalho (Constituição de 46, art. 159), às
quais a Consolidação das Leis do Trabalho
(Decreto-lei n.° 5.452 de 1." de maio de
1943) define:

"Art. 161 —. Contrato coletivo de tra
balho é o convênio de caráter normati
vo pelo qual dois óu mais isndicatos re
presentativos de categorias econômicas e
profissionais estipulam no âmbito da res
pectiva representação".

E foi por isso e para isso que o Decreto-
lei n.° 7.038, de 10 de novembro de 1944,

/  . -A. j(i
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incluiu entre as prerrogativas dos sindicatos
rurais, "celebrar contratos coletivos de tra
balho". Art. 3.°, letra "b").

Mais, ainda. Tal Decreto-lei de 1944 pres
creveu, em seu Art. 1.°:

"§ 3.° — Estabelecida a diferenciação
de atividade dos empregadores, poderão
seus empregados congregar-se em'entida
de profi-ssicnal de categoria especifica
paralela".

É obvio que, subsistindo apenas a sindica,
lização dos empregadores, o respectivo Decre
to-lei há de sofrer, para' a sua aplicação, as
amputações de todos os dispositivos que exi
gem a existência de sindicatos de emprega
dores .

16 — E não podemos considerar que o ad
vento da Constituição de 46, cóm 6 seu -Art.
159, revigorou tais dispositivos.

As transformações que acabamos de ex
por se passaram entre 1944 e 1945 e a Lei de
Introdução, de 1942, dispõe, no Art. 2.°.

"§ 3.° — Salvo disposição em con
trário, a lei revogada não se restaura por
ter a lei revogadora perdida a vigência".

Na espécie, dispositivos do Decreto-lei n."
7.038, de 10 de novembro de 1944, foram
consoante vimos — revogados pelos Decretos-
leis n.° 7.449, de 9 de abrU de 1945 e n.°
8.127, de 24 de outubro de 1945. Ainda que
êste último Decreto-lei tivesse ficado revoga
do pela Constituição de 46 — o que não se
deu,- pois como procuramos assinalar em o

item 4 dêste Parecer, o direito de associação
é pedra angular do regime que possuimos —
ainda que o Decreto-lei n.° 8.127 de 24 de
outubro de 1945, houvesse perdido a vigência,
êsse parágrafo, que acabamos de transcrever,
impediria que os dispositivos da Lei de Sin-
dicalização Rural aplicáveis aos Empregado
res Rurais fossem restaurados.

17 — Pelo exposto, respondemos:

"1.") A Cosntituição de 46 consagrou
um regime democrático que assenta na
iniciativa livre, no trabalho valorizado e
na dignificação humana.

"2.°) O Decreto-lei n.° 7.038, de 10
de novembro de 1944, que. dispôs sôbre a
sindicalização rural, foi revogado pelos
Decretos-leis n°.s 7.449 de 9 de abril e
8.127, de 24 de outubro de 1945, na par
te relativa aos empregadores;

"3.°) Os dispositivos aplicáveis aos
empregados — para cujos dispositivos .são
presupostos necessários, os sindicatos de
empregadores — foram, por essa revoga
ção, igualmente atingidos;

"4.°) Os Organismos criados pelos ci--
tados Decretos-leis de 1945, estão com a
existência e ò funcionamento assegurados
pela Constituição e as Leis vigentes e, em
se verificando a sindicalização de empre
gadores, em qualquer ponto do pais, po
dem recorrer ao mandado de segurança
(Constituição, Art. 141, § 24) para salva
guardar dos seus direitos".

É o meu parecer.
S. M. J.

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

Relação de sócios entrados em agosto dês
te ano — Sosthenes da Silva Miranda —
Agrônomo — Uruçuca Ilhéus — Estado-Baliia
— Dr. Alipio Vaz Sampaio Espinheiro — Agro-
nômo — Uruçuca Ilhéus — Estado-Bahia —
Manoel Ferreira Querido — Industrial, Rua
do Resende 72 _ Rio — Fernando Zaidan —
Cacauicultor — Uruçuca Ilhéus — Estado-
Bahia .

i  ' V
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Uma dívida de gratidão

k-

A enxada colonizou o Brasil e sus

tentou, até os nossos dias, a sua eco

nomia rurai. Cavou a terra, durante

séculos para que o açúcar, o café, o

fumo, o cacau, abastecessem o mundo.

Hoje, quando a máquina realiza, nos

campos de outras terras, milagres de

produção e riqueza, é ainda a enxada

O maior ponto de apoio do lavrador

brasileiro. Brevemente, novos e mais

aperfeiçoados instrumentos, máqui

nas poderosas estarão destoçando, re-

voivendo e semeando o nosso sôlo.

A INDOSTRIA METALÜRGICA NOSSA

SENHORA DA APARECIDA S. A. pre-

paia-se para isso. Mas continuará
fabricando enxadas, em Sorocaba —

Ias melhores que se fabricam no

BrasU: inteiriças de aço. "Zap" e cal

cadas ■*».& apabECIOA' — caldeadas

com aço doce, e carbono, tão resis
tentes quanto a mais perfeita enxada

■ estrangeira. Com elas, o lavrador bra

sileiro poderá intensificar a sua pro
dução e aguardar os novos instru

mentos e máquinas agrícolas que a
INDUSTRIA METALÚRGICA NOSSA'

SENHORA DA APARECIDA S. A., em

sua nova e bem instalada fábrica, lhe

reserva para imi futuro bem próximo.

INDÚSTKIJI MKTmLÚROICm aief.«R RM^SCIDR !.&.
Escritório no Rio de Janeiro:

Avenida Rio Branco, 39 - 8." andar — Telefone: 23r3597
Escritório em São Paulo;

Rua 15,de Novembro, 244-9.» andar — Telefone: 32-9339

kiéíltkdi.:
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Conselho Nacional de Adminis

tração dos Empréstimos Rurais
DECRETO N." 35.702 — EM 23 DE JUNHO

DE 1954

fostitul _o Conselho Nacional de
Administraçao_ dos Empréstimos Ru
rais, dispõe sobre a aplicação das so-
bretaxas a que se refere a Lei número
2.145, de 29 de dezembro de 1953, e dá
outras providências.

- o Presidente da República, usando da atribui-
tU?úção,^lcre?í'® °

CAPITTOO I

Do Conselho Nacional de Administração dos
Empréstimos Rurais

de Administraçâo'^d^''Emnrp>;r'^°'^®D'^° Nacional
viadamente de^minado -^cnÍfr'
tivo de orientar, dirigir e fiscalizar ''?■'" o obje-
empréstimos agronastori^ r,r • í aplicaçao dos454, de 9 de juC de 1937 Leis ns.29 de dezembro de 1^53 Jít ^ è " 2-145, de

Art. 2.° _ o Consp h^ M ^tiação dos Empréstimos Rur^ Adminls-
dinado à Presidncia da RenúMic^
por representantes dos sera constituídoAgricultura, da Viação e òbms Púhifr
baJho, Indústria e Comércio npin p.- ^ ® °
vo da Superintendènda da Executi-pelo Diretor da cSt de cSo t
dustrial do Banco do Brasü s/a ,^sncola e In
do Banco Nacional de Crédibi' n Presidentes
Confederação Rural Brasileira Aa ^ooperativo, dacional de Seguro Agrteo^f n^a'h .^°?iPanhia Na
da, por um representante ^stalada e, ain-
de Agricultura. Sociedade Nacional

Parágrafo único — Spmnra
sário, o CNAER convocará nara neces-
reuniões o.uaisquer organizac^T ^^'^"ciPar de suas
nai, que tenham por obietivo caráter nacio-
a supervisão de atividades °ri
cada uma das quais será lícito inrifaa°^ Pastoris, a
representante, sem direito de voto um
tração dos Emprésü^s^^Rurtó^^^aue ^ Adminis-
tonomia técnica, administrativa «

. um Presidente e um Direor Execut^®®^'^^
livre designação do Presidente da üÍ

quinzenalmente, salvo convocação extraordinária
de seu Presidente, cabendo a êste, em caso de em
pate, usar o voto de qualidade.

§ 3.° — Não são remuneradas as funções do^
membros do CNAER, considerando-se, porém, seus
serviços como de relevante interêsse nacional.

CAPITULO II

Das atribuições do Conselho Nacional de Adminis
tração dos Empréstimos Rurais

Art. 4.0 — Compete ao Conselho Nacional de
Administração- dos Empréstimos Rurais:

I — Planejar, sob diretrizes econômicas, os fi-,
nanciamentos das atividades agropastoris do país,
tendo como objetivo:

a)

b)

c)

o desenvolvimento e a produtividade das
culturas, dentro de um sistema de zonea-
mento que corresponde às facilidades do
depósito, ensilagem, transporte e vendas
dos produtos aos mercados consumidores:
a modernização d.os métodos da produção
agrícola, por meio da cultura e criação in
tensivas, seleção e multiplicação dos ele
mentos da reprodução vegetal, melhoria de
animais e rebanhos, rotação das pasta
gens, erradicação de pragas e eplzotias,
adubação, correção dos solos, construção
de açudagem, poços e irrigação, preparo da
terra, mecanizaçção dos trabalhos, incre
mento de safras diversificadas, transfor
mação dos latifúndios em fazendas mistas
e tudo quanto contribua para a fixação do
trabalhador rural e sua família, nas ati
vidades do campo;
a recuperação da lavoura nacional, pela
restauração do solo, sua preservação e au
mento e produtividade, inclusive por meio
da formação da pequena propriedade, em
terras já cultivadas ou por cultivar.

n — Fixar critérios seletivos ou de prioridade
para a distribuição do crédito à produção rural,
Uicmsive o de caráter fundiário ou de colonização,
tendo em vista as necessidades do consumo inter
no e externo e, ainda, a conveniência econômica e
o grau de essencialidade dos produtos e melhora
mentos objeto dos empréstimos a que se refere êste
Decreto.

m Supervisionar os empréstimos ou financiamento rurais concedidos por quaisquer estabele
cimentos bancários que, nos têrmos e com as van

tagens constantes dêste Decreto, se proponham a
eietuar tais operações.

IV Esabelecer, respeitadas as limitações le-

■•Iv
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gais e ouvida a Superintendência da Moeda e do
C) édito, as taxas de juros dos empréstimos rurais,
sob graduação que corresponda, não apenas ao
niaior rendimento das explorações financiadas, mas
também ao caráter de essencialidade da respectiva
produção e, ainda, se fôr o caso, a necessidade de
recuperação de solos exaustos ou em vias de exaus
tão

V — Entrar em entendimento com o Ministé
rio da Agricultura e os Estados, êstes por inter
médio de suas Secretarias de Agricultura, ou Di-
rC'r,orias de Fomento Agrícola, para o fim especial
de melhor aproveitamento das terras de cultura,
mediante aplicação adequada de financiamento que
visem a sua recuperação, modernização ou maior
concentração de lavouras de reconhecida rendabi-
üdacle econômica, e escoamento fácil.

VI — Opinar sôbre pedidos de instalação de
estabelecimentos bancários que mantenham car
teira de empréstimos rurais, dando ou não sua
aprovação ao regulamento que apresentarem para
a concessão dos respectivos créditos.

VII — Orientar a criação de bancos, caixas e
cooperativas de crédito rural nos Estados, e em es
pecial, nos Municípios com o fim precípuo de apli
cação dos empréstimos a que se refere o artigo 1."
dè.ste Decreto.

VIII — Adotar providências, de acordo com as
Autoridades Monetárias do pais, para a realização
periódica de leilões especiais de divisas, a serem
cb.stribuidas entre produtores rurais, cooperativas
e fábricas agrícolas com o objetivo de facilitar a
importação de bens de produção, reunidos numa
só categoria e de exclusiva destinação à lavoura e
à pecuária.

IX — Promover o tombamento ou a cadastro
geral das propriedades rurais do país, com cone
xão com o Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística e as Secretarias de Agricultura ou Dire
torias de Fomento Agrícola dos Estados, mediante
pi evidências que facilitem o registro dos respecti
vos proprietários.

X — Estabelecer acordos com a União, os Es
tados, ou Municípios e organizações estatais para
o fim especial de constituição de "Missões Rurais",
incumbidas de prestar assistência social e educati
va nas fazendas, colônias ou núcleos agrícolas.

XI — Decidir da conveniência e da oportuni
dade da compra de produtos agropecuários, em ge
ral, de suas armazenagens, transporte e colocação
nos mercados.

XII — Autorizar a compra de sementes, adu
bes, inseticidas, máquinas e utensílios para em
prego na lavoura, a que se refere o art. 9.°, § 2.'^
III, da Lei n.° 2.145, de 29 de dezembro de 1953.

§ 1.° — As aquisições previstas nos incisos XI
e XII dêste artigo serão atribuídas pelo CNAER, à
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco
do Brasil S/A, à Comissão de Financiamento da
Pioduçao ou a outras organizações que sejam con
sideradas em condições de assumir os encargos da
operação.

§ 2.° — Para a consecução do objetivo previsto
no inciso A/II dêste artigo, o CRAER pv^dera eiii-iar
em entendimentos com bancos, caixas ou coope
rativas já existentes, no sentido de sua transfor
mação ou fusão, tudo de modo a preparar a im
plantação no país, de uma rêde de institutos de
Cl édito rural, distribuída sob critério que atenda ao
desenvolvimento da economia regional.

§ 3.° — Os critérios de distribuição dos finan ■
ciamentos sob controle e supervisão do CNAER de
verá observar proporcionalidade que, enquadrada
na capacidade econômico-financeira dos bancos fi-
iianciadores e utilização de sua rêde de agências,
não ultrapasse o total das aplicações de caráter

meramente comercial, efetuadas em cada exercício ■
fLnanceii'0.

§ 4.° — Sempre que, em determinada zona, fo
rem executados, sob orientação do CNAER, planos
de incremento e concentração de culturas, a dis
tribuição do crédito deverá ser atendida, sem pre
juízo de suas disponibilidades, por todos os estabe
lecimentos bancários que, sujeitos àquela orienta
ção, aí operarem em empréstimos rurais.

§ 5.° — Dentre outras atribuições que lhe fo
rem conferidas por, instruções do CNAER, caberá
às "Missões Rurais", previstas no inciso X dêste
artigo, promover a const-ução e manutenção da
"Casa Rural", com a lotá^''ão mínima de um en-
genheiro-agrônomo, um auxiliar de agronomia, um
e.^^criturário e um auxiliar, situada em regiões agro-
pastoris que permitam a prestação de assistência
técnica direta aos lavradores e criadores, inclusive
suprimento e distribuição de sementes e mudas,
orientaçã,o de plantio, adubação, colheita, benefí
cio, análise de terras e outros serviços necessário;;
às atividades do campo.

Art. 5.° — Para execução dos seus serviços, o
Conselho Nacional de Administração dos Emprés
timos Rurais poderá instituir Conselhos Regionais
de Administração dos Empréstimos Rurais, nos Es
tado e Territórios.

Parágrafo único — Aos Conselhos Regionais,
que serão constituídos, em cada caso, pelo número
de membros designados pelo CNAER, além de ou
tras atribuições que lhe forem por êste delegados
caberá:

I — Exercer, na sua jurisdição, funções coor
denadoras e fiscalizadoras, ligadas aos objetivos e
finalidades da competência do CNAER, de acôrdoj
com decisões ou instruções que forem por êste bai
xadas.

II — Realizar estudos, exames e pesquisas que
se tornarem necessários à fixação de diretrizes ge
rais ou especiais por parte do CNAER, para ado
ção de critérios relativos à aplicação dos emprésti
mos rurais, em consonância com os princípios es
tabelecidos nos incisos III, IV e V do art. 4.° dêste
Decreto.

III — Representar o CNAER na execução de
quaisquer acordos, convênios ou serviços, dentro de
suas respectivas jurisdições.

Art. 6.°_— Ê lícito ao Conselho Nacional de
Administração dos Empréstimos Rurais designar
delegados, representantes ou fiscais monitores onde
julgar conveniente e, ainda, comissões locais, para
pi estação de assistência aos produtores rurais, no
que se referir às suas necessidades de crédito e ra
zões que justificam ou não a sua concessão.

Art. 7.° — Dentro de trinta (30) dias após sua
instalação o Conselho Nacional de Administração
dcE Empréstimos Rurais deverá submeter à apro
vação do Presidente da República o rçgulamento
de suas atribuições e serviços, nêle incluindo, espe-
cificadamente, as funções que competem aos seus
Conselhos Regionais (Missões Rurais), delegados,
representantes, fiscais-monitores e comissões a que
se referem os artigos 4.°, X, 6.° e 7.° déste Decreto.

capítulo m

Do Fundo de Modernização e Recuperação da
Lavoura Nacional

„  ~Z execução do disposto no art.
9.', t 5. , da Lei n.° 2.145, de 29 de dezembro de
1953, combinado com o art. 16, § 2.° do Decreto
n.° 34.893, de 5 de janeiro de 1954, ao Banco do
E''asil S/A incumbe abrir uma conta especial in
titulada "Fundo de Modernização e Recuperação
da Lavoura Nacional", na qual creditará, mensal-

.  tJ
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mente, o produto das sobretaxas a que se refere a
citada Lei n.° 2.145, art. 9.°, § 2°, inciso III.

§ l.o —^Pelos depósitos que assim efetuar nessa
conta abonará o Banco o juro anual de dois por
cento (2%), capitabzados semestralmente.

§ 2.° — Nenhum suprimento, por conta do
"Fundo", será feito pelo Banco, sem expressa
autorização do Conselho da Superintendência da
Moeda e do Crédito, ouvido prèviamente o CNAER.

§ 3.° — O CNAER fiscalizará, em caráter per
manente, a movimentação do "Fundo", mediante
avisos, extratos e informações que o Banco do Bra
sil S/A é obrigado a lhe fornecer, promovendo,
anualmente, a prestação de contas ao Tribunal de
Contas, das aplicações feitas, conforme determina
o art. 9.°, § 4.°, da Lei n.° 2.145, de 29 de dezem-
bio de 1953.

Art. 9.° — Caberá à Carteira de Crédito Agrí
cola e Industrial do Banco do Brasil aplicar, em
cada exercício financeiro, o suprimento que lhe fi
zer o "Fundo de Modernização e Recuperação da
Lavoura Nacional", na forma do disposto no art
9.0, § 5.0, da Lei n.o 2.145, de 29 de dezembro dê
1953.

Art. 10 — Os financiamentos a que se refere
éste Decreto serão efetuados pela Carteira de Cré
dito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S/A
diretamente ou por intermédio de estabelecimentos
bancários capacitados para tais operações, ou de
caixas e cooperativas reconhecidamente idôneas, a
juízo do Conselho Nacional de Administração dos
Empréstimos Rurais, ouvida a Inspetoria Geral do
Bancos.

§ 1.° — Para execução de financiamentos por
intermédio de outros bancos, caixas ou cooperati
vas, o Banco do Brasil S/A, pela sua Carteira de
Crédito Agrícola e Industrial, contratará a respec
tiva operação, mediante abertura de crédito ou em-
présimos ao estabelecimento interessado, da quan
tia a ser aplicada e cuja fixação compete, em cada
caso, ao CNAER, sob proposta do seu Diretor Exe
cutivo.

§ 2." — Do documento de abertura de crédito
ou empréstimo, deverá constar, em forma sucinta
além do valor da operação, o seguinte: '

a) a taxa de juro de dois por cento ao ano
(2%), devida pela operação, pagável se
mestralmente ao Banco do Brasil s/A a
crédito do "Fundo de Modernização e Re
cuperação da Lavoura Nacional" ou capi
talizada, se assim fôr convencionado pari
ser liquidada ao fim de cada ano oú com
o principal, no vencimento do prazo con
tratual;

b) o prazo de exigibilidade que poderá variar
de um a vinte anos, conforme o tipo de fi
nanciamento que for adotado para ás apli
cações a que se destinar a operação-

c) a indicação do tipo de financianíento a
que se destinar a operação, sob simples
menção dos dispositivos dêste Decreto, a êle
referentes;

d) a obrigação de aplicar os suprimentos aos
fins indicados na letra anterior e, ainda,
a de pagar a comissão de um ouarto nn**cento (1/4%) sôbre o valor da o^io^no
ato desta e no imcio de cada ano, sôbêe o
saldo credor,^ eni remuneração dos serviços
de fiscalização das aplicações, a cargo da
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial
sem prejuízo de que fôr exercida pelo
CNAER.

Art. 11 — Ao Banco do Brasil S/A incumbe
1 maior difusão das aplicações do "Fundo'de

Modernização e Recuperação da Lavoura Nacio
nal", instalar, onde não tiver filial, escritórios de
financiamento direto aos produtores, subordinados
à sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial e
dirigidos por funcionários do quadro desta ou que
possuam experiência de suas operações.

Parágrafo único — Ao chefe de escritório, que
será auxiliado por dois funcionários, no máximo,
compete, além de seus outros deveres, o seguinte-

a) difundir, entre os produtores de sua juris
dição, por meio de visitas e palestras, os
conhecimentos e regras do crédito rural;

b) visitar as fazendas agropastoris, compreen
didas nos limites de seu escritório, para
bem verificar e conhecer as necessidades
de crédito de seus proprietários;

c) atender, com urgência, aos pedidos de fi
nanciamento que receber, coligindo, pes
soalmente, os documentos necessários e for
necendo o numerário em espécie ou soP
cheque contra a agência do Banco mais
próxima; •

d) coligir, e remeter, trimestralmente, ao
CNAER, dados estatísticos sôbre a produ
ção, exportação e importação e demais ele
mentos que possam contribuir para o co
nhecimento das condições locais, inclusive
relativamente à capacidade de praça, no
que se referir a operações bancárias, des
tacadas, em especial, as de natureza agro-
pastoril.

CAPITULO rv

Dos Bancos, Caixas e Cooperativas de Crédito Rural

Art. 12 — Aos bancos, caixas e cooperativis
agrícolas que se constituírem sob o patrocínio do
Conselho Nacional de Administração dos Emprés
timos Rurais, nos têrmos previstos neste Decreto,
sera assegurado, por conta do "Fundo de Moder-
n.zaçao e Recuperação da Lavoura Nacional", um
c-edito, ate três vzes o valor do seu capital reali
zado, para aplicação sob a forma, condições e pra
zos, estabelecidos no art. lo e seus parágrafos.

Art. p — Os bancos, caixas e cooperativas, a
que se refere o artigo anterior, poderão ser de âm
bito regional ou municipal.
., ^ J-" Para os fins dêste dispositivo, são con
siderados:

I  Regionais, os estabelecimentos que apre-
sentarem condições de segurança, estabilidade e
eficiente difus^ do crédito rural, nos territórios
de dois ou mais municípios de produção e econo
mia interdependentes, ou ligados por interêsses co
muns, face aos transportes, escoamento e consumo.
.  - Municipais, os estabelecimentos cuja ju-
risdiçao compreenda apenas o território de um mu
nicipio que apresente condições e índices capaze.;
de assegura,r uma economia autônoma e suficiente
para garantir as atividades do crédito rural.
.  . J processos de anrovação da constl-

P  ° Pateutc dos bancos,
rê^ê^nrpfprSnp?! assim se constituírem te-
rmrte di ® rápido desembaraço, por
p  frvSp p Moeda e do Crédito
miná-los íorem competentes para exa-
pS-, !ip^ ® difundir a constituição de bancos, caixas e cooperativas agrícolas, re-

™cipais, o CNAER, de acordo com a
fcriipermtendencia da Moeda e do crédito, organi-
zara, observada a legislação em vigor, minutas pa-

cesTá^rfos etllrSèS^ acompanhadas dos ne-
Art. 14 Os bancos, caixas e cooperativas ru-
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rais de âmbito regional ou municipal não poderão
efetuar empréstimos a produtores domiciliados fora
do respectivo território.

Parágrafo único — A concessão dêsses emprés
timos será feita de modo a que a percentagem
maior das aplicações globais seja, obrigatoriamen
te, distribuida entre médios e pequenos produtores.

Art. 15 — A criação de bancos, caixas ou co
operativas de crédito rural, sob o patrocínio do
Conselho Nacional de Administração dos Emprés
timos Rurais e para os efeitos déste Decreto, de
penderá, em qualquer hipótese, da constatação ine
quívoca de condições e índices estatísticos compro-
vadores, não apenas da necessidade de crédito na
região ou município, mas, sobretudo, de fatores eco
nômicos suscetíveis de manter em nível estável e
de rendabilidade a existência de tais estabeleci
mentos.

Parágrafo único — Para rigorosa execução do
disposto no parágrafo anterior, o CNAER estabe
lecerá as condições necessárias à criação de ban-
ccs, caixas e cooperativas de crédito rural, as quais
só entrarão em vigor depois de aprovados por De
creto do Presidente da República.

Art. 16 — O Poder Executivo Federal adotará
providências para a isenção de impostos e conces
são de outras vantagens, pelo Congresso Nacional
em favor dos bancos, caixas e cooperativas rurais
que se criarem na forma dêste Decreto.

CAPITULO V

Dos tipos de financiamentos rurais e seus prazos

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 17 — Os financiamentos rurais serão des
tinados, nos têrmos dos artigos 3.°, inciso I, da Lei
u ° 454, de 9 de julho de 1937, e 9.°, § 2.°, inciso
IJI, da Lei n.° 2.145, de 29 de dezembro de 1953,
aos seguintes fins;

I — Despesas de exploração rural.
II — Modernização dos métodos da produção

agrícola.
m — Recuperação da lavoura nacional.

Art. 18 — Os financiamentos previstos neste
capitulo serão concedidos às pessoas físicas ou ju-

'lídícas, nacionais ou estrangeiras, proprietários, ar-
lendatários, colonos, parceiros agricultores e legíti-
n-.os ocupantes de terras devolutas que se dediquem
à exploração agrícola, mesmo a extrativa, à cria
ção ou ínvernagem de gado, ainda quando asso
ciem a essas atividades o beneficiamento ou trans
formação industrial dos respectivos produtos.

Parágrafo único — Tais financiamentos serão
extensivos a juízo do CNAER às atividades corre
latas, conexas ou complementares, da exploração
rural, e de que resultem vantagens diretas à mo
dernização dos métodos e serviços da produção
agropastoril ou que influam para o seu incremento
e maior consumo dos respectivos produtos.

Art. 19 — Os financiamentos serão ajustados
para atendimentos global ou apenas especificado
das atividades, a prazo longo e juros baixos.

Art. 20 — Terão direito a financiamento espe
cial e apropriado:

I — Tôda a atividade de iniciativa privada, de
vidamente organizada em moldes pioneiros, de es-
timulo e padrão, que antecipe a evolução das ex
plorações rurais, agrícolas ou pastoris, para a maior
difusão do espírito de cooperação do particular
com os Poderes Públicos.

II —^ A formação e o custeio de culturas no

vas, em suas múltiplas espécies, de produção de
morada e tardia recuperação do capital investido.

III — A formação ou melhoria de fazendas,
granjas mistas e chácaras, de padrão modêlo, com
alta produtividade econômica e atividades diversi
ficadas, como agricultura de cereais, horticultura,
fruticultura, suinocultura, cunicultura, criarão de
aves domésticas, de gado de leite, e engorda in
tensiva de gado de abate e outras.

IV — plorestamento e reflorestamento de imó
veis rurais com o objetivo de aproveitamento co
mercial da madeira das matas, já lavrada, serrada
ou em toras.

Parágrafo nico — Os prazos, juros e condições
désses financiamentos serão fixados pelo CNAER,
sob forma que corresponda ao interêsse e fomento,
das explorações, inclusive quanto à utilização do
empréstimo e seu pagamento, será feito em par
celas, quando fôr o caso, a partir da época da
produção.

Art. 21 — Para todos os financiamentos pre
vistos neste capitulo, terão preferência absoluta em
igualdade de condições e possibiUdades o n-eAn
dente que residir, em caráter permaneríte na nrt"
priedade objeto da exploração financiada e exer
cer, diretamente e de modo produtivo, a sua admi
nistração.

SEÇÃO n

Despesas de exploração rural

Art. 22 — São consideradas desnesas de ex
realizadas durante o ciclo ve-etati^r;
e trabalhos agropastori.s »

ploração as realizadas durante o ciclo veo-et^n
Das culturas e trabalhos agropastoris e aue ^

os

cessárias à produção rural, se distribuem entro
seguintes tipos e prazos de financiamento-

§ 1.° — Prazo até quatro anos-
I — Custeio dos trabalhos de preparacãn rio

terreno, destoca e araçao, bem como do n «nHo o
lavouras, sua- colheita e transporte dos refnor?
produtos. ^ respectivos

II — Compra de adubos, sementes inco.- ■,
fungicidas, herbicidas, vermifugos caí-r^f
sanifugos produtos farmaco-veterináriof
cias corretivas. ® substan-

III — Aquisição de forragem pare qu,v,
do gado destinado à criação, recriação
bem como de rações balanceadas engorda,

IV — Aquisição e custeio de animais ri^.t-
dos é recriação e engorda. 'immais destina-

§ 2.° — Prazo até seis anos;
Custeio da extração, colheita e prepam ri ■ ^

caroá, rami, sisal e outras fibras e pro^cs
ra nacional, que sejam considerados de evn-„pieponderante à vida das regiões de sns
ou de utilização conveniente à economia ri °^"^Seni,iuizo do CNAER. ^o pais, a

§ 3.° — Prazo até oito anos-Ãquisição e custeio de gado de nria^ ■ ,
para povoamento de fazendas pastoris! ' "^^^^sive

SEÇÃO III

Da modernização dos métodos ri
agrícola Produção

Art. 23 — -Consideram-se com
tos destinados à modernização dos m-f^^^^riciamen-
dução agrícola, os que visam a da pro-
cultura e da criaçao extensivas em ®^°^Pração da
lesiva e racional dessas atividades ^^^P^orai ão in

I — Compra, preparo, selecã^è
dos elementos de reprodução vegeta? "^""ipiicagão

'  semen-
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tes, raizes, mudas, enxertos e outros, destinados à
venda.

H — Compra de pinto para produção de carne
e ovos, bem como de peruas e frangas para repro
dução.

in — Aquisição de instalações e custeio dos
trabalhes da sericicultura, cunicultura, apicultura
e piscicultura, desde que a respectiva exploração se
processe em moldes tècnicamente recomendados.

rv — Aquisição de utensílios, animais de ser
viço, máquinas e veículos de utilização agrícola ou
pastoril, inclusive viaturas adequadas ao transpor
te das colheitas ou de animais.

V — Aquisição e instalação de galinheiros ou
incubadoras, destinados à ampliação de granjas
avícolas.

§ 2.° — Prazo até sete anos:
I — Aquisição de máquinas e aparelhagem des

tinadas a trabalhos de natureza rural e a benefi-
C;amento ou transformação de produtos agrícolas,
Incluídas as obras da respectiva instalação.
n — Aquisição ou importação de reprodutores

de raça, de genealogia registrada, desde que se des
tinem à melhoria de rebanho próprio.

III — Aquisição ou importação de vacas des
tinadas à exploração leiteira.

§ 3.° — Prazo até dez anos:
I — Construção, instalação e custeio dos ser

viços de irrigação & drenagem de caráter perma
nente, para proteção dos campos, lavouras e cul-
turas forrageiras e dos animais flagelados pela
seca, invernia e exploração extrativa do solo, in-
Ciuidas as obras de abertura de uoços, açudagem e
a compra de máquinas e bombas, desde que pro
jetado e orçado o empreendimento por entidades
ou órgãos competentes e idôneos,

II — Aquisição e montagem de eletrificação
rural para uso próprio, com origem em motores de
explosão ou térmicos.

§ 4.° — Prazo até doze anos:
I — Construção de casas de sedes -de fazendas,

gran;as ou chácaras e de moradia dos colonos nara
assegurar o bem-estar e a fixação dos trabalhado
res no campo, desde que a exploração comporte
êsses melhoramentos.

_II — Construção de armazéns gerais e de de
pósito, câmaras de expurgo, silos, reservatório.s
mercados, feiras^ou exposições destinadas à venda
de produtos agrícolas desde que a respectiva ex
ploração se,,a feita por produtores rurais ou asso
ciações de consumidores, a preços prèviamente fi
xados e aprovados pelo CNAER.

III — Instalação ou ampliação de indústrias
de âmbito rural, econornicamente localizadas, pró
ximas às fontes de matéria prima, que tenham por
opjetivo a preparação e fabricação de inseticidas,
lungicidas, substâncias corretivas, adubos e produ
tos alimentícios, bem como a de máquinas agríco-
las, ̂pesadas e leves, instrumentos, material de irri
gação arame farpado, ovalado e aparelhos em ge
rai rlp ncn na acr»*imillnvr, 'ral, de uso na agricultura.

§ 5.° — Prazo até quinze anos:

^ "" a erosão ou decorreção do solo.

II Aquisição e montagem de usinas de ele
trificação rural, como aproveitamento de quedas
tí-agua existentes no imóvel do proponente da one!
ração, compreendida a construção de barraeemre
tmHacppm Pniiir»íamcirífj-k ®açudagem, equipamento de linhas de transmissão
transiormadores e acessórios. o»"".

Art. 24 -- O financiamento previsto no art 23
§ 2.°, inciso II, poderá ser concedido a pessoas fí
sicas ou jurídicas que se proponham a executar em
propriedades rurais, sob forma de equipes, coman
dos ou patrulhas agrícolas, serviços mecanizados de
plantio, colheita e defesa do solo contra as pragas

ou erosões e construção de obras de irrigação ou
drenagem.

Art. 25 — O financiamento previsto no art. 23,
§ 4.°, inciso H, para a construção de armazéns ge
rais e de depósito, câmara de expurgo, silos e re
servatórios, poderá ser deferido a emprêsas ferro
viárias portuárias e companhias de armazéns ge
rais, desde que as obras aí aludidas se localizem em
centros de escoamento dos produtos rurais, e as
taxas cobradas pelos serviços sejam prèviamente
aprovadas pelo" Conselho Nacional de Administra
ção dos Empréstimos Rurais.

Art. 26 — O financiamento a que se refere o
art. 23, § 5.°, inciso II, só poderá ser concedido a
produtores, isoladamente ou em cooperação, e a
associações ou emprêsas de âmbito rural e sempre
que os serviços de eletrificação ai previstos bene
ficiem diretamente a produção rural, facilitando ou
permitindo o aproveitamento e transformação in
dustrial de suas matérias primas.

SEÇÃO IV

Recuperação da Lavoura Nacional

Art. 27 — São considerados como financia
mentos de recuperação da lavoura nacional os que
se destinarem -ao emprêgo de todos os meios,
instrumentos e agentes necessários à restauração
da fertilidade do solo, à sua preservação e au
mento de produtividade, na exploração de terras
ja cultivadas ou precàriamente exploradas.

Art. 28 — Além dos financiamento especi
ficados na Seção II deste capítulo que forem
apropriados à restauração da lavoura nacional, in-'
cluem-se mais os seguintes, observados os prazos
estabelecidos:

§ 1° — Prazo até quinze anos:
Florestamento e reflorestamento, desde que,

realizados sem objetivos comerciais, se destinem
a proteção e conservação das teiTas e manancias.

§ 2.° Prazo até vinte anos:
Aquisição de pequena propriedade destinada à

tormaçao de granja ou chácara, de área não ex
cedente de duzentos e cinqüenta hectares, situada
em região de fácil acesso e que reúna condições
agiologicas e climatéricas de aproveitamento ou
recuperação, para o seguro desenvolvimento da
economia rural.

A.rt. 29 Os financiamentos destinados ■ à
aquKiçao de granja ou chácara só serão deferidos
oentio da, verba especial que, para êsse fim, for
atiualmente toada pelo Conselho Nacional de Ad-
n-inistraçao dos^ Empréstimos Rurais.

Parágrafo único — Terão direito a êsses fi
nanciamentos apenas as seguintes pessoas, obser-
\d.da. a orcism de prioridade e preferência;

^  . agronomos, veterinários e técnicos
agrícolas, que se comprometam a fazer
a exploração direta e pessoal com resi
dência no imóvel.

forem proprietários
^ manter no imóvel

o  1 e a explorá-lo direta
'  dando-se 'preferência,.
reunirem essas condições,

aniar, tcrras, arrcnoaiários,colonos ou parceii-os.
■  ® critério de definição da pequena

formação de granja ouchacal a, a que se refere o art. 27 § 2° será fi
xado pelo Conselho Nacional de' Adrriínistracão
dos Empréstimos Rurais, de acordo com as regiões,
y  ? ®^''®risao da terra, sua localização e produtividade, levando em conta, ainda, a conveniên-
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cia, de ordem social e geo-física, de se formarem
unidades econômicas permanentes, dentro da área
Qiie permita a rotatividade das culturas e a manu
tenção de uma reserva de solo virgem, para maior
segurança do futuro.

CAPÍTULO VI

Da compra de produtos agrro-pecuários

Art. 31 — A compra de produtos agro-pecuá-
rios em geral, (e a de sementes, adubos, insetici-
cas, máquinas e utensílios para emprego na la
voura), prevista no art. 9.°, § 2°, III, da Lei n.°
2.145, de 29 de dezembro de 1953, será autorizada
pelo Conselho Nacional de Adrninistração dos Em
préstimos Rurais em casos de justificado interêsse
oa economia nacional e sempre que as condições
do mercado aconselharem a providência, em de
fesa da produção rural.

§ 1 o — Essas aquisições serão feitas co_m o
suprimento que o Conselho da Superintendência
da Moeda e do Crédito fixar, para cada exercício-
financeiro, nos têrmos do art. 9.°, § 5.°, da Lei n.°
2.145, de 29 de dezembro de 1953.

§ 2.° — As aquisições de que trata êstc artigo
serão atribuídas pelo CNAER à Carteira de Cré
dito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S.A.,
à Comissão de Financiamento da Produção ou a
outros estabelecimentos que sejam considerados
cm condições de assumir os encargos da operação.

§ 3.° — Sempre que as aquisições tiverem por
objeto gêneros alimentícios e de consumo essen
cial, o "CNAER dará preferência para a operação
ao Serviço de Alimentação da Previdência Social
— SAPS.

CAPÍTULO VII

Dos contratos e garantias dos financiamentos

Art. 32 — Os contratos de financiamento, tan
to os realizados diretamente, pela Carteira de
Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil
S.A., como os que forem concedidos pelos estabe
lecimentos bancários, caixas e cooperativas, a que
aludem os arts. 10 e 12 dêste Decreto, serão ajus
tados por um dos seguintes meios:

I — Pela cédula rural, pignoraticia ou hi
potecária, previstas no projeto n.° 2.732,
de 1952, da Câmara dos Deputados,
quando transformado em lei.

II — Pela nota promissória, desde que os de
vedores emitentes se obriguem, em pac
to adjeto, a aplicar o financiamento
fins que forem declarados nêsse pacto,
bem como a não gravar nem alinear as
as lavouras ou seus produtos, animais
ou bens financiados. Inclusive os imó
veis de situação, quando de propriedade
dos- mesmos devedores, conforme modêlo
anexo a êste Decreto.

m — Pelo bilhete de mercadorias, criado
criado pelo art. 4.° do Ato n.° 165-A, de
17 de janeiro de 1890, e reproduzido no
art. 379 do Decreto n.° 370, de 2 de maio
do mesmo ano, uma vez acompanhado
do pacto adjeto a que se refere o in
ciso anterior e desde que do mesmo
conste a faculdade de efetuar o deve
dor o pagamento em dinheiro ou sob
consignação das mercadorias vincula
das, na forma do modêlo anexo a êste
I36cr©to

IV — Por instrumento particular de abertura
de crédito com as obrigações constantes

do inciso II dêste artigo, conforme mo
dêlo anexo a êste Decreto.

Pelo contrato de penhor ou de hipoteca,
nos têrmos da' legislação vigente, a ser
usado apenas em atos especiais a cri
tério do órgão financiador.

Art. 33 — O limite, prazo, e demais condições
dcs empréstmios ou créditos serão ajustados entre
rs interessados, à nase do crédito pessoal, levando-
se em conta, para o devido atendimento, em cada
Caso:

I — A idoneidade moral e profissional do
proponente.

II — O montante exato do crédito de que ne
cessita, que pode ser concedido no seu
total ou em parte, conforme o período,
a natureza e o valor econômico" da ex- ■
ploração financeira, além de outras cir
cunstâncias ou fatores que influam na
operação, inclusive pelos resultados dela
oriundos para o desenvolvimento da
produção nacional.

III — A capacidade de pagamento do finan
ciado, considerada em face dos resul
tados da exploração vinculada ao cré
dito ou empréstimos, e de outras, cor
relatas ou mesmo distintas, mas suce-
tiveis de influir na referida capacidade

IV — O conjunto dos bens financiados, como
valor de garantia, inalienável por con
venção contratual durante o prazo da
operação comuputadas as obras, ben
feitorias ou outros acessórios, a serem
introduzidos na exploração com o finan-

•  ciamento.

Parágrafo único — A liquidação dos financia
mentos será ajustada, em todos os casos, sob amor
tização que correspondam às reais possibilidades
será ajustada, em tcdos os casos, sob amortização
que correspondam às reais possibilidades da ex
ploração.

Art. 34 — Independentemente de sua reprodu
ção nos contratos, mas sob expressos a seguir emi
merados, obrigam-se êles: ^

a)

b)

^  quarto porcento (1/4%) sobre o valor do emnrpsti
timo, no ato de concessão dêste e no iniciõ
de cada ano, sõbre o saldo credor em re
muneração dos serviços de fiscaiiyanlü
previstos na letra "d" dêste arti|o ^

manter rigorosamente em dia o nao-a
ento dos trabalhadores rurais » H?""

a manter rigorosamente em dia o nao-a
mento dos trabalhadores rurais e dos
postos e quaisquer contribuições deviZã
pelos bens vinculados ou
postos e quaisquer contribuições devidos
pelos bens vinculados ou submetidef à

c)

d) a

à obrigação de consignar; ^
aplicar o valor do financiamento aos fins
constantes do contrato- ^"is
- permitir que o órgão financiador exer

ampla fiscalização, como
a permiuii que o orgao ímanciador
ça ampla fiscalização, como julgarniente, sobre as atividades objlto de ff
nanciamento e utilização " "e li
niente, soore as atividades objito 0^1)
nanciamento e utilização dêsto r,o « ""

ei

f)

ajustada; ^ ua forma
a efetuar o seguro dos bens obieto ri.
ploraçao financiada contra todoros ■ "
a que possam estar sujeitos e forot,
cetíveis de seguro, até final iir,v,°íi^ ®us-

crldor; ^ upólice ?Sem docredor; uu

a pagar a multa de dez por cento
sõbre o prmcipal e acessórios devidos Jm
caso de cobrança, mesmo em nropp^^o
ministrativo. ^ oce-so ad-
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Art. 35 — O contrato de financiamento lavra
do com -arrendatários, colonos, parceiros, agricul
tores e legítimos ocupantes de terras devolutas,
será inscrito no livro n.° 4 do Registro de Imóveis
de situação dos bens objeto da exploração.

Art. 36 — Sempre que a exploração financiada
tiver por objeto imóvel de propriedade do devedor,
o documento contratual da operação será integral
mente averbado à margem da respectiva transcri-
râo imobiliária, no regisro competente.

Art. 37 — Para efeito dos atos de registro e
valimento contra terceiros, a inscrição e a averba-
ção dos contratos de financiamento a que se refe
rem os artigos anteriores são considerados como
comprendidas na enumeração do art. 178, letras
"a" e "c", do Decreto n.° 4.857, de 9 de novem
bro de 1939, que dispõe sôbre a execução dos ser
viços concernentes aos registros públicos estabele
cidos pelo Código Civil, observadas as alterações
que lhe forem introduzidas pelo Decreto n.° 5.318,
d.c 29 de fevereiro de 1940.

Parágrafo único — O cancelamento das cláu-
si las de inalienabilidade e obrigação de não gra
var de ônus reais, constantes dos contratos aludi
dos neste artigo, só se fará mediante averbação
tie insrumento hábil de quitação da dívida asse
gurada por tais vínculos ou de declaração escrita
do credor, autorizando a baixa dos respectivos atos
ce registro.

CAPITULO VTTT

Das disposições gerais e transitórias

Art. 38 — As operações da Carteira de Crédi
to Agrícola e Industrial do Banco do Brasil s A
continuarão a ser feitas nos têrmos do ^eu Re
gulamento, sempre que não colidirem com as pres-
c.^-ições dêste Decreto.

Parágrafo único — Os contratos existentes na
carteira serão porém, ajustados às prescrições
déste Decreto, no todo ou em parte, à opção dos
devedores, em caso de sua alteração ou reforma
e desde que financiamento tenha sido destinado
á modernização dos métodos dos trabalhos rurais
cu recuperação da lavoura.

Art. 39 — Pica o Ministério da Fazenda auto
rizado a promover a imediata instalação do Con-
s^^Iho Nacional de Administração dos Empréstimos
Rurais e, ainda, a contratar com o Banco do Bra
sil S.A. os serviços e encargos que, por êste De-
c, eto, competem à sua Carteira de Créditc Agrí
cola e Industrial.

Art. 40 O Conselho Nacional de Administra
ção dos Empréstimos Rurais requisitará, na forma
da legislação em vigor, os servidores públicos e de
autarquias ou sociedades de economia mista, que
fí rem necessários aos seus serviços, os quais sem
prejuízo dos venci.nentos que ai percebem, fica
rão afastados de suas funções, enquanto durar a
requisição.

Parágrafo único — o CNAER poderá ainda
contratar pessoal técnico para seus serS-

Art. 41 ^ despesas de Instalação e manu-
-tcnçao dos serviços e do pessoal do Conselho Na
cional de Administração dos Empréstimos Rurais
correrão por conta do "Fundo de Modemi^^atão e
Recuperação da Lavoura Nacional", não podendo
exceder janualmenue, de dez milhões de cruzeiros
(CrS. 19.000.000,00), mcluida nesta verba a remu
neração do Diretor Executivo, que será igual à do
Diretor Eexecutivo da Superintendência da Moe
da e do Crédito.

Parágrafo único — Correrão por conta dessa
verba as despesas de diárias e transporte, feitas

pelos membros do CNAER, para comparecimento
às suas reuniões.

Art. 42 —O Poder Executivo adotará as pro
vidências necessárias à destinação de tributos ta
rifários ao "Fundo de Modernização da Lavoura
Nacional", para os fins previstos no art. 9.°, § 2°,
1'iciso 3.° e § 5.°, da Lei n.° 2.145 de 29 de dezem-
b^^o de 1953, observadas as disposições dêste De
creto e no caso de supressão do atual sistema de
leilão de divisas.

Art. 43 — Os financiamentos admitidos no ar
tigo anterior serão atribuídos pelo Conselho Na
cional de Administração dos Empréstimos Rurais,
desde que feita a devida comprovação, em cada
caso, e mediante requerimento dos interessados, à
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Ban
co do Brasil S.A., por conta do "Fundo de Mo
dernização e Recuperação da Lavoura Nacional".

Art. 44 — Êste Decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições
rm contrário.
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OS SAPOS SÃO VENENOSOS?
EURICO SANTOS

Realmente os sapos possuem venenos o
qual pode ocasionar acidentes graves e até
mortais.

Entretanto, o mecanismo pelo qual o seu
veneno chega até nós é de tal ordem que, prà-
ticamente, podemos julgá-los inócuos.

De fato, o veneno do sapo encontra-se nas
glândulas paratóides e nas dorsais (chamado
por isso veneno dorsal, veneno glanduloso) e
também noutras pequenas glândulas mucosas
espalhadas pelo corpo (veneno mucoso).

O veneno das paratóides, veneno glandulo
so, é não só mais abundante como de ação
mais violenta.

Ora, o sapo não possui órgão inoculador de»
peçonhas e êste produto tóxico, exsudado de
suas glândulas, torna-se apenas uma defesa
passiva contra os animais quie o desejem
atacar.

Qualquer pessoa, pois pôde manusear o
mais venenoso dos sapos de nossa fauna, sem
que lhe advenha disso mal algum, logo çiue
não esteja com as mãos feridas e nem as
leve aos olhos, o que pdêrá acarretar grave
oftalmia.

ConVêm notar segundo o professor
.J_. Vellard, existe liá Argentina uma certa
rã. chamada rã côrálina (Leptodactyius lati-
ceps) cujo contactb com a pele sã produz aci-
dentes tóxicos de gravidade.

Ainda poderemos acrescentar que estudos
diversos e experiências numerosas provaram
a impossibilidade do sapo, por sua expontâ
nea vontade, expulsar o veneno de suas glân
dulas à distância, como é crente entre o povo.

O mais que se observa quando o animal
se vêr perseguido é que êle se cobre de um
mucü como se estivesse transpirando

É tôda a sua defesa.

Entretanto, se exercermos sôbre o animal
•certa pressão, pode dêsse modo, pela ação
mecânica, projetar à alguma distância o li
quido de suas glândulas.

Praticamente, em casos normais, o sapo
mostra-se perfeitamente inofensivo e deve até
.ser protegido por útil que é.

enquanto os venenos das serpentes, das ara
nhas e dós escorpiões, de natureza albuminói-
de, agem exclusivamente por via parenteral,
o veneno do sapo é dotado de propriedades
de penetração rápida através de tôdas as mu
cosas. podendo determinar por essa via, em
quase' tôdas as espécies por injeções subcutâ-
nea ou endo-venosa dum tóxico.

Para mostrar a violência da ação do ve
neno cito, entre outras experiências, a feita
com um cão de um quilo de peso que rece
beu 200 miligramas de veneno e que em 12
minutos, a contar do inicio da experiência
teve a morte com a parada do coraçãó. '

Tudo que venha escrevendo se refere aos
sapos do gênero Bufo, notadamente Bufo ma-
rinus, bem vulgar entro nós e conhecido por
sapo cururu.

Entretanto, não só os anfíbios do gêne
ro Bufo possuem veneno. Outros há que õ
revelaram em estudos já realizados.

Entre êles citaremos um sapito (Odonto
phrynus cultripes), que cava buracos ho solo
onde se oculta e cujo veneno das paratóides
deve ser temido.

igualmente citaremos a Dondrobates tin
torius, rã, cuja peçonha os índios do Chaco
utilizam como veneno para suas flechao de
caca. Um veado ou uma onça ferida por tais
■flechas morre dentro de alguns minutos acl
tada por convulsões, dis J. Vellard nò seu
estudo "Poisons de pêche et poisons de chasse
em Amerique du Sud" (1).

Um bom número de rãs possue
nSrt Hrvrsnl irritante mcjc ua -i-.
ujii vxc; itts possue uma çp

creção dorsal irritante, mas há algumatgênero Pliyllomedusa, como P. burrnelJteíf
que possuem paratóides desenvolvidaglândulas dorsais que segregam "um veneno
muito toxico", na expressão de Vellard

A título de curiosidade aludirei
grande anfíbio, a rã pimenta, (Leptoi3ao+,V"^pentadactylus), que exala uma eman^p^
faz quem está próximo lacrimeiar V"
zes espirrar. ' ve.

Seria a rã pimenta que sugeriu an no
os gases lacrimogênios — arma civiliaarin"^^®"^
a policia lança mao nos momentos
humor?

O seu veneno, no entanto, é violento e XIX — XVII
(1) — "Boletim do Museu Nacional•vTiTT _ 1938/1941. ■*'ional, vol.
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Dr. Antonio de Arruda Gamara

Publicamos o seguir o seu discurso por ocasião

da transmissão do cargo de Diretor do Serviço de
Economia Rurol que, por duas vezes. Ilustrou e no

}

qual os maiores serviços prestou a agricultura do
país, especialmente no setor do assocíativismo ru
rol, que durante a suo brilhante gestão deixou apo"
relhado a classe com a Confederação Rural Brasi
leira, 20 federações estaduais e cerca de um milhar
de associações municipais, espalhadas, regionais e
especializados, espalhadas por todo o território pá

trio.

Ao transmitir a direção do S.E.R. é do meu
dever dirigir, antes, palavras de agradecimentos

colegas de trabalho que me auxiliaram no de-
inenho da tarefa de dar cumprimento às múl-

aos colegas de trabalho que me auxiliaram no de
sempenho da tarefa de dar cumprimento às múl
tiplas e complexas atribuições cometidas ao Serviço
de Economia Rural.

Ultrapassam as referidas atribuições, e de mui
to, ao regimento do S.E.R., que obedece, natural-

!. à estrutura inicial e oue nãn fni —
to, ao regiuíciiüu uu kj.oi.ix,., que uucuece, natural
mente, à estrutura inicial e que não foi ainda en
quadrada ao desenvolvimento realmente alcançado

Na prática o campo de ação é hoje muito mais
amplo do que era antes e, a rigor, tende, cada vez
niais, a se desenvolver.

Continuamos, entretanto, a trabalhar com o
mesmo elemento humano recebido da antiga
D.O.D.P. e dos extintos S.F., S.P.T. e S.T.C.
acrescido, apenas, de um pequeno número de En
genheiros Agrônomos posteriormente lotados no
S.E.R. ou postos à sua disposição.

É de salientar que no setor padronização li
mitado, anteriormente, ao algodão e à laranja, re-
ni.strou-se um grande avanço. Foram estahpipfiria

ui&uuuu c a, laranja, re

gistrou-se um grande avanço. _ Foram estabelecidas
6íjp6cixicaçõ6s classificação sobre 64 produtos
e estendeu-se a fiscalização da exportação a todos

nap.innflls rip nricrorr» _ . .

estenaeu-bc ct ua exportação a todos

os produtos nacionais de origem animal e vegetal.
Estão em estudo as especificações para a classifi
cação do casulo e do fio de sêda, oem como a re-

;ão, que se faz necessária, da.s esnpnifinor.;;Q-
ra classificação

cação do casuio e uu nu ue seaa, oem como a re-
v-são, que se faz necessária, das especificações pa
ra classificação do slgodao. " ̂

s

ticulares, tal como ocorre com os contabilistas, por
exemplo, nos meios comerciais e industrais.

Devemos ter em mente a necessidade, cada vez
maior, do preparo básico dos classifcadores de pro
dutos agropecuários e de sua especialização e
aperfeiçoamento, para que consigam a autoridade
que deverão alcançar como verdadeiros péritos na
especialidade abraçada.

Assim considerando promoveu o S.E.R. cursos
para o preparo de novos classificadores de juta, no
Pará, de cêra de carnaúba, no Ceará, de agave, na
Paraiba, de cacau, de fumo e de couros, na Bahia,
dc madeiras, no Distrito Federal além de dois
Cursos de Especialização de Classificadores nesta
Diretoria.

Os alunos do Curso de Aperfeiçoamento, ora
em realização, estão fazendo, simultaneamente, no
fnstituto de óleos estudos sõbre a cêra de car
naúba que, lamentavelmente, tem sido objeto das
mais variadas fraudes em seu comércio.

O comércio de banana, notadamente com os
mercados platinos, tem exigido atenções especiais
e, ainda agora, vem o Chefe da S.P.P.A. de pro
ceder a estudos sõbre sua situação nos mercados
dc Buenos Ames e Montevidéu.

No setor cooperativismo eleva-se a 3.593 o
numero de sociedades cooperativas em funciona-
namento no país. Devemos esclarecer que têm
s.do cancelados os registos das cooperativas que
não entraram em funcionamento ou foram obri
gadas a suspendê-lo.

Revelam os elementos apurados que das coo
perativas ern funcippamento 1.5^ são de consu
mo, 1.289 de produç%), 399 de crédito e' 316 di
versas. Entre as de consumo estão incluídas as
cooperativas escolares.

_Os trabalhos pertinent^ aos setores uadroni
zaçao e cooperativismo j— --.t- i-

em poupar esforços e sempre coerente com
ns suas mais altas finalidades, vem o Servido d es
je sua instalaçao, desenvolvendo e orientando ati
vidades np senti^ dç estabelecer as bases parr a
constituição dos PADRoES brasileiros de produtos
agropecuários.

Assim, a Exposição de Padrões que reorpaniznn
em setembro de 1952, representa sem mi iflúvida, um grande esforço dos meusíoLdamente de Torres Filho, constituhidr?/m'
bém, uma conseqüência lógica do momento n
Sue os órgãos responsáveis pela classificação p If
m fiscalização da exportação mostram dorumpodUente, que os produtos susceptíveis de pv
pcão obedecem, dentro da realidade d- nrod^^P®-'""
f'lxn escalonamento de_ valores em função da
'id^e e da apresentação. "a qua-

patam de alguns anos os esforços do S f r
rara regularizar a situaçao dos classificadores e'
P^^fptudo, para o preparo e formação dêssp^ nrp'
fcsionais. assegurando-lhes um mínimo de conht"f.ssim indispensáveis ao exercício da m-ppiti-

.  , saò executados, em parte,sob o regime de acordo quí\pm o meu entender
tem dado os mais proveitosos-resultados

Expressivo desenvolvimento -atingiram os tra
balhos pertinentes a organização associativa da
ciasse rural. Mais de 135.000 agricultores coLti
tu em o quadro social das 1.010 associações rurais
reconhecidas em acordo com as disposições do De
cieto-Lei n.° 8.127, de 24 de outubro de 1945 Ape
nas um Estado e os Territórios não dispõerti, ain
da, de órgão federativo e, portanto, de represen
tação na Confederação Rural Brasileira.

Amazonas e Amapá, entretanto, já podem or
ganizar suas Federações e, assim, participarem da
Confederação.

Na parte referente as pesquisas econômicas e
sociais considero das mais úteis a ação até agora
desenvolvida pelo o.E.R.

Entre os inquéritos realizados vale destacar
aos primeiros, os relativos ao habita rural e à no.'
menclatura e caracterização das atividades exer-
cidas no meio rural brasileiro. No momento está a
^.P.E.S. empenhada no levantamento, — conti
nuando trabalho iniciado na gestão Júlio César
Covelo , sobre custo da produção. Além désse

r^Tí ^ colaboração do
^ S.p E.S. realizando inquéritosrelativos ao preço das terras e aos salários rurais.

íL£&
•' n I iitiÉM
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Na coleta dos respectivos elementos têm as asso-
e-ações rurais prestado eficiente e utilíssima co
laboração .

O Serviço de Economia Rural vem realizando,
anualmente, trabalho de substancial amplitude no
sf.tor das atividades econômicas e sociais do país.

Assim, foi realizada, em julho de 1951, no Rio
de Janeiro, a I Reunião de Consulta às Cooperati
vas, que alcançou expressivos resultados. Desta
camos, entre êsses resultados, os referentes às
Cf.operativas do Rio Grande do Sul que, após a
Reunião e a semelhança das de São Paulo, passa
rem a contribuir em maior escala para o abaste
cimento do Rio de Janeiro.

Em 1952, prosseguia o S.E.R. com o seu plano
de trabalho e realizou, também no Rio de Janeiro,
o Primeira Reunião dos Chefes de Agências do
Serviço de Economia Rural e dos Diretores dos
c>i gãos Executores dos Acordos relativos ao Coo-
perativismo e à Classificação dos Produtos Agro
pecuários, cujo objetivo principal foi a coordena
ção e o desenvolvimento das atividades do Serviço,
nos seus vários setores.

Em agosto de 1953 realizou, em Campina
Grande, Estado da Paraíba, a H Reunião Algo-
doeira do Nordeste, que teve apoio e a participa
ção dos órgãos oficiais, das instituições particiüa-
les, dos técnicos e das classes interessadas, que
debateram, ampla e livremente, as questões que
interessam a unifirmidade da classificação do al
godão do Nordeste, notadamente do algodão de
fibra longa.

Dadas suas finalidades e o interêsse que des
pertou, a II Reunião Algodoeira do Nordeste ofe

receu aos produtores, comerciantes e industriais de
■ algodão, através de suas RECOMENDAÇÕES, ob
jetivas e oportunas diretrizes, seja com referência
aos problemas gerais, seja com referência aos as
pectos particulares da economia algodoeira do
Brasil.

De 3 a 7 de maio, do corrente ano, foi reali
zada no Recife, Estado de Pernambuco, a TI Reu
nião de Consulta às Cooperativas, que teve o apoio
e a participação das cooperativas nordestinas
CUJOS delegados debateram ampla e objetivamente,
as questões suscitadas.

O conclave, tanto pelas suas finalidades como
pelo interêsse que despertou no seio da Família
Rochdaieana, apontou em suas conclusões, suges
tivas e oportunas diretrizes para a solução de
problemas econômicos, especialmente dos que se
refere ao abastecimento e à colocação dos produ
tos agropecuários nos mercados, por intermédio
das cooperativas dos grupos de produção e de con
sumo.

. Aos meus presados companheii-os de trabalho
declaro que uma vez obtida a aposentadoria re
querida, — amparado como me acho pela alínea
"t". art. 180 do E.P. — pretendo voltar "à esta
cada", para trabalhar, em em acordo com o meu
passado e as minhas convições, ao serviço do coo-
perativismo e da organização associativa da ciasse
rural brasileira.

Ao terminar essas ligeiras considerações cabe-
me formular votos pelo êxito da nova administra
ção e renovar aos companheiros de trabalho, indis
tintamente, as expressões do meu real e profundo
reconhecimento.

Sociedade Nacional de Agricultura
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.^ E 2.a CONVOCAÇÕES

São convocados os Srs. sócios efetivos, remidos e beneméritos paro a
assembléia geral extraordinária que se realizará no dia 26 de agosto pró
ximo na sede da Sociedde Nacional de Agricultura, ò avenida General
Justo n.° 171-2.°, nesta Capital, às 17 horas, para a seguinte ordem do dia:

1) votação dos novos Estatutos;
2) ajustamento dos mesmos à vida administrativa da Sociedade;
3) assuntos de interêsse social.

Caso não haja número para que se realize a assembléia em 1 .
vocação, ficam dêsde logo convidados os senhores sócios para a reunião
em 2.° convocação, no mesmo local e às mesmas horas do dia 10 de
setembro. Jjg_(

a) ARTHUR TORRES FILHO

^  Presidente

V ■.
■I VfA' 1 ■ !■ I-1

con-
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O Cooperativismo e o Nordeste

— I

o RECIFE

_0 Recife, na grandeza de suas mais caras tra-
diçMs históricas, sempre me seduziu. O mesmo eu
diria de Olinda, onde me demorei na contempla
ção de seu passado heróico, berço dos estudos ju
rídicos, pindorama que nos traz à mente, vindos
dos pródromos da nacionalidade, os vultos que er
gueram às igrejas-reliquias: a de Nossa Senhora
do Monte (1535) e & de Guadalupe, como ergueram
a mais antiga do Brasil; a de Igaraçu. O mesmo
Iioderia dizer da Bahia, terra do meus pais, que
tí-mbém visitei com emoção. Por isso, tenho da
ttrra pernarnbucuna, e de sua gente, a mais viva
das impressões. Admirei o dinamismo do Recife
com seu surto de prosperidade, com a beleza de
seus aspectos venezianos, suas largas avenidas de
a/ranha-céus, bairros como o Derby e os Aflitos,
^c., que são ridentes bairros residenciais, de elite.
Os velhos e decantados sobrados senhoris, reminis-
cencias coloniais, ainda existem esmaltando o ca
sario antigo, resistindo aos impactos do tempo ine
xorável, como os_ de Olinda. Esta venera ainda, com
jLStas razões, não só os seus sobrados, senão tam
pem os seus balcões fidalgos, os seu admiráveis re-
Iv^ariM. Paulo Sobrinho serviu-me de prestimoso
e cinto cicerone nessas incursões históricas.

E como e mtcdas as cidades que avançam ten-
tacularmente, tem o Recife também seus lados som-
brios, como o Rio de Janeiro, no qual, encravados
ate entoe a majestade granitica dos edifícios de
^pac^bana, surgem as favelas deprimentes, couto
de toda a gente, inclusive dos miseros nordestinos
tiazidos pelos "paus-de-arara". Procurei ver os
r-.-ocambos do Recife, que perduram, não obstante
Ç  'nentorio esfõrço inicial de Agamenon Maga
lhães, (o burocratismo é um dos flagelos admi
nistrativos brasileiros, devorando verbas e tornan-
ao inirutiieras as melhores intenções...). Não vi

estão propriamente em Encru-
Zihiada; mas, os que vi, sobretudo os do tipo co
letivo, vamos dizer, tipo cortiço em seqüência, com
lugar apenas para uma pessoa poder deitar-se num
gixau fordido, à razão de 70 e 80 cruzeiros men-

impressão de pro-

fptodL dP de horror. Fincados dentro da
'(■5 niip PfJ^^^^^^^tidaveis com as marés montan-

rnL .f '"etro de altura,
pÍ^ ri pt porcos fossando espur-

^ incidência do sol forte^ipnpi tJÍp ii f p Condição de vida infra-hu-niíp p 5 ■ oidade inegàvelmenteDfla, que se moderniza cèleremente, justamente
ccgnominada a "Veneza americana", a "Cidade
Mauricia ... Dolorosos contrastes, como no Rio...
Caldos de cultura de revoltas justas, compreensí-

^oPteinas sociais que se avolumam... Acre-
Qjto, fietaer^e, que Paulo Afonso seja, para êsse
grande Estado, alentadora esperança. Talvez faça
fetornar aos campos (se a industrialização, que já

FÁBIO LUZ FILHO
Ptcsidcnte do Centro Nacional

dc Estudas Coopcrotivos

se esboça, não acentuar o êxodo...) tôda essa po-
bie gente desajustada e subnutrida que zaranza
pelas ruas do Recife, cidade de vida cara, esmolan-
co para poder sobreviver, lançando mão de expe
dientes de tôda sorte, num como mercado-persa
pmturesco e multicolorido, no qual se encontram
as saborosas frutas nativas, preciosas coisas de sa
bor regional, ao lado de bugigangas e do que as
indústrias do Sul para lá remetem a rôdo

As jangadas singram um mar de cambiantes
soberbas, nas praias de Boa Viagem e do Pina,
como em Tambaú (esta, praia de deslumbramento,
cm João Pessoa), irisações magníficas que ros ex
tasiam e lembram as praias que vão de Itacuruçá
e Mangaratiba, no Estado do Rio, e as de Salva
dor, na Bahia, entre elas Itapoan. Os coqueirais
Cl locam as notas 'arfalhantes de seus portes es-
guios e belos, nessas praia nordestinas.

Suas igrejas ungidas de recordações priscas:
os lavores de Capela Dourada, em proporções mé-
iiores, lembram os esplendores da Igreja de São
Fiancisco em Salvador, na Bahia... Outras faces,
c.e acentuada côr local: os seus vendedores dé
guaiamús e de côcos nas calçadas das ruas; os de
liciosos sorvetes de mangaba e de cajá, e os re-
frescos de maracujá. Os seus cantadores, como os
que vi e ouvi em Campina Grande, glosando na
rua os motes dados no momento, traços marcantes
dessa inteligência viva e verve ensolarada do nor
destino bravo. Sua imprensa moderna e brilhante
honra os foros de cultura do grande Estado.

Com fervor patriótico atinge-se o tôpo da tor
re da igreja de Noása Senhora dos Prazeres (er
guida em 1696), marco que assinala a batalha dos
Guararapes, pois é no acume dêsse morro célebre
eme ela se ergue na vetustez de suas sólidas pare
des medievais, conservadas tôdas as suas caracte
rísticas originárias. E fato curioso: em tôrno ao
morro, em cómoros, o "capim santo" só floresce
ro dia da batalha dos Guararapes! Daí a romaria
av.ual da multidão crente, nesse dia, o capim fio-
rente nas mãos, subindo, genuflexa, até à igreja
histórica. i

Com o mesmo ímpeto com que plantou os fun^-
damentos da nacionalidade saberá Pernambucb
crntornar os problemas que surgem e surgirão, pois
há energia e visão nos seus atuais drrigentes. :

PIONEIRISMO :

Como o Rio . Grande do Sul, Pernambuco é um
pioneiro, no pais, do movimento cooperativo. Goiar
na e Camaragibe são exemplos disso. Se o movi
mento cooperativo não atingiu o estágio do desení-
vrlvimento e aprimoramento dos Estados do Sul,
isto, talvez, em parte, se deva à ausência de elef
mentos alienígenas com a sua formação cooperati--
va, e a menor concentração de crédito, além de ouf
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tros fatôres conhecidos, de vária natureza, entre
os quais excelem: os ressaibos daquela fase de co-
operatiismo compulsório, intervencionista, policia-
lesco (de que a Cooperativa de Horticultores foi
um exemplo de desencanto), explicável pela am-
fciência politica da época; mas que também teve
seus aspectos pioneiros, e um lastro de sincerida
de e de realizações louváveis e que ficaram, como
os cooperativas escolares, que relembram a preté
rita ação incisiva do saudoso M. Barbosa e a de
José Arruda de Albuquerque, e a ação atual, ite-
rativa e entusiasta, de Nair de Andrade, o que
demonstra que o poder público pode realizar muita
ccisa quando quer realmente servir, e quando al
gum apôio moral e material dá aos que realmente
querem realizar com alma Idealista e dedicação fe
cunda..

E outro capítulo que se adumbra nesse passado
(que ainda conserva resquícios de sobrevivência,
mas sem o mesmo clima); as injimções político-
partidárias. Certo diretor (dêsses adventícios, al-
candorados pelos bafejos políticos, como é, infeliz
mente, comum no Brasil, desairosamente lançou
ruão, em causa própria, de critérios discricionários
até para a distribuição do crédito oficial para fins
ejeitoristas, etc. Já possui, contudo, o movimento,
c amadurecimeno necessário para debater e orien
tar os seus próprios problemas, superada aquela
fase melancólica. O êxito alcançado pela H Re
união de Consultas às Cooperativas, realizada sob
os auspícios do Serviço de Economia Rural, do Mi
nistério da Agricultura, bem o confirma. Os as
suntos tratados nessa Reunião são de vital impor
tância para o Nordeste. Isto porque as discussões
obedeceram a um nível indiscutível de objetivida
de. As delegações, algumas brilhantes, imprimiram
aos temas e debates, pelas conclusões em têrmos
italizáveis, um sentido prático. Foram justas as
ifciviridicações das cooperativas do Nordeste e sua
contribuição foi das mais valiosas. Os técnicos dos
departamentos de cooperativismo de sete Estados
Nordestinos, conjuntamente com os técnicos do Ser
viço de Economia Rural, souberam dirigir os ra-
balhos do certame num sentido proveitoso e con
creto, de modo que os resultados obtidos são, no seu
úo, de graride significação. Esperam todos que os

podres públicos não façam ouvidos moucos...
Picou para sempre gravada em meu coração

a comovida impressão das sensibilizadoras home-
nv.agens de que fui alvo durante a Reunião, parti-

do plenário e de oradores cheios de vibração e
Oondade, e desta figura fidalga que é Pctronilo
oanta Cruz, digno dhetor do Departamento de As-

Cooperativas do Estado. O ramalhete,

ria f - ^ flores, que me foi qfertado em plenário,
rao-a e beleza de seu simbolismo, como home-
r  ® delegações presentes de sete Estados'  ̂fmos, na pessoa de vinte e oito delegados,
mraves da palavra brilhante de Samul Gonçalves;

1  retrato, como o do Dr. Arruda Câmara, colocado no D.A.C. do Recife; as referências da
1'nprensa, entre elas as do brühante Costa Pôrto,
luaram indelèvelmente, na minha gratidão genu-
i'txa, como os maiores galardões de mmha exis-

Propagandista que já caminha para o
■fItJ i outomço, encanecido nas árduas por-IIaS de cerca de 30 anos...

A PAISAGEM NO BREJO E NO AGRESTE
Pernambuco possui boas rodovias. Vi anima-
^ entusiasmo no brejo e no agreste da Pa-

v» r úe Pernambuco, pelo mverno chovido. So-mctudo o brejo paraibano oferecia aspectos de tra-
camo intenso e festivo.

O brej.^0 paraibano é uma zona fitogeográfica,
oe água aflorante, da Serra da Barborema, pos

suidora de solos profundos, embora pobres em azô-
to e fósforo e deficientes em matéria orgânica.
Seus vales, entanto, são no geral férteis. A criação
oe gado se faz em escala Ínfima, havendo pobreza
de plantas forrageiras. O leite constitui ai artigo
oe luxo, quadro extensivo ao Estado de Pernam
buco e, pràticamente, a todo o Nordeste, como é
sabido, o que, somado à ausência ou escassez de
verduras caracteriza a dieta da "gens" rural des
sas regiões. O arrendamento é pouco usado Dois
polos ai se defrontam, como no resto do Nordeste:
abastados ou remediados, ou zânganos, e pauperis-
mo (êste, cada vez mais avassalante, ao acicate
das sêcas) e uma classe média pequena que se está
pi oletarlzando aos poucos, ào ajoujo da conjun-
trra econômica, como no resto do Brasil... Nem
equêle estágio pré-capitalista de "economia de des
pesa" a que se refere Sombart...

A quase 80% de arrecadação do imposto de
Cl nsumo nos Estados do Sul, opõem, o Ncrte, o
Nordeste e o Brasil Central, juntos, uma porcen
tagem que não chega a 6%, o que evidencia a pou-
quidade do índice econômico.

Nas distâncias perlongadas, nas caatingas es-
calvadas e nos agrestes, os mandacarus, sobrele-
i&ndo-se às demais xerófUas, embora já tocados
COS dedos mágicos do Inverno pluvioso, lembram
sentinelas de gestos agressivos, a bracejar para c
rzul, em atitudes de súplica ou advertência, como
símbolos, sobranceiros na adustão em torno, já
amonizada, como disse, pelos primeiros fustigos da
invernada, na futuração de boas colheitas, sobre
tudo de cereais e algodão.

O almo poder das águas, no espetáculo da res
surreição ... Êles, os mandacarús e os avelos real
mente tipificam a paisagem nordestina. Os avelos
(ru "aveloz", como na linguagem popular é deno
minada essa euforbiácea, que o gado teme) qua-
dnculam a paisagem, dividem as propriedades, que
se vão fragmentando, emoldurando plantações de
palmas, agaves, macaxeiras, palmas em meio de al-
gi dais. Em sua resistência à inclemência do_ clima,
como o bode e o jerico, bem caracterizam, êles, os
avelos e os mandacarús, as regiões nordestinas, de
longes bravios. Os avelos atingem às vêzes a al
tura de verdadeiras árvores.

Os vaqueiros, na sua indumentária típica de
ccuro, dão também a nota humana a essas paisa
gens.

Regiões vi onde, pràticamente, havia quatro
aros não chovia. Pude avaliar, de visu, como as
a.cerbidades telúricas enrijaram a fibra do nordes
tino. Nesses cenários desertos e adustos, teima o
sertanejo em viver, ou sobreviver, caldeando a alma
forte aos embates das adversidades climáticas e
outras, alma forte que rejubila, agora, às primei
ra" lufadas do inverno chovido. Os que não que
rem os "paus-de-arara", teimam em continuar nos
seus citos, nas suas "casas de farinha", apelando
ras sêcas para o próprio fruto da palma com fa-
rmha e, de quando em vez, carne de bode. Conti
nuam nas suas casas colmadas e revestidas de fô-
Inas de catolé, quando não de argila, peça indis
sociável do fadário do homem rural brasOeúo...

Eis a situação de duas das áreas ecológicas per-
nainbucanas: a mata (que, pràticamente, envolve
o litoral) tem uma densidade demográfica de 140
pessoas por quilômetro quadrado, enquanto o agres-
'I' ® cáatinga apresentam uma densidade de 50
habitantes por quilômetro quadrado. No sertão
mal chega a, 8 por quilômetro quadrado...

A contribuição de Pernambuco para a renda
racional e de 3,57%; a da Paraíba, de 1,39%; a
aos demais Estados do Nordeste reunidos não ul
trapassam a porcentagem de 3%. Tudo isto assi
nala um desnível econômico de estarrecer, em re
lação ao Sul do país.
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CAMPINA GRANDE

Campina Grande é uma bela e próspera ci-
c'ade paraibana para a qual afluem várias zonas
fií,ogeográficas (brejo, agreste, etc.). É considera
da, com razão, a maior cidade interior de todo o
Nordeste, como Caruaru é a capital do agreste
Iiemambucano. É ela sede de um município que
arrecadou em 1953, mais de 26.0000.000 de cruzei-
tos, situada em plena Serra da Borborema, com
uma média de pluviosidade de 1.220 mm. e tempe
ratura máxima de 28 graus e mínima de 14. Nela
eircontrei, no átrio da Prefeitura, uma família nor
destina que ali dormira para ter oportunidade de
solicitar do Prefeito, Dr. Plinio Lemos, uma passa
gem de volta ao torrão dela, no sertão paraibano,
pois o brejo, disse-me o chefe, sertanejo moço, alto
c forte quase em andrajos, de olhos úmidos, no
Irejo tôda a família, mulher e sete filhos, havia
apanhado "sezões"... Preferia voltar para o seu

pedaço de terra e plantar algodão: mas, a miséria,
a moléstia e a fome só lhe permitiam mendigar.
Dei-lhe o que me foi possivel. Foi atendido logo
pelo Dr. Plinio Lemos, que me cisse serem fre
qüentes esses casos. A mulher quase esquahda,
com os .sete filhos deitados nos íadrilhos frios, era
bem a imagem do sofrimento: olhos baixos, de pro
funda resignação, amamentando linda criança, cla
ra e loura. Que formidável material humano ali
estava! O drama sombrio do Nordeste, estava na-
quêle quadro estereotipado: esperanças nunca per-
d.-.áas, andejar contínuo em busca de novos hori
zontes de trabalho e fartura, regresso ao primemo
tamborilar cantante das chuvas promissoras, à pri-
V. eira clarinadr. de dias melhores, intenso apêgo à
tura natal, aquêle inapagável anseio que José
Américo de Almeida fixou em "Bagaceira", ima-
nizando o sertanejo heróico...

Continuarei.

SELEÇÕES AGRÍCOLAS"
REVISTA MENSAL

Direção: Eurico Santos — Sylvio Leal — M. Nunes
Assinatura anual .. Cr$ 50,00
Número avulso Cr$ 5,00

Avenida Nilo Pecanho, 26-12.° — TeL: 32-6163
RIO DE JANEIRO BRASIL

H-f'

lõíCÜB

UM PRODUTO COM
A GARANTIA DA:A GARANTIA DA:

CIA. INDUSTRIAL
WMVML DE SABAO EADUBOS wnvnb DE SABAO EADUBOS

AGENTES EXCLUSIVOS DO SALITRE DO CHILE
PARA DISTRITO FEDERAL, CSTADOS DO RIO E ESPÍRITO SANTO
ESCRITÓRIOS AV. PRESIDENTE VARGAS, 14 9-ÓS ANDAR-TeL.43-7092
fabrica: AV. AUTOMÓVEL CLUBE. 4260 - ACARÍ-RIOOEUANEIRO

■■



■4
"  ' ■ 'í-v

A FROTA DE TRATORES DE

ESTEIRAS OLIVER

está pronta para qualquer trabalho,

com qualquer tempo

e em qualquer lugar

OLIVER "OC-3"

com bitola de 68"

OLIVER "OC-3"

com bitola de 42"

O "OC-3", a gasolina, com
22 H.P. na borra de tração, é
construído com bitolas de 31",
42", 60" ou 68", que lhe per
mite ser utilizado nos mais
variados serviços, quer em
operações de terraceamento
em encostas, quer penetran
do densos canaviais.

O OLIVER modelo

"BD", diesel, dispõe
de 38 H.P. na barra de tração, sendo 'deal paro
o lavoura. Indústria ou terraplenagem.

Executando todos os serviços agrícolas, traclonan-
do orados ou combinada, OLIVER diesel "AD" é
o mais versátil trator de sua classe, proporcionan
do na barra de tração a potência ce 30 H.P.

Ideal para grandes lavouras e serviços de ter
raplenagem, os tratores OLIVER modelo "DD" e
"DDH", com 61 H.P. na barro de tração, são ainda
indicados para a oração pesada em soles virgens.

Distribuidores exclusivos.

THE OLIVER CORPORATION-
Dlvlsão de Exportação: 400 Wast Madison Street, Chicago 6, III., E.U.fl.
"O MELHOR EM MAQUINÃRIO AGRÍCOLA"

MESBLA
RIO DE JANEIRO - SÃO PAULO - PORTO ALEGRE BELO HORIZONTE

RECIFE - SALVADOR - PELOTAS - NITERÚI ■ VITÓRIA - MARiLIA

í
ecI£iMGÜK-»3B
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Um trator que rerade mais!

Trabalha o ano inteiro I
®í-j:

CULTIVO

PLANTIO

AK,' • -
CORTE DE FORRAGENS

Trator
para todos os serviços da fazenda!

Um trator qoo V. uso apenas em 4 ou S meses
do ano e capital parado, que ,iâo rende juros I
Mas so um trator com uma linhq completa de im
plementos, como o Trator Ford, pode ser utilizado
urante o ano inteiro! Para qucjiquer serviço hd

sempre um innplemento Ford - pronto poro tra
balhar mais depressa e a menor custo 1 Consulte
o seu Revendedor Ford poro espolho dos imple-

""-'o- rendimento doseu TRATOR FQRd.

E para sua garantia...

ASSISTÊNCIA MECi^NICA E PEÇAS
EM TODO O PAÍS

FORD MOTOR COMPANY
SÃO PAULO

ARAÇÃO

COLHEITA

aterros

transporte

conservação de estradas


